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REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA1

TÍTULO I
Deputados e grupos parlamentares

CAPÍTULO I
Deputados

SECÇÃO I
Mandato dos Deputados

ARTIGO 1.º
Início e termo do mandato

O início e o termo do mandato dos Deputados, bem como a suspen-
são, substituição e renúncia, efetuam -se nos termos do Estatuto dos 
Deputados e demais legislação aplicável.

ARTIGO 2.º
Verificação de poderes

1 –  Os poderes dos Deputados são verificados pela Assembleia da 
República, precedendo parecer da comissão parlamentar com-
petente ou, na sua falta, de uma comissão parlamentar de verifi-
cação de poderes, de composição consonante com os critérios do 
artigo 29.º

2 –   A verificação de poderes consiste na apreciação da regularidade for-
mal dos mandatos e na apreciação da elegibilidade dos Deputados 
cujos mandatos sejam impugnados por facto que não tenha sido 
objeto de decisão judicial com trânsito em julgado.

1  O Regimento da Assembleia da República foi aprovado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, 
de 31 de agosto, alterado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto (Declaração de 
Retificação n.º 20/2023, de 19 de setembro), podendo as respetivas normas preambulares ser consultadas no 
final do presente livro.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
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3 –   O direito de impugnação cabe a qualquer Deputado e é exercido até 
ao encerramento da discussão do parecer.

4 –   O Deputado cujo mandato seja impugnado tem o direito de defesa 
perante a comissão parlamentar competente e perante o Plenário 
e de exercer as suas funções até deliberação definitiva deste, por 
escrutínio secreto.

5 –   Para exercer o direito de defesa previsto no número anterior, o 
Deputado pode usar da palavra por tempo não superior a 15 minu-
tos na comissão e a cinco minutos no Plenário.2

6 –   No caso de ter havido impugnação, o prazo para instrução do pro-
cesso não pode exceder 30 dias, improrrogáveis.

ARTIGO 2.º ‑A3

Termo de posse

1 –   Os Deputados cuja regularidade formal do mandato tenha sido 
verificada subscrevem um termo de posse, no qual afirmam sole-
nemente que irão desempenhar fielmente as funções em que ficam 
investidos e defender, cumprir e fazer cumprir a Constituição.

2 –   O termo de posse é assinado no decurso da primeira reunião ple-
nária da legislatura pelos Deputados presentes, podendo a assina-
tura ocorrer no momento da chamada nominal para a eleição do 
Presidente da Assembleia da República.4

3 –   Os Deputados que iniciem o seu mandato posteriormente procedem 
à assinatura do termo de posse após a primeira reunião plenária na 
qual participem.

2  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «5» por «cinco», substituição 
que foi introduzida na presente consolidação.

3 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na redação originária.

4 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «legislatura» por «Legislatura», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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4 –   O termo de posse é assinado pelo Presidente da Assembleia da 
República e pelos dois Secretários da Mesa que este indicar.

5 –   A cada Deputado é emitida certidão pelo Presidente da Assembleia 
da República, que identifique a legislatura, a data do início de funções, 
o círculo eleitoral e o partido pelo qual foi eleito, conforme modelo a 
aprovar por deliberação do Plenário5, sob proposta do Presidente da 
Assembleia da República.

ARTIGO 3.º
Perda do mandato

1 –   A perda do mandato verifica -se:

 a)  Nos casos previstos no Estatuto dos Deputados;
 b)  Quando o Deputado não tome assento na Assembleia até à 

quarta reunião ou deixe de comparecer a quatro reuniões do 
Plenário por cada sessão legislativa, salvo motivo justificado.

2 –   A justificação das faltas a que se refere a alínea b) do n.º 1 deve ser 
apresentada ao Presidente da Assembleia da República no prazo de 
cinco dias a contar do termo do facto justificativo.

3 –   A perda de mandato é declarada pela Mesa em face do conheci-
mento comprovado de qualquer dos factos referidos no n.º 1, pre-
cedendo parecer da comissão parlamentar competente, de acordo 
com o disposto no Estatuto dos Deputados.

4 –   A decisão da Mesa é notificada ao interessado e publicada no Diário 
da Assembleia da República, doravante designado por Diário.

5 –   O Deputado posto em causa tem o direito de ser ouvido e de recorrer 
para o Plenário nos 10 dias subsequentes, mantendo -se em funções 
até deliberação definitiva deste, por escrutínio secreto.

5 A Deliberação n.º 1-PL/2024, de 11 de janeiro, aprovou a certidão de exercício de mandato de Deputado.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/CertidaoExercicioMandato_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoElectronicaDARNovasRegrasUsoNovasTecnologiasInformacaoComunicacaoTrabalhoParlamentar.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoElectronicaDARNovasRegrasUsoNovasTecnologiasInformacaoComunicacaoTrabalhoParlamentar.pdf
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6 –   Qualquer outro Deputado tem igualmente o direito de recorrer no 
mesmo prazo, mediante requerimento escrito e fundamentado, que 
é publicado no Diário.

7 –   O Plenário delibera sem debate prévio, tendo o Deputado posto 
em causa o direito de usar da palavra por tempo não superior a 
15 minutos.

8 –   Da deliberação do Plenário que confirma a declaração de perda 
do mandato, ou a declara, há lugar a recurso para o Tribunal 
Constitucional, nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 223.º da 
Constituição e da lei que regula a organização, funcionamento e 
processo do Tribunal Constitucional.

SECÇÃO II
Poderes

ARTIGO 4.º
Poderes dos Deputados

1 –   Constituem poderes dos Deputados, a exercer singular ou conjun-
tamente, nos termos do Regimento, designadamente os seguintes:

 a) Apresentar projetos de revisão constitucional;
 b)  Apresentar projetos de lei, de Regimento ou de resolução, desig-

nadamente de referendo, e propostas de deliberação, e requerer 
o respetivo agendamento;6

 c)  Participar e intervir nos debates parlamentares, nos termos do 
Regimento;

 d)  Fazer perguntas ao Governo sobre quaisquer atos deste ou da 
Administração Pública, salvo o disposto na lei em matéria de 
segredo de Estado;

6 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «regimento» por «Regimento», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art223
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 e)  Requerer e obter do Governo ou dos órgãos de qualquer enti-
dade pública os elementos, informações e publicações oficiais 
que considerem úteis para o exercício do seu mandato;

 f)  Requerer a constituição de comissões parlamentares de inqué-
rito;

 g)  Apresentar propostas de alteração;
 h)  Requerer a apreciação de decretos -leis para efeitos de cessação 

de vigência ou de alteração;
 i)  Requerer a urgência do processamento de qualquer projeto ou 

proposta de lei ou de resolução ou de projeto de deliberação, 
bem como da apreciação de qualquer decreto -lei para efeitos de 
cessação de vigência ou de alteração;

 j)  Apresentar moções de censura ao Governo;
 k)  Participar nas discussões e votações;
 l) Propor a constituição de comissões parlamentares eventuais;
 m)  Propor a realização de audições parlamentares;
 n)   Requerer ao Tribunal Constitucional a fiscalização da constitu-

cionalidade e da legalidade de normas nos termos dos artigos 
278.º e 281.º da Constituição;

 o)  Interpor recurso para o Tribunal Constitucional da deliberação 
do Plenário da Assembleia que confirma a declaração de perda 
de mandato, ou a declara, nos termos da alínea g) do n.º 2 do 
artigo 223.º da Constituição e da lei.

2 –   Para o regular exercício do seu mandato constituem poderes dos 
Deputados:

 a)  Tomar lugar nas salas do Plenário e das comissões parlamenta-
res e usar da palavra nos termos do Regimento;

 b)  Desempenhar funções específicas na Assembleia;
 c)  Propor alterações ao Regimento.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art278
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art281
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art223
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SECÇÃO III
Direitos e deveres

ARTIGO 5.º
Direitos e deveres dos Deputados

Os direitos e deveres dos Deputados estão definidos na Constituição, no 
Estatuto dos Deputados, no regime do exercício de funções por titula-
res de cargos políticos e altos cargos públicos e nas demais disposições 
legais aplicáveis, nas disposições do presente Regimento da Assembleia 
da República, no Código de Conduta dos Deputados à Assembleia da 
República e nas disposições regulamentares emitidas ao abrigo da lei.

CAPÍTULO II
Grupos parlamentares

ARTIGO 6.º
Constituição dos grupos parlamentares

1 –   Os Deputados eleitos por cada partido ou coligação de partidos 
podem constituir -se em grupo parlamentar.

2 –   A constituição de cada grupo parlamentar efetua -se mediante 
comunicação dirigida ao Presidente da Assembleia da República, 
assinada pelos Deputados que o compõem, indicando a sua desig-
nação, bem como o nome do respetivo presidente e dos vice-presi-
dentes, se os houver.

3 –   Qualquer alteração na composição ou presidência do grupo parla-
mentar é comunicada ao Presidente da Assembleia da República.

4 –   As comunicações a que se referem os n.os 2 e 3 são publicadas no 
Diário.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimeExercicioFuncoesTitularesCargosPoliticosAltosCargosPublicos_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimeExercicioFuncoesTitularesCargosPoliticosAltosCargosPublicos_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/CodigoCondutaDeputadosAR_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/CodigoCondutaDeputadosAR_Simples.pdf


27 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

ARTIGO 7.º
Organização dos grupos parlamentares

1 –   Cada grupo parlamentar estabelece livremente a sua organização.

2 –   As funções de Presidente da Assembleia da República, de Vice-
-Presidente da Assembleia da República ou de membro da Mesa são 
incompatíveis com as de presidente de grupo parlamentar.

ARTIGO 8.º
Poderes dos grupos parlamentares

Constituem poderes de cada grupo parlamentar:
 
 a)   Participar nas comissões parlamentares em função do número 

dos seus membros, indicando os seus representantes nelas;
 b)   Determinar a ordem do dia de um certo número de reuniões ple-

nárias, nos termos do artigo 62.º;
 c)   Provocar, com a presença do Governo, a realização de debates 

de urgência, nos termos do artigo 72.º;
 d)   Provocar, por meio de interpelação ao Governo, a realização de 

dois debates em cada sessão legislativa sobre assunto de polí-
tica geral ou setorial;

 e)   Provocar a realização de debates de atualidade, nos termos do 
artigo 74.º;

 f)   Exercer iniciativa legislativa;
 g)   Apresentar moções de rejeição ao programa do Governo;
 h)   Apresentar moções de censura ao Governo;
 i)  Requerer a constituição de comissões parlamentares de inquérito;
 j)   Produzir declarações de voto orais após cada votação final glo-

bal, nos termos do artigo 155.º
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ARTIGO 9.º
Direitos dos grupos parlamentares

Constituem direitos de cada grupo parlamentar:

 a)   Eleger a sua direção e determinar a sua organização e regula-
mento internos;

 b)   Escolher a presidência de comissões parlamentares e subco-
missões, nos termos dos artigos 29.º e 33.º;

 c)   Ser ouvido na fixação da ordem do dia e interpor recurso para o 
Plenário da ordem do dia fixada;

 d)   Solicitar à Comissão Permanente a convocação do Plenário;
 e)   Produzir declarações políticas em Plenário, nos termos do arti-

go 71.º;
 f)   Requerer a interrupção da reunião plenária, nos termos do arti-

go 69.º;
 g)   Ser informado, regular e diretamente, pelo Governo, sobre o 

andamento dos principais assuntos de interesse público;
 h)   Dispor de locais de trabalho na sede da Assembleia, bem como 

de pessoal técnico e administrativo da sua confiança, nos ter-
mos da lei.

ARTIGO 10.º
Único representante de um partido

1 –   Ao Deputado único representante de um partido é atribuído o direito 
de intervenção, a efetivar nos termos do Regimento:7

 a)   Nos debates das matérias de prioridade absoluta referidas no 
n.º 2 do artigo 60.º;

 b)  Nos demais debates das iniciativas legislativas;8

7 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – Ao Deputado que seja único representante de um partido é atribuído o direito de intervenção, a efetivar 
nos termos do Regimento.»

8 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu uma 
nova alínea b) no n.º 1, sem correspondência na versão originária.
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 c)  Nas declarações políticas em Plenário;9

 d)  Nos debates de urgência, nos debates de atualidade e nos deba-
tes temáticos;10

 e)   Nos debates com o Governo, nos termos previstos no capítulo 
respetivo;11

 f)   Nos termos das demais disposições que prevejam expressa-
mente a sua intervenção.12

2 –   O Deputado único representante de um partido dispõe de locais de 
trabalho na sede da Assembleia, bem como de pessoal técnico e 
administrativo da sua confiança, nos termos da lei.13

3 –   Constituem ainda direitos do Deputado único representante de um 
partido:14

 a)   Participar na Conferência de Líderes, ser ouvido na fixação da 
ordem do dia e interpor recurso para o Plenário da ordem do dia 
fixada;15

 b)   Ser informado, regular e diretamente, pelo Governo, sobre o 
andamento dos principais assuntos de interesse público, nos 
termos da lei.16

9 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária da alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º, tendo transitado para a atual posição com o 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «Nas declarações políticas em Plenário, nos 
termos previstos no artigo 71.º»

10 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
11 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
12 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 

à redação originária da alínea c) do n.º 1 do artigo 10.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

13 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – O Deputado que seja único representante de um partido dispõe de locais de trabalho na sede da Assem-
bleia, bem como de pessoal técnico e administrativo da sua confiança, nos termos da lei.»

14 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«3 – Constituem ainda direitos do Deputado que seja  único representante de um partido.»

15 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«a) Ser ouvido na fixação da ordem do dia e interpor recurso para o Plenário da ordem do dia fixada».

16 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«b) Ser informado, regular e diretamente, pelo Governo, sobre o andamento dos principais assuntos de 
interesse público.»
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ARTIGO 11.º
Deputados não inscritos em grupo parlamentar

Os Deputados que não integrem qualquer grupo parlamentar, e que 
não sejam únicos representantes de um partido, comunicam o facto 
ao Presidente da Assembleia da República e exercem o seu mandato 
como Deputados não inscritos.
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TÍTULO II
Organização da Assembleia

CAPÍTULO I
Presidente da Mesa

SECÇÃO I
Presidente

DIVISÃO I
Estatuto e eleição

ARTIGO 12.º
Presidente da Assembleia da República

1 –   O Presidente representa a Assembleia da República, dirige e coor-
dena os seus trabalhos e exerce autoridade sobre todos os funcio-
nários e agentes e sobre as forças de segurança postas ao serviço da 
Assembleia.

2 –   O Presidente da Assembleia da República substitui interinamente o 
Presidente da República, nos termos do artigo 132.º da Constituição.

ARTIGO 13.º
Eleição do Presidente da Assembleia da República

1 –   As candidaturas para Presidente da Assembleia da República devem 
ser subscritas por um mínimo de um décimo e um máximo de um 
quinto do número de Deputados.

2 –   As candidaturas são apresentadas ao Presidente da Assembleia da 
República em exercício até duas horas antes do momento da eleição.

3 –   A eleição tem lugar na primeira reunião plenária da legislatura.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art132
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4 –   É eleito Presidente da Assembleia da República o candidato que 
obtiver a maioria absoluta dos votos dos Deputados em efetividade 
de funções.

5 –   Se nenhum dos candidatos obtiver esse número de votos, procede-
-se imediatamente a segundo sufrágio, ao qual concorrem ape-
nas os dois candidatos mais votados que não tenham retirado a 
candidatura.

6 –   Se nenhum candidato for eleito, é reaberto o processo.

ARTIGO 14.º
Mandato do Presidente da Assembleia da República

1 –   O Presidente da Assembleia da República é eleito por legislatura.

2 –   O Presidente da Assembleia da República pode renunciar ao cargo 
mediante comunicação à Assembleia, tornando -se a renúncia 
efetiva imediatamente, sem prejuízo da sua ulterior publicação no 
Diário.

3 –   No caso de renúncia ao cargo ou vagatura, procede -se a nova elei-
ção no prazo de 15 dias.

4 –   A eleição do novo Presidente da Assembleia da República é válida 
pelo período restante da legislatura.

ARTIGO 15.º
Substituição do Presidente da Assembleia da República

1 –   O Presidente da Assembleia da República é substituído nas suas fal-
tas ou impedimentos por cada um dos Vice -Presidentes da Assem-
bleia da República.

2 –   Em caso de doença, impedimento oficial de duração superior a 
sete dias ou ausência no estrangeiro, o Presidente da Assembleia 
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da República é substituído pelo Vice -Presidente da Assembleia da 
República do grupo parlamentar a que pertence o Presidente ou 
pelo Vice -Presidente que o Presidente designar.

3 –   Sem prejuízo do disposto no número anterior, a cada Vice -Presidente 
da Assembleia da República cabe assegurar as substituições do 
Presidente da Assembleia da República por período correspondente 
ao quociente da divisão do número de meses da sessão legislativa 
pelo número de Vice -Presidentes.

4 –   Para os efeitos do número anterior, os Vice -Presidentes da Assem-
bleia da República iniciam o exercício das funções por ordem 
decrescente da representatividade dos grupos parlamentares por 
que tenham sido propostos.

DIVISÃO II
Competência do Presidente da Assembleia da República

ARTIGO 16.º
Competência quanto aos trabalhos da Assembleia

1 –   Compete ao Presidente da Assembleia da República quanto aos tra-
balhos da Assembleia da República:

 a)  Representar a Assembleia e presidir à Mesa;
 b)  Marcar as reuniões plenárias e fixar a ordem do dia de harmonia 

com o disposto nos artigos 59.º e seguintes;
 c)  Admitir ou não admitir os projetos e propostas de lei ou de reso-

lução, os projetos de deliberação, os projetos de voto e os reque-
rimentos, verificada a sua regularidade regimental, sem prejuízo 
do direito de recurso para o Plenário;17

 d)  Submeter às comissões parlamentares competentes, para apre-
ciação, o texto dos projetos ou propostas de lei e dos tratados ou 
acordos, indicando, se o tema respeitar a várias comissões, qual 

17 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«c) Admitir ou rejeitar os projetos e as propostas de lei ou de resolução, os projetos de deliberação, os projetos 
de voto e os requerimentos, verificada a sua regularidade regimental, sem prejuízo do direito de recurso para 
a Assembleia».
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é a responsável pela preparação do relatório referido no n.º 1 do 
artigo 129.º, cabendo à outra ou outras habilitar aquela com os 
respetivos contributos;18

 e)  Promover a constituição das comissões parlamentares, acom-
panhar e incentivar os respetivos trabalhos e velar pelo cumpri-
mento dos prazos que lhes forem fixados pela Assembleia;

 f)  Promover a constituição das delegações parlamentares, acom-
panhar e incentivar os respetivos trabalhos e velar para que 
contribuam para a visibilidade externa e para o prestígio da 
Assembleia e do País;

 g)  Dinamizar a constituição dos grupos parlamentares de ami-
zade, das comissões mistas interparlamentares e de outros 
organismos que se ocupem do diálogo da Assembleia com os 
países amigos de Portugal, acompanhar e incentivar os res-
petivos trabalhos e velar pelo cumprimento dos regulamentos 
sobre a matéria;

 h)  Convocar os presidentes das comissões parlamentares e das 
subcomissões para se inteirar dos respetivos trabalhos;

 i)  Receber e encaminhar para as comissões parlamentares com-
petentes as representações ou petições dirigidas à Assembleia;

 j)  Propor suspensões do funcionamento efetivo da Assembleia;
 k)  Presidir à Comissão Permanente;
 l)  Presidir à Conferência de Líderes;
 m)  Presidir à Conferência dos Presidentes das Comissões Parla-

mentares;
 n)  Pedir parecer à comissão parlamentar competente sobre confli-

tos de competências entre comissões parlamentares;
 o)  Mandar publicar no Diário da República as resoluções da Assem-

bleia, nos termos do n.º 6 do artigo 166.º da Constituição;
 p)  Manter a ordem e a disciplina, bem como a segurança da Assem-

bleia, podendo para isso requisitar e usar os meios necessários e 
tomar as medidas que entender convenientes;

 q)  Ordenar retificações no Diário;

18 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«d) Submeter às comissões parlamentares competentes, para efeito de apreciação, o texto dos projetos ou 
propostas de lei e dos tratados ou acordos, indicando, se o tema respeitar a várias, qual de entre elas é respon-
sável pela preparação do parecer referido no n.º 1 do artigo 129.º, cabendo à outra ou outras habilitar aquela 
com os respetivos contributos».

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art166
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 r)  Apreciar a regularidade das candidaturas apresentadas por 
Deputados para cargos eletivos, bem como anunciar os resulta-
dos da eleição e proclamar os candidatos eleitos;

 s)  Superintender o pessoal ao serviço da Assembleia;
 t)  Em geral, assegurar o cumprimento do Regimento e das delibe-

rações da Assembleia.

2 –   Compete ao Presidente da Assembleia da República, ouvida a Con-
ferência de Líderes:

 a)  Promover o desenvolvimento de ferramentas que visem o con-
tacto direto ou indireto dos Deputados com os seus eleitores, 
nomeadamente a criação de formas de atendimento aos eleito-
res, a funcionar nos respetivos círculos eleitorais;

 b)  Estabelecer protocolos de acordo e de assistência com institui-
ções de ensino superior;

 c)  Superintender o portal da Assembleia da República na Internet 
e em redes sociais e o Canal Parlamento;

 d)  Convidar, a título excecional, individualidades nacionais e 
estrangeiras a tomar lugar na sala das reuniões plenárias e a 
usar da palavra.

3 –   O Presidente da Assembleia da República pode delegar nos Vice-
-Presidentes da Assembleia da República o exercício dos seus 
poderes e competências, por despacho publicado no Diário.

ARTIGO 17.º
Competência quanto às reuniões plenárias

1 –   Compete ao Presidente da Assembleia da República quanto às reu-
niões plenárias:

 a)  Presidir às reuniões plenárias, declarar a sua abertura, suspen-
são e encerramento, e dirigir os respetivos trabalhos;

 b)  Conceder a palavra aos Deputados e aos membros do Governo 
e assegurar a ordem dos debates;

https://www.parlamento.pt/
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 c)  Dar oportuno conhecimento à Assembleia das mensagens, 
informações, explicações e convites que lhe sejam dirigidos;

 d)  Pôr à discussão e votação as propostas e os requerimentos 
admitidos.

2 –   O Presidente da Assembleia da República pode pedir esclarecimen-
tos e tomar a iniciativa de conceder a palavra a Deputados, sempre 
que tal se torne necessário para a boa condução dos trabalhos.

3 –   Das decisões do Presidente da Assembleia da República tomadas 
em reunião plenária cabe sempre reclamação, bem como recurso 
para o Plenário.

ARTIGO 18.º
Competência quanto aos Deputados

1 –   Compete ao Presidente da Assembleia da República quanto aos 
Deputados:

 a)  Julgar as justificações das faltas dos Deputados às reuniões ple-
nárias, nos termos do artigo 3.º;

 b)  Deferir os pedidos de substituição temporária, nos termos do 
Estatuto dos Deputados;

 c)  Solicitar à Comissão Parlamentar de Transparência e Estatuto 
dos Deputados a apreciação de conflitos de interesses ou a reali-
zação de inquéritos a factos ocorridos no âmbito da Assembleia 
da República que comprometam a honra ou dignidade de qual-
quer Deputado, bem como a eventuais irregularidades graves 
praticadas com violação dos deveres dos Deputados;

 d)  Receber e mandar publicar as declarações de renúncia ao man-
dato;

 e)  Promover junto da comissão parlamentar competente as dili-
gências necessárias à verificação de poderes dos Deputados;

 f)  Dar seguimento aos requerimentos e perguntas apresentados 
pelos Deputados, nos termos do artigo 4.º;

 g)  Autorizar as deslocações de caráter oficial.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
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2 –   O Presidente da Assembleia da República pode delegar nos Vice-
-Presidentes da Assembleia da República ou nos demais membros 
da Mesa o exercício das competências referidas nas alíneas a), f) e g) 
do número anterior, por despacho publicado no Diário.

ARTIGO 19.º
Competência relativamente a outros órgãos

Compete ao Presidente da Assembleia da República relativamente a 
outros órgãos:

 a)  Enviar ao Presidente da República, para os efeitos da alínea b) 
do artigo 134.º da Constituição, os decretos da Assembleia da 
República;

 b)  Enviar ao Presidente da República, para os efeitos da alínea b) do 
artigo 135.º da Constituição, os tratados internacionais, depois 
de aprovados;

 c)  Comunicar, para os efeitos previstos no artigo 195.º da Consti-
tuição, ao Presidente da República e ao Primeiro -Ministro os 
resultados das votações sobre moções de rejeição do programa 
do Governo, bem como sobre moções de confiança e de censura 
ao Governo;

 d)  Marcar, de acordo com o Governo, as reuniões plenárias em que 
os seus membros estão presentes para responder a perguntas 
e pedidos de esclarecimento dos Deputados;

 e)  Assinar os documentos expedidos em nome da Assembleia;
 f)  Chefiar as delegações da Assembleia de que faça parte.

DIVISÃO III
Conferência de Líderes

ARTIGO 20.º
Funcionamento da Conferência de Líderes

1 –   O Presidente da Assembleia da República reúne -se com os presi-
dentes dos grupos parlamentares, ou seus substitutos, e com os 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art134
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art135
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art195
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Deputados únicos representantes de um partido, quando existam, 
para apreciar os assuntos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 16.º 
e outros previstos no Regimento, sempre que o entender necessário 
para o regular funcionamento da Assembleia.19

2 –   O Governo tem o direito de se fazer representar na Conferência de 
Líderes e pode intervir nos assuntos que não se relacionem exclusi-
vamente com a Assembleia.

3 –   Os representantes dos grupos parlamentares têm na Conferência 
de Líderes um número de votos igual ao número dos Deputados que 
representam.

4 –   As decisões da Conferência de Líderes, na falta de consenso, são 
tomadas por maioria, estando representada a maioria absoluta dos 
Deputados em efetividade de funções.

DIVISÃO IV
Conferência dos Presidentes das Comissões Parlamentares

ARTIGO 21.º
Funcionamento e competências da Conferência  
dos Presidentes das Comissões Parlamentares

1 –   A Conferência dos Presidentes das Comissões Parlamentares reúne 
com regularidade, a fim de acompanhar os aspetos funcionais da 
atividade destas, bem como avaliar as condições gerais do processo 
legislativo e a boa execução das leis.

2 –   A Conferência dos Presidentes das Comissões Parlamentares é 
presidida pelo Presidente da Assembleia da República, o qual pode 
delegar.

19 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – O Presidente da Assembleia da República reúne-se com os presidentes dos grupos parlamentares, ou 
seus substitutos, para apreciar os assuntos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 16.º e outros previstos no 
Regimento, sempre que o entender necessário para o regular funcionamento da Assembleia.»
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3 –   À Conferência dos Presidentes das Comissões Parlamentares com-
pete, em especial:

 a)  Participar na coordenação dos aspetos de organização funcio-
nal e de apoio técnico às comissões parlamentares;

 b)  Avaliar as condições gerais do processo legislativo, na ótica da boa 
elaboração das leis e da eficiência dos trabalhos parlamentares;

 c)  Promover a elaboração, no início de cada sessão legislativa, de 
um relatório de progresso de escrutínio da atividade do Governo 
relativo à:20

  i)  Aprovação e entrada em vigor das leis e da sua consequente regu-
lamentação, incluindo o cumprimento dos respetivos prazos;

  ii)   Avaliação dos deveres constitucionais e regimentais em 
matéria de perguntas e requerimentos dos Deputados;

  iii)  Sequência política dada pelo Governo às resoluções da 
Assembleia da República que contenham recomendações 
dirigidas àquele órgão de soberania;

  iv)   Informação a prestar à Assembleia no âmbito da aprovação 
das leis e decretos -leis;21

 d)  Definir, relativamente às leis aprovadas, aquelas sobre as quais 
deve recair uma análise qualitativa de avaliação dos conteúdos, 
dos seus recursos de aplicação e dos seus efeitos práticos;

 e)  Zelar pela harmonização do funcionamento das comissões 
parlamentares permanentes, nomeadamente através da emis-
são de orientações quanto aos respetivos regulamentos.

4 –   Sem prejuízo do número anterior, as comissões parlamentares 
podem solicitar um relatório de acompanhamento qualitativo da 
regulamentação e aplicação de determinada legislação ao Deputado 
relator respetivo ou, na sua impossibilidade, a um Deputado da 
comissão parlamentar.

20 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«c) Promover a elaboração, no início de cada sessão legislativa, de um relatório de progresso relativo à».

21 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394551564a4a5353394551564a4a5355467963585670646d38764d693743716955794d464e6c633350446f32386c4d6a424d5a5764706332786864476c325953395464574a7a77366c796157556c4d6a42464c3052425569314a535331464c5441794d5335775a47593d&Fich=DAR-II-E-021.pdf&Inline=true
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SECÇÃO II
Mesa da Assembleia

ARTIGO 22.º
Composição da Mesa da Assembleia

1 –   O Presidente da Assembleia da República e os Vice -Presidentes da 
Assembleia da República constituem a Presidência da Assembleia.

2 –   A Mesa da Assembleia é composta pelo Presidente da Assembleia 
da República, por quatro Vice -Presidentes, quatro Secretários e 
quatro Vice -Secretários.

3 –   Nas reuniões plenárias, a Mesa é constituída pelo Presidente da 
Assembleia da República e pelos Secretários.

4 –   Na falta do Presidente da Assembleia da República e do seu substi-
tuto nos termos do artigo 15.º, as reuniões são presididas rotativa-
mente pelos outros Vice -Presidentes ou, na sua falta, pelo Deputado 
mais antigo e, em caso de idêntica antiguidade, pelo mais idoso de 
entre os mais antigos.

5 –   Os Secretários são substituídos nas suas faltas pelos Vice-Secretá-
rios.

6 –   Os Vice -Secretários são substituídos nas suas faltas pelos Deputa-
dos que o Presidente da Assembleia da República designar.

ARTIGO 23.º
Eleição da Mesa da Assembleia

1 –   Os Vice -Presidentes, Secretários e Vice -Secretários da Assembleia 
da República são eleitos por sufrágio de lista completa e nominativa.
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2 –   Cada um dos quatro maiores grupos parlamentares propõe um Vice-
-Presidente e, tendo um décimo ou mais do número de Deputados, 
pelo menos um Secretário e um Vice -Secretário.

3 –   Consideram -se eleitos os candidatos que obtiverem a maioria abso-
luta dos votos dos Deputados em efetividade de funções.

4 –   Se algum dos candidatos não tiver sido eleito, procede -se de ime-
diato, na mesma reunião, a novo sufrágio para o lugar por ele ocu-
pado na lista, até se verificar o disposto no número seguinte.

5 –   Eleitos o Presidente e metade dos restantes membros da Mesa, 
considera -se atingido o quórum necessário ao seu funcionamento.

6 –   Terminada a reunião, mesmo não estando preenchidos todos os 
lugares vagos, o Presidente comunica a composição da Mesa, desde 
que nela incluídos os Vice -Presidentes, ao Presidente da República 
e ao Primeiro -Ministro.

7 –   A Mesa mantém -se em funções até ao início da nova legislatura.

ARTIGO 24.º
Mandato

1 –   Os Vice -Presidentes, Secretários e Vice -Secretários da Assembleia 
da República são eleitos por legislatura.

2 –   Os Vice -Presidentes, Secretários e Vice -Secretários podem renun-
ciar ao cargo mediante declaração escrita, dirigida à Assembleia, 
tornando -se a renúncia efetiva imediatamente, sem prejuízo da sua 
ulterior publicação no Diário.

3 –   No caso de renúncia ao cargo, vagatura ou suspensão do mandato 
de Deputado, procede -se, até à quinta reunião imediata, à eleição de 
novo titular, segundo o regime do n.º 4 do artigo anterior.
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ARTIGO 25.º
Competência geral da Mesa

1 –   Compete à Mesa:

 a)  Declarar, nos termos do artigo 3.º, a perda do mandato em que 
incorra qualquer Deputado;

 b)  Assegurar o cabal desempenho dos serviços de secretaria;
 c)  Estabelecer o regulamento da entrada e frequência das galerias 

destinadas ao público;
 d)  Em geral, coadjuvar o Presidente da Assembleia da República 

no exercício das suas funções.

2 –   O Presidente da Assembleia da República pode delegar num dos 
Secretários as competências referidas na alínea b) do número ante-
rior, bem como a comunicação das deliberações da Conferência de 
Líderes.

ARTIGO 26.º
Competência da Mesa da Assembleia quanto às reuniões plenárias

1 –   Compete à Mesa quanto às reuniões plenárias:

 a)  Integrar nas formas previstas no Regimento as iniciativas 
orais e escritas dos Deputados, dos grupos parlamentares e do 
Governo;

 b)  Decidir as questões de interpretação e integração de lacunas do 
Regimento;

 c)  Apreciar e decidir as reclamações relativas ao Diário.

2 –   Das deliberações da Mesa cabe reclamação e recurso para o Plená-
rio.
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ARTIGO 27.º
Vice -Presidentes da Assembleia da República

Compete aos Vice -Presidentes da Assembleia da República:

 a)  Aconselhar o Presidente da Assembleia da República no de-
sempenho das suas funções;

 b)  Substituir o Presidente da Assembleia da República nos termos 
do artigo 15.º;

 c)  Exercer os poderes e competências que lhes forem delegados 
pelo Presidente da Assembleia da República;

 d)  Exercer a vice -presidência da Comissão Permanente;
 e)  Desempenhar as funções de representação da Assembleia de 

que sejam incumbidos pelo Presidente da Assembleia da Repú-
blica.

ARTIGO 28.º
Secretários e Vice -Secretários

1 –   Compete aos Secretários o expediente da Mesa, nomeadamente:

 a)  Proceder à verificação das presenças nas reuniões plenárias, 
bem como verificar em qualquer momento o quórum e registar 
as votações;

 b)  Ordenar as matérias a submeter à votação;
 c)  Organizar as inscrições dos Deputados e dos membros do 

Governo que pretendam usar da palavra;
 d)  Fazer as leituras indispensáveis durante as reuniões plenárias;
 e)  Promover a publicação do Diário;
 f)  Assinar, por delegação do Presidente da Assembleia da Repú-

blica, a correspondência expedida em nome da Assembleia.

2 –   Compete aos Vice -Secretários:

 a)  Substituir os Secretários nas suas faltas ou impedimentos;
 b)  Servir de escrutinadores.
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CAPÍTULO II
Comissões parlamentares

SECÇÃO I
Disposições gerais

ARTIGO 29.º
Composição das comissões parlamentares

1 –   A composição das comissões parlamentares deve ser proporcional 
à representatividade dos grupos parlamentares.

2 –   As presidências das comissões parlamentares são no conjunto 
repartidas pelos grupos parlamentares em proporção do número 
dos seus Deputados.

3 –   Para efeitos do número anterior, e sem prejuízo do princípio da pro-
porcionalidade, os grupos parlamentares escolhem as presidências 
que lhes caibam, por ordem de prioridade, a começar pelo grupo 
parlamentar com maior representatividade.

4 –   O número de membros de cada comissão parlamentar e a sua dis-
tribuição pelos diversos grupos parlamentares são fixados, por deli-
beração da Assembleia, sob proposta do Presidente da Assembleia 
da República ouvida a Conferência de Líderes.

5 –   A deliberação referida no número anterior deve mencionar os 
Deputados não inscritos e os Deputados únicos representantes de 
um partido que integram as comissões parlamentares.

6 –   Excecionalmente, atendendo à sua natureza, as comissões parla-
mentares podem ter uma composição mista, com membros per-
manentes e membros não permanentes em função dos pontos 
constantes nas ordens de trabalho, obedecendo ao seguinte:
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 a)  Os membros permanentes são distribuídos em obediência ao 
princípio da proporcionalidade da representação dos grupos 
parlamentares;

 b)  Os membros não permanentes são indicados e mandatados por 
cada comissão parlamentar permanente, gozando de todos os 
direitos dos membros permanentes, salvo o direito de voto.

7 –   Sem prejuízo do quórum de funcionamento e de deliberação e das 
regras aplicáveis às presenças dos Deputados em comissão, nas 
votações em comissão os votos de cada grupo parlamentar repro-
duzem a sua representatividade na Assembleia da República, 
especificando -se o número de votos individualmente expressos em 
sentido distinto da respetiva bancada e a sua influência no resul-
tado, quando a haja.

ARTIGO 30.º
Indicação dos membros das comissões parlamentares

1 –   A indicação dos Deputados para as comissões parlamentares com-
pete aos respetivos grupos parlamentares e deve ser efetuada no 
prazo fixado pelo Presidente da Assembleia da República.

2 –   Se algum grupo parlamentar não quiser ou não puder indicar repre-
sentantes, não há lugar ao preenchimento das vagas por Deputados 
de outros grupos parlamentares.

3 –   Cada Deputado pode ser:22

 a)  Membro efetivo de até duas comissões parlamentares perma-
nentes e suplente de uma terceira; ou23

22 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que criou duas alíneas. 
Redação originária: «3 – Cada Deputado só pode ser membro efetivo de uma comissão parlamentar perma-
nente e suplente de outra.»

23 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à primeira parte da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º da redação originária: «Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, um Deputado pode ser indicado como membro efetivo ou membro suplente: b) Até duas comissões 
parlamentares permanentes, se tal for necessário para garantir o fixado no n.º 1 do artigo anterior.» Ver nota à 
alínea b) do n.º 3 do presente artigo.
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 b)  Membro efetivo de uma comissão parlamentar permanente e 
suplente de até duas comissões parlamentares permanentes.24

4 –   Sem prejuízo do disposto no número anterior, um Deputado pode 
ser indicado como membro efetivo ou membro suplente de até um 
total de quatro comissões parlamentares permanentes:25

 a)  Se o seu grupo parlamentar, em função do número dos seus 
Deputados, não puder ter representantes em todas as comis-
sões parlamentares; ou26

 b)  Quando se tratar de um Deputado único representante de um 
partido.27

5 –   Um Deputado pode ser indicado como membro efetivo de até três 
comissões parlamentares permanentes.28

 a)  Quando tal se revelar necessário para assegurar o disposto no 
n.º 1 do artigo anterior; ou29

 b)  Quando se tratar de um Deputado não inscrito.30

24  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à primeira parte da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º da redação originária: «Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, um Deputado pode ser indicado como membro efetivo ou membro suplente: b) Até duas comissões 
parlamentares permanentes, se tal for necessário para garantir o fixado no n.º 1 do artigo anterior.» Ver nota à 
alínea a) do n.º 3 e à alínea b) do n.º 5 do presente artigo.

25 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, um Deputado pode ser indicado, como membro efetivo ou 
membro suplente.»

26 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com al-
terações, à primeira parte da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º da redação originária que foi dividida em duas alí-
neas: «a) Até três comissões parlamentares permanentes, se o seu grupo parlamentar, em função do número 
dos seus Deputados, não puder ter representantes em todas as comissões parlamentares ou quando se tratar 
de um Deputado único representante de um partido». Ver nota à alínea b) do n.º 4 do presente artigo.

27 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com al-
terações, à parte final da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º da redação originária que foi dividida em duas alíneas: 
«a) Até três comissões parlamentares permanentes, se o seu grupo parlamentar, em função do número dos 
seus Deputados, não puder ter representantes em todas as comissões parlamentares ou quando se tratar de 
um Deputado único representante de um partido». Ver nota à alínea a) do n.º 4 do presente artigo.

28 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com al-
terações, ao proémio e a parte da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º da redação originária: «4 – Sem prejuízo do 
disposto no número anterior, um Deputado pode ser indicado, como membro efetivo ou membro suplente: 
a) Até três comissões parlamentares permanentes, se o seu grupo parlamentar, em função do número dos 
seus Deputados, não puder ter representantes em todas as comissões parlamentares ou quando se tratar de 
um Deputado único representante de um partido».

29 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à parte final da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º da redação originária tendo transitado para a atual posição com 
o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «b) Até duas comissões parlamentares 
permanentes, se tal for necessário para garantir o fixado no n.º 1 do artigo anterior.» Ver nota à alínea b) do  
n.º 3 do presente artigo.

30 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu uma nova alí-
nea b), sem correspondência na versão originária.
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6 –   Os membros suplentes gozam de todos os direitos dos efetivos 
exceto o de votar, salvo quando estejam em substituição de um 
membro efetivo.31

7 –   Os Deputados que não sejam membros efetivos ou suplentes numa 
comissão parlamentar, quando nela participem em substituição de 
um membro efetivo do seu grupo parlamentar, gozam de todos os 
direitos dos efetivos, incluindo o direito de voto.32

8 –   Os Deputados únicos representantes de um partido indicam as 
opções sobre as comissões parlamentares permanentes que dese-
jam integrar no início de cada sessão legislativa, devendo a delibe-
ração referida no n.º 4 do artigo anterior acomodar essa escolha na 
determinação do número de membros de cada comissão.33

9 –   Os Deputados não inscritos indicam as opções sobre as comissões 
parlamentares permanentes que desejam integrar e o Presidente da 
Assembleia da República, ouvida a Conferência de Líderes, designa 
aquela ou aquelas a que o Deputado deve pertencer, acolhendo, na 
medida do possível, as opções apresentadas.34

ARTIGO 31.º
Exercício das funções

1 –   A designação dos Deputados nas comissões parlamentares perma-
nentes faz -se por legislatura.

31 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 5 do artigo 30.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

32 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 6 do artigo 30.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

33 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária da primeira parte do n.º 7 do artigo 30.º, tendo transitado para a atual posição com o 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «7 – Os Deputados únicos representantes 
de um partido e os Deputados não inscritos indicam as opções sobre as comissões parlamentares que 
desejam integrar e o Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência de Líderes, designa aquela 
ou aquelas a que o Deputado deve pertencer, acolhendo, na medida do possível, as opções apresentadas.»

34 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária da parte final do n.º 7 do artigo 30.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimen-
to da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «7 – Os Deputados únicos representantes de um 
partido e os Deputados não inscritos indicam as opções sobre as comissões parlamentares que desejam inte-
grar e o Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência de Líderes, designa aquela ou aquelas a 
que o Deputado deve pertencer, acolhendo, na medida do possível, as opções apresentadas.»
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2 –   Perde a qualidade de membro da comissão parlamentar o Deputado 
que:

 a)  Deixe de pertencer ao grupo parlamentar pelo qual foi indicado;
 b)  O solicite;
 c)  Seja substituído na comissão parlamentar, em qualquer 

momento, pelo seu grupo parlamentar;
 d)  Deixe de comparecer a quatro reuniões da comissão parlamen-

tar, por cada sessão legislativa, salvo motivo justificado.

3 –   Compete aos presidentes das comissões parlamentares justificar as 
faltas dos seus membros efetivos, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º

4 –   Os serviços de apoio às comissões parlamentares assinalam oficio-
samente na folha de presenças, a partir dos elementos de informa-
ção na sua posse, os membros efetivos das comissões que, por se 
encontrarem em trabalhos parlamentares, previstos no artigo 53.º, 
não comparecerem à reunião, não se considerando essas ausências 
como faltas.

ARTIGO 32.º
Mesa das comissões parlamentares

1 –   A mesa das comissões parlamentares é constituída por um presi-
dente e por dois ou mais vice -presidentes.

2 –   Os membros da mesa são indicados pelos grupos parlamentares 
nos termos da distribuição proporcional de presidências e vice-
-presidências, na primeira reunião da comissão parlamentar, que é 
convocada ou dirigida pelo Presidente da Assembleia da República 
ou por um dos Vice -Presidentes da Assembleia da República em 
sua representação.

3 –   O Presidente da Assembleia da República promove as diligências 
necessárias para o cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 29.º
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4 –   A composição da mesa de cada comissão parlamentar deve ser 
comunicada ao Presidente da Assembleia da República, que a faz 
publicar no Diário.

5 –   A mesa reúne regularmente com os coordenadores dos grupos par-
lamentares, que se podem fazer substituir por outro Deputado com 
assento na comissão, e com os Deputados únicos representantes de 
um partido que integram a comissão para preparação dos trabalhos, 
podendo o presidente convocar, sempre que entenda necessário ao 
bom funcionamento da comissão, os Deputados não inscritos que 
integrem a comissão.

6 –   Compete aos presidentes das comissões:

 a)  Representar a comissão;
 b)  Convocar as reuniões da comissão, ouvidos os restantes mem-

bros da mesa e os coordenadores dos grupos parlamentares na 
comissão;

 c)  Dirigir os trabalhos da comissão;
 d)  Convocar e dirigir as reuniões da mesa;
 e)  Acompanhar os trabalhos das subcomissões em coordenação 

com os respetivos presidentes, e nelas participar, sempre que o 
entenda;

 f)  Participar na Conferência dos Presidentes das Comissões Par-
lamentares, informando -a sobre o andamento dos trabalhos da 
comissão;

 g)  Justificar as faltas dos membros da comissão;
 h)  Despachar o expediente normal da comissão, segundo o crité-

rio por esta definido.

7 –   Compete aos vice -presidentes substituir o presidente nas suas fal-
tas e impedimentos e exercer as competências que por este lhes 
sejam delegadas.

8 –   Na falta do presidente da comissão e dos vice -presidentes, as reu-
niões são presididas pelo Deputado mais antigo e, em caso de idên-
tica antiguidade, pelo mais idoso de entre os mais antigos.
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9 –   O disposto nos n.os 6 a 8 aplica -se, com as necessárias adaptações, 
aos presidentes das subcomissões e coordenadores dos grupos de 
trabalho.

ARTIGO 33.º35

Subcomissões36

1 –   Sem prejuízo das competências próprias da comissão parlamentar 
permanente, podem ser constituídas subcomissões, mediante pré-
via autorização do Presidente da Assembleia da República, ouvida a 
Conferência dos Presidentes das Comissões Parlamentares.37

2 –   Compete às comissões parlamentares definir a composição e o 
âmbito das subcomissões.38

3 –   Podem integrar as subcomissões Deputados que não são membros 
da respetiva comissão.39

4 –   As presidências das subcomissões são repartidas pelos grupos 
parlamentares, nos termos do n.º 2 do artigo 29.º, devendo a primeira 
presidência assegurar a alternância em relação à presidência da 
comissão parlamentar na qual se encontra inserida.40

35 A matéria consagrada na redação originária do artigo 33.º – Subcomissões e grupos de trabalho, transitou 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, para o atual artigo 33.º-A.

36 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Subcomissões e grupos de trabalho».

37 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com al-
terações, aos n.os 1 e 2 do artigo 33.º da redação originária, tendo transitado para a atual posição com o Regi-
mento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Em cada comissão parlamentar podem ser 
constituídas subcomissões e grupos de trabalho. 2 – A constituição de subcomissões é objeto de autorização 
prévia do Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência dos Presidentes das Comissões Par-
lamentares.»

38 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com al-
terações, ao n.º 3 do artigo 33.º da redação originária, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – Compete às comissões parlamentares definir a 
composição e o âmbito das subcomissões e dos grupos de trabalho.»

39 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3.

40 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – As presidências das subcomissões são, no conjunto, repartidas pelos grupos parlamentares, nos termos 
do n.º 2 do artigo 29.º, orientando-se a escolha delas segundo um princípio de alternância entre si e em relação 
à presidência da comissão parlamentar.»
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5 –   As subcomissões apresentam as suas conclusões à respetiva 
comissão no final dos seus trabalhos ou de cada sessão legislativa.41

6 –   O presidente da comissão parlamentar comunica ao Presidente 
da Assembleia da República, para efeitos de publicação no Diário, 
a designação da subcomissão criada e o nome do respetivo presi-
dente e dos seus membros.

7 –   Em tudo o que não se encontrar expressamente regulado, aplicam-
-se subsidiariamente às subcomissões as regras fixadas para as 
comissões parlamentares.42

8 –   As subcomissões apenas têm competência deliberativa sobre a sua 
organização e funcionamento ou para realizar votações indiciárias, 
aplicando -se o disposto no n.º 7 do artigo 29.º43

ARTIGO 33.º ‑A44

Grupos de trabalho

1 –   Sem prejuízo das suas competências próprias, em cada comissão 
parlamentar permanente podem ser constituídos grupos de traba-
lho, designadamente para:

 a)  Realizar trabalhos preparatórios da discussão e votação na 
especialidade de projetos e propostas de lei e de resolução ou de 
outras matérias de competência da comissão;

 b)  Assegurar a realização de audiências ou a audição de peticio-
nários;

 c)  Realizar o acompanhamento temático de matérias da compe-
tência da comissão.

41 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«5 – As conclusões dos trabalhos das subcomissões devem ser apresentadas à comissão parlamentar.»

42 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
43 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
44 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que corresponde, com 

alterações, à redação originária do artigo 33.º
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2 –   Compete às comissões parlamentares definir a composição e o 
âmbito dos grupos de trabalho.

3 –   Podem integrar os grupos de trabalho Deputados que não são mem-
bros da respetiva comissão.

4 –   As coordenações dos grupos de trabalho são repartidas pelos gru-
pos parlamentares nos termos do n.º 2 do artigo 29.º

5 –   Os grupos de trabalho apresentam um relatório à respetiva comis-
são no final dos seus trabalhos ou de cada sessão legislativa.

6 –   Aplicam -se subsidiariamente aos grupos de trabalho as regras 
fixadas para as comissões parlamentares.

7 –   Os grupos de trabalho apenas têm competência deliberativa sobre a 
sua organização e funcionamento ou para realizar votações indiciá-
rias, aplicando -se o disposto no n.º 7 do artigo 29.º

ARTIGO 33.º ‑B45

Relatores

1 –   As comissões parlamentares podem designar um Deputado para 
assegurar a elaboração de relatório sobre tema da competência da 
comissão que não seja objeto de iniciativa legislativa.

2 –   A deliberação que designa o relator deve indicar o respetivo objeto, 
o prazo para a elaboração do relatório e, facultativamente, algumas 
das entidades que devem ser ouvidas para a respetiva elaboração.

3 –   A atividade do relator pode ser associada à atividade de uma sub-
comissão ou grupo de trabalho na deliberação que procede à sua 
designação.

45 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na versão originária.
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4 –   A indicação dos relatores é repartida pelos grupos parlamentares 
nos termos do n.º 2 do artigo 29.º

5 –   Caso o relatório não seja aprovado, a comissão pode designar outro 
relator ou optar por não elaborar relatório.

6 –   O relator pode solicitar a sua substituição por outro Deputado sem-
pre que considerar que a introdução de aditamentos, ou a alteração 
ou eliminação de alguma das componentes do projeto de relatório 
por si apresentado, o impedem de assumir a sua autoria.46

SECÇÃO II
Comissões parlamentares permanentes e eventuais

DIVISÃO I
Comissões parlamentares permanentes

ARTIGO 34.º
Elenco das comissões parlamentares permanentes

1 –   O elenco das comissões parlamentares permanentes e a compe-
tência específica de cada uma delas são fixados no início de cada 
legislatura por deliberação do Plenário, sob proposta do Presidente 
da Assembleia da República, ouvida a Conferência de Líderes, sem 
prejuízo da atribuição por lei de competências específicas às comis-
sões parlamentares.

2 –   Excecionalmente, e quando tal se justifique, o Plenário delibera, 
sob proposta do Presidente da Assembleia da República, ouvida 
a Conferência de Líderes, ou de um grupo parlamentar, alterar o 
elenco das comissões parlamentares permanentes ou a repartição 
de competências entre elas.

46 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. De mencionar que o n.º 8 do 
artigo 139.º estabelece que: «O relator pode solicitar a sua substituição por outro Deputado sempre que con-
siderar que a introdução de aditamentos, ou a alteração ou eliminação de alguma das componentes do projeto 
de relatório por si apresentado, o impedem de assumir a sua autoria.»
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ARTIGO 35.º
Competência das comissões parlamentares permanentes

Compete às comissões parlamentares permanentes:
 
 a)  Apreciar os projetos e as propostas de lei, as propostas de alte-

ração, os tratados e acordos submetidos à Assembleia e produ-
zir os competentes relatórios;47

 b)  Apreciar a apresentação de iniciativas legislativas, nos termos 
do artigo 135.º;

 c)  Votar na especialidade os textos aprovados na generalidade 
pelo Plenário, nos termos e com os limites estabelecidos no 
artigo 168.º da Constituição e no Regimento;

 d)  Acompanhar, apreciar e pronunciar -se, nos termos da Cons-
tituição e da lei, sobre a participação de Portugal no processo 
de construção da União Europeia e elaborar relatórios sobre as 
informações referidas na alínea i) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-
tituição, sem prejuízo das competências do Plenário;

 e)  Apreciar as petições dirigidas à Assembleia;
 f)  Inteirar -se dos problemas políticos e administrativos que sejam 

da sua competência e fornecer à Assembleia, quando esta o 
julgar conveniente, os elementos necessários à apreciação dos 
atos do Governo e da Administração;

 g)  Verificar o cumprimento pelo Governo e pela Administração 
das leis e resoluções da Assembleia, podendo sugerir a esta as 
medidas consideradas convenientes;

 h)  Propor ao Presidente da Assembleia da República a realização 
no Plenário de debates temáticos, sobre matéria da sua compe-
tência, para que a Conferência de Líderes julgue da sua oportu-
nidade e interesse;

 i)  Elaborar relatórios sobre matérias da sua competência;
 j)  Elaborar e aprovar o seu regulamento;
 k)  Aprovar o Plano de Atividades e o Orçamento da comissão;
 l)  Apreciar as questões relativas ao Regimento e mandatos;
 m)  Apresentar e apreciar os projetos de voto, nos termos do artigo 75.º

47 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«a) Apreciar os projetos e as propostas de lei, as propostas de alteração, os tratados e acordos submetidos à 
Assembleia e produzir os competentes pareceres».

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art168
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art197
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ARTIGO 36.º
Articulação entre as comissões parlamentares, as delegações 

parlamentares e os grupos parlamentares de amizade

As comissões parlamentares competentes em razão da matéria garan-
tem a articulação com as delegações parlamentares e os grupos parla-
mentares de amizade, nomeadamente:

 a)  Promovendo, periodicamente, reuniões conjuntas;
 b)  Apreciando em tempo útil as respetivas agendas e relatórios;
 c)  Promovendo a participação nas suas reuniões e atividades 

específicas.

DIVISÃO II
Comissões parlamentares eventuais

ARTIGO 37.º
Constituição das comissões parlamentares eventuais

1 –   A Assembleia da República pode constituir comissões parlamenta-
res eventuais para qualquer fim determinado.

2 –   A iniciativa de constituição de comissões parlamentares even-
tuais, salvo as de inquérito, pode ser exercida por um mínimo de 
10 Deputados ou por um grupo parlamentar.

ARTIGO 38.º
Competência das comissões parlamentares eventuais

Compete às comissões parlamentares eventuais apreciar os assuntos 
objeto da sua constituição, apresentando os respetivos relatórios nos 
prazos fixados pela Assembleia.
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ARTIGO 38.º ‑A48

Funcionamento das comissões parlamentares eventuais

1 –   Em tudo o que não se encontrar expressamente regulado na lei ou 
no Regimento, aplicam -se subsidiariamente às comissões parla-
mentares eventuais as regras fixadas para as comissões parlamen-
tares permanentes.

2 –   Os Deputados que integram as comissões parlamentares eventuais 
são indicados pelos respetivos grupos parlamentares.

3 –   Não se aplicam à indicação pelos grupos parlamentares e pelos 
Deputados únicos representantes de partidos os limites definidos 
no artigo 30.º

CAPÍTULO III
Comissão Permanente

ARTIGO 39.º
Funcionamento da Comissão Permanente

1 –   Fora do período de funcionamento efetivo da Assembleia da 
República, durante o período em que ela se encontrar dissolvida, e 
nos restantes casos previstos na Constituição, funciona a Comissão 
Permanente da Assembleia da República.

2 –   No início de cada legislatura, a Assembleia da República aprova o 
Regulamento da Comissão Permanente, aplicando -se subsidiaria-
mente ao seu funcionamento as disposições do presente Regimento.

48 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na redação originária.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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ARTIGO 40.º
Composição da Comissão Permanente

1 –   A Comissão Permanente é presidida pelo Presidente da Assembleia 
da República e composta pelos Vice -Presidentes da Assembleia 
da República e por Deputados indicados por todos os partidos, de 
acordo com a respetiva representatividade na Assembleia.

2 –   Aplicam -se à Comissão Permanente os preceitos dos artigos 29.º, 
30.º e 31.º

ARTIGO 41.º
Competência da Comissão Permanente

1 –   Compete à Comissão Permanente:
 
 a)  Acompanhar a atividade do Governo e da Administração;
 b)  Exercer os poderes da Assembleia relativamente ao man-

dato dos Deputados, sem prejuízo da competência própria do 
Presidente da Assembleia da República e da comissão parla-
mentar competente;

 c)  Promover a convocação da Assembleia sempre que tal seja 
necessário;

 d)  Preparar a abertura da sessão legislativa;
 e)  Dar assentimento à ausência do Presidente da República do 

território nacional;
 f)  Autorizar o Presidente da República a declarar o estado de sítio 

ou o estado de emergência, a declarar a guerra e a fazer a paz;
 g)  Autorizar o funcionamento das comissões parlamentares 

durante os períodos de suspensão da sessão legislativa, se tal 
for necessário ao bom andamento dos seus trabalhos;

 h)  Decidir as reclamações sobre inexatidões dos textos de redação 
final dos decretos e resoluções da Assembleia;

 i)  Designar as delegações parlamentares;
 j)  Elaborar o seu regulamento.
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2 –   No caso da alínea f) do número anterior, a Comissão Permanente 
promove a convocação da Assembleia no prazo mais curto possí-
vel, por qualquer meio de comunicação que assegure o seu efetivo 
conhecimento e publicidade.

CAPÍTULO IV
Delegações da Assembleia da República

ARTIGO 42.º
Delegações parlamentares

1 –   As delegações parlamentares podem ter caráter permanente ou 
eventual.

2 –   As delegações da Assembleia da República devem respeitar os prin-
cípios estabelecidos nos artigos 29.º e 30.º

3 –   Quando as delegações não possam incluir representantes de 
todos os grupos parlamentares, a sua composição é fixada pela 
Conferência de Líderes e, na falta de acordo, pelo Plenário.

4 –   As delegações da Assembleia da República elaboram um relatório 
com as informações necessárias à avaliação das suas finalidades, 
finda a sua missão ou, sendo permanentes, no final de cada ses-
são legislativa, o qual é remetido ao Presidente da Assembleia da 
República e, se este o decidir, apresentado em Plenário, sendo, em 
qualquer caso, distribuído às comissões parlamentares competen-
tes em razão da matéria e publicado no Diário.

5 –   Sempre que se justifique, as delegações permanentes devem elabo-
rar um relatório dirigido ao Presidente da Assembleia da República.
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CAPÍTULO V
Grupos parlamentares de amizade

ARTIGO 43.º
Noção e objeto

1 –   Os grupos parlamentares de amizade são organismos da Assembleia 
da República, vocacionados para o diálogo e a cooperação com os 
Parlamentos dos países amigos de Portugal.

2 –   Os grupos parlamentares de amizade promovem as ações necessá-
rias à intensificação das relações com o Parlamento e os parlamen-
tares de outros Estados, designadamente:

 a)  Intercâmbio geral de conhecimentos e experiências;
 b)  Estudo das relações bilaterais e do seu enquadramento nas 

alianças e instituições em que ambos os Estados participam;
 c)  Divulgação e promoção dos interesses e objetivos comuns, nos 

domínios político, económico, social e cultural;
 d)  Troca de informações e consultas mútuas tendo em vista a 

eventual articulação de posições em organismos internacio-
nais de natureza interparlamentar, sem prejuízo da plena auto-
nomia de cada grupo nacional;

 e)  Reflexão conjunta sobre problemas envolvendo os dois Estados 
e os seus nacionais e busca de soluções que relevem da compe-
tência legislativa de cada um;

 f)  Valorização do papel, histórico e atual, das comunidades de 
emigrantes respetivos, porventura existentes.

ARTIGO 44.º
Composição dos grupos parlamentares de amizade

1 –   A composição dos grupos parlamentares de amizade deve ter cará-
ter pluripartidário e refletir a composição da Assembleia.49

49 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – A composição dos grupos parlamentares de amizade deve refletir a composição da Assembleia.»
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2 –   Cada grupo parlamentar de amizade integra um presidente e dois 
vice -presidentes, sendo as presidências e vice -presidências, no 
conjunto, repartidas pelos grupos parlamentares em proporção do 
número dos seus Deputados.50

3 –   Para efeitos do número anterior, e sem prejuízo do princípio da pro-
porcionalidade, os grupos parlamentares escolhem as presidências 
que lhes caibam, por ordem de prioridade, a começar pelo maior 
grupo parlamentar.

4 –   O número de membros de cada grupo parlamentar de amizade e 
a sua distribuição pelos diversos grupos parlamentares são fixa-
dos, por deliberação da Assembleia, sob proposta do Presidente da 
Assembleia da República, ouvida a Conferência de Líderes.

5 –   A deliberação referida no número anterior deve mencionar os 
Deputados não inscritos e os Deputados únicos representantes de 
um partido que integram os grupos parlamentares de amizade.

6 –   A indicação dos Deputados para os grupos parlamentares de ami-
zade compete aos respetivos grupos parlamentares e deve ser efe-
tuada no prazo fixado pelo Presidente da Assembleia da República.

7 –   Nenhum Deputado pode pertencer a mais de quatro grupos parla-
mentares de amizade ou fóruns parlamentares.51

ARTIGO 45.º
Elenco e constituição dos grupos parlamentares de amizade52

1 –   O elenco dos grupos parlamentares de amizade é fixado no início 
de cada legislatura por deliberação do Plenário, sob proposta do 

50 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – As presidências e vice-presidências são, no conjunto, repartidas pelos grupos parlamentares em pro-
porção do número dos seus Deputados.»

51 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
52 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 

«Elenco dos grupos parlamentares de amizade».
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Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência de 
Líderes.53

2 –   Quando tal se justifique, o Plenário delibera, igualmente sob proposta 
do Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência de 
Líderes, a criação de outros grupos parlamentares de amizade, ou a 
cessação ou suspensão de funcionamento de grupos parlamenta-
res de amizade existentes.54

3 –   Cada grupo parlamentar de amizade visa, em regra, o relaciona-
mento com entidades homólogas de um só país, sem prejuízo de 
deliberação em sentido contrário da Conferência de Líderes, após 
recomendação fundamentada da comissão parlamentar compe-
tente na área dos negócios estrangeiros.55

4 –   Só podem constituir -se grupos parlamentares de amizade com 
países com os quais Portugal mantenha relações diplomáticas e 
que disponham de instituições parlamentares, devendo assegurar-
-se a reciprocidade através da existência de grupo de amizade 
homólogo.56

5 –   No final de cada sessão legislativa é avaliada a constituição e sub-
sistência de grupo parlamentar homólogo ou a existência de moti-
vos justificativos para a sua não constituição.57

53 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – O elenco dos grupos parlamentares de amizade é fixado no início da legislatura por deliberação do Plená-
rio, sob proposta do Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência de Líderes.»

54 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – Quando tal se justifique, o Plenário delibera, igualmente sob proposta do Presidente da Assembleia da 
República, ouvida a Conferência de Líderes, a criação de outros grupos parlamentares de amizade.»

55 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
56 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
57 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 46.º
Funcionamento dos grupos parlamentares de amizade58

1 –   Os grupos parlamentares de amizade podem, designadamente:59

 a)  Realizar reuniões com os grupos seus homólogos, numa base 
de intercâmbio e reciprocidade;60

 b)  Relacionar -se com outras entidades que visem a aproximação 
entre os Estados e entre os povos a que digam respeito, apoiando 
iniciativas e realizando ações conjuntas ou outras formas de 
cooperação;61

 c)  Convidar a participar nas suas reuniões ou nas atividades que 
promovam ou apoiem membros do corpo diplomático, repre-
sentantes de organizações internacionais, peritos e outras 
entidades cuja contribuição considerem relevante para a pros-
secução dos seus fins próprios.62

2 –   Cada grupo parlamentar de amizade elabora um programa de ativida-
des anual, que submete a homologação do Presidente da Assembleia 
da República, e do qual dá conhecimento à comissão parlamentar per-
manente competente em matéria de negócios estrangeiros.63

3 –   Cada grupo parlamentar de amizade elabora e aprova um relatório 
anual das suas atividades, do qual dá conhecimento ao Presidente 
da Assembleia da República e à comissão parlamentar permanente 
competente em matéria de negócios estrangeiros.64

4 –   Consideram -se de interesse parlamentar as deslocações realizadas 
no âmbito dos grupos parlamentares de amizade.65

58 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Poderes dos grupos parlamentares de amizade».

59 Corresponde, sem alterações, à redação originária do proémio do artigo 46.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

60 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea a) do artigo 46.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

61 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea b) do artigo 46.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

62 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea c) do artigo 46.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

63 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
64 Aditado pela alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
65 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.



64 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

5 –   A Assembleia pode regular, através de resolução, as restantes 
matérias relativas aos grupos parlamentares de amizade.66

ARTIGO 46.º ‑A67

Grupos parlamentares conexos com organismos  
ou associações internacionais

1 –   Podem constituir -se grupos de Deputados especialmente interessa-
dos em acompanhar a atividade de um organismo ou de uma associa-
ção internacional, desde que as entidades representativas do mesmo 
o tenham solicitado ao Presidente da Assembleia da República.

2 –   Os grupos referidos no número anterior são constituídos por deli-
beração do Plenário, sob proposta do Presidente da Assembleia da 
República, ouvida a Conferência de Líderes.

3 –   Em tudo o que não estiver definido no Regimento e no regulamento 
que cria cada grupo, são aplicáveis, com as necessárias adaptações, 
as disposições dos artigos anteriores relativas aos grupos parla-
mentares de amizade.

4 –   A criação de um grupo não prejudica a atividade própria das dele-
gações permanentes da Assembleia da República em organismos 
internacionais, devendo ser estabelecidas formas de articulação, 
sempre que tal se justificar.

66 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do artigo 47.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assembleia da 
República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «A Assembleia define, através de resolução, as restantes matérias rela-
tivas aos grupos parlamentares de amizade, nomeadamente os critérios da sua constituição, a organização, 
funcionamento e apoio, bem como o programa, o orçamento e o relatório de atividades.»

67 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na redação originária.
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CAPÍTULO VI68

Fóruns parlamentares bilaterais

ARTIGO 47.º69

Fóruns parlamentares bilaterais

1 –   Os fóruns parlamentares são organismos constituídos pela 
Assembleia da República e por parlamentos de países com os quais 
Portugal mantenha relações diplomáticas e que disponham de ins-
tituições parlamentares democraticamente eleitas, vocacionados 
para o diálogo e a cooperação reforçada e permanente.

2 –   Cada fórum é constituído por resolução da Assembleia da República, 
integrando um número idêntico de membros de cada parlamento, 
devendo ter caráter pluripartidário e refletir a sua composição.

3 –   Cada uma das instituições parlamentares pode instituir uma comis-
são permanente, com caráter pluripartidário e integrando um presi-
dente e até dois vice -presidentes, bem como constituir grupos de 
trabalho ou de contacto temáticos para acompanhamento de maté-
rias específicas.

4 –   Só pode ser constituído, alternativamente, um fórum parlamentar 
bilateral ou um grupo parlamentar de amizade com cada país.

5 –   Em tudo o que não estiver definido no Regimento e no regulamento 
que cria cada fórum, são aplicáveis, com as necessárias adaptações, 
as disposições do capítulo anterior relativas aos grupos parlamen-
tares de amizade.

68 Capítulo aditado pela alínea a) do n.º 1 do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
69 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 

versão originária.
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TÍTULO III
Funcionamento

CAPÍTULO I
Regras gerais de funcionamento

ARTIGO 48.º
Sede da Assembleia

1 –   A Assembleia da República tem a sua sede em Lisboa, no Palácio de 
São Bento.

2 –   Os trabalhos da Assembleia podem decorrer noutro local, quando 
assim o imponham as necessidades do seu funcionamento.

ARTIGO 49.º
Sessão legislativa e período normal de funcionamento

1 –   A sessão legislativa tem a duração de um ano e inicia -se a 15 de 
setembro.

2 –   O período normal de funcionamento da Assembleia da República 
decorre de 15 de setembro a 15 de junho, sem prejuízo das suspen-
sões que a Assembleia deliberar por maioria de dois terços dos 
Deputados presentes.

3 –   Antes do termo de cada sessão legislativa, o Plenário aprova, sob 
proposta do Presidente da Assembleia da República, ouvida a 
Conferência de Líderes, o calendário das atividades parlamentares 
da sessão legislativa seguinte.

4 –   No caso previsto no n.º 2 do artigo 171.º da Constituição, os direitos 
potestativos fixados neste Regimento acrescem na proporção da 
duração desse período, salvo o disposto em matéria de interpela-
ções ao Governo.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art171
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ARTIGO 50.º
Reunião extraordinária de comissões parlamentares

1 –   Qualquer comissão parlamentar pode funcionar fora do período 
normal de funcionamento e durante as suspensões da Assembleia, 
se tal for indispensável ao bom andamento dos seus trabalhos e a 
Assembleia o deliberar com a anuência da maioria dos membros da 
comissão parlamentar.

2 –   O Presidente da Assembleia da República pode promover a convo-
cação de qualquer comissão parlamentar para os 15 dias anteriores 
ao início da sessão legislativa a fim de preparar os trabalhos desta.

3 –   O disposto no n.º 1 não se aplica à comissão parlamentar compe-
tente para se pronunciar sobre matéria de verificação de poderes, 
perda de mandato ou inviolabilidade dos Deputados, nos termos do 
Regimento ou do Estatuto dos Deputados.

ARTIGO 51.º
Convocação fora do período normal de funcionamento

1 –   A Assembleia da República pode funcionar, por deliberação do 
Plenário, fora do período indicado no n.º 2 do artigo 49.º, prorrogando 
o período normal de funcionamento, por iniciativa da Comissão 
Permanente ou, por impossibilidade desta e em caso de grave 
emergência, por iniciativa de mais de metade dos Deputados.

2 –   No caso de convocação por iniciativa de mais de metade dos 
Deputados, o anúncio da convocação deve ser tornado público atra-
vés dos meios de comunicação adequados.

3 –   A Assembleia pode ainda ser convocada extraordinariamente pelo 
Presidente da República para se ocupar de assuntos específicos.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
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ARTIGO 52.º
Suspensão das reuniões plenárias

1 –   Durante o funcionamento efetivo da Assembleia, pode esta delibe-
rar suspender as suas reuniões plenárias para efeito de trabalho de 
comissões parlamentares.

2 –   A suspensão não pode exceder duas semanas, exceto durante o 
período de discussão e votação na especialidade do Orçamento do 
Estado.

ARTIGO 53.º
Trabalhos parlamentares

1 –   São considerados trabalhos parlamentares:

 a)  As reuniões do Plenário e da Comissão Permanente;
 b)  As reuniões das comissões parlamentares e das subcomissões;
 c)  As reuniões da Conferência de Líderes e da Conferência dos 

Presidentes das Comissões Parlamentares;
 d)  As reuniões dos grupos de trabalho criados no âmbito dos 

órgãos referidos nas alíneas anteriores;
 e)  As reuniões de mesa e coordenadores das comissões parla-

mentares;
 f)  As reuniões dos grupos parlamentares e dos seus órgãos de 

direção, gestão e fiscalização, incluindo as reuniões dos grupos 
parlamentares de preparação da legislatura realizadas entre as 
eleições e a primeira reunião da Assembleia.70

2 –   São, ainda, considerados trabalhos parlamentares:

 a)  As participações de Deputados em reuniões de organizações 
internacionais;

70 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária da alínea f) do n.º 2 do artigo 53.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «f) As reuniões dos grupos parlamentares de prepara-
ção da legislatura, realizadas entre as eleições e a primeira reunião da Assembleia».
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 b)  As reuniões e deslocações em missão parlamentar das dele-
gações parlamentares, dos grupos parlamentares de amizade, 
dos fóruns parlamentares bilaterais e dos grupos conexos com 
organizações ou associações internacionais devidamente auto 
rizadas pelo Presidente da Assembleia da República;71

 c)  As representações da Assembleia da República, das comissões 
parlamentares ou dos demais órgãos parlamentares em even-
tos ou cerimónias protocolares;72

 d)  As jornadas parlamentares, promovidas pelos grupos parla-
mentares;

 e)  As demais reuniões convocadas pelo Presidente da Assembleia 
da República;

 f)  As reuniões realizadas pelos grupos parlamentares e Deputados 
únicos representantes de um partido para análise dos guiões de 
votações e preparatórias das votações do Orçamento do Estado 
que sejam comunicadas aos serviços e objeto de registo de pre-
sença física dos participantes na Assembleia da República;73, 74, 75

71 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«b) As reuniões e deslocações em missão parlamentar das delegações parlamentares e dos grupos parla-
mentares de amizade devidamente autorizadas pelo Presidente da Assembleia da República».

72 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«c) As representações da Assembleia da República em eventos ou cerimónias protocolares».

73 Da Súmula n.º 52/XV da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma 
«versão sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43/XV)». Assim, no caso do artigo 
53.º do RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «Relativamente à alí-
nea f) do n.º 2 do artigo 53.º, foi esclarecido que as comunicações de presenças em trabalhos parlamentares 
que têm lugar na esfera dos grupos parlamentares (v.g. reuniões dos grupos parlamentares e dos seus órgãos 
de gestão) devem ser feitas pela direção da respetiva bancada em momento posterior à sua realização.»

74 De acordo com a Súmula n.º 46/XV da Conferência de Líderes, realizada em 30 de novembro de 2023, «foi 
aprovada por unanimidade a proposta do Grupo de Trabalho (GT) - Alteração do Regimento da AR, com vista 
a esclarecer dúvidas interpretativas sobre a aplicação da alínea f) do n.º 2 do artigo 53.º do Regimento», que 
consta do respetivo anexo. Assim, no caso do artigo da alínea f) do n.º 2 do artigo 53.º do RAR foi deliberado 
o seguinte: «Na sequência das alterações ao Regimento da Assembleia da República aprovadas na Sessão 
Plenária do dia 19 de julho de 2023, constantes do Regimento n.º 1/2023, de 9 de agosto, publicado no Diário da 
República, 1.ª Série, n.º 154, de 09/08/2023, foram introduzidas alterações no artigo 53.º, n.º 2, alínea f), estabe-
lecendo-se que são considerados trabalhos parlamentares “as reuniões realizadas pelos Grupos Parlamen-
tares e Deputados Únicos Representantes de um Partido para análise dos guiões de votação e preparatórias 
das votações do Orçamento do Estado que seja, comunicadas aos serviços e objeto de registo de presença 
física dos participantes na Assembleia do República”. Considerando que importa esclarecer as dúvidas inter-
pretativas sobre a aplicação da citada norma regimental colocadas pelos serviços, o Grupo de Trabalho pro-
põe que a Conferência de Líderes aprove as seguintes disposições interpretativas a referida norma: a) As Di-
reções dos Grupos Parlamentares e os Deputados Únicos Representantes de um Partido (DURP) comunicam 
aos serviços da Assembleia da República os nomes, as datas e os registos de presença física na Assembleia 
da República dos Deputados que estiveram presentes na definição dos sentidos de voto do Orçamento do Es-
tado; b) A Assembleia da República disponibiliza um meio informático para registo ou verificação da presença 
física dos Deputados na Assembleia da República quando estes se encontram a desenvolver esse trabalho; 
c) O trabalho parlamentar referido nas alíneas antecedentes pode iniciar-se no dia imediatamente seguinte 
ao término do prazo de apresentação de propostas de alteração ou da última audição na especialidade ao 
Orçamento de Estado; d) O momento da divulgação dos guiões de votação não contende com a possibilidade 
do referido trabalho parlamentar se iniciar em momento anterior; e) As comunicações a que se refere a alínea 
a) ocorrem preferencialmente no mês em que decorreram os referidos trabalhos.»

75 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu uma 
nova alínea f), sem correspondência na versão originária.

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LYDOQ5CPD0PvZ3KeN6AXVM%2f5yVU%2fE5ncZRkz150h2y4rv5YwjJGnxnHlr40Us0r5K8SQpYtWR9YBx0XPHnUfxxBipYTudYLmcoC%2b6gmQ3fVwbKcetehO9tovb6eBWBUWqx76NNpnXChfnwBxEMvi460r7Fl3kectEwX09cK6PcbGsKQxVM3%2b5S2Ljp58hu1zwVKh0QxrcJYtHxpcodiuzrhIloaGCFPcXuLipbgKvczs7ruxdJWbaFk9TSkrhAGywbkr6hC6Zzrr%2b4%2bPlAfm%2fYMN2pvM9W0B3cfZKihWnY8ZLyP%2bkyiZyiqVcZDHhvWc&fich=SUMULA_046.pdf&Inline=true
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 g)  Os trabalhos da Mesa da Assembleia preparatórios da Confe-
rência de Líderes ou da Conferência dos Presidentes das Comis-
sões Parlamentares;

 h)  As presenças em reuniões de órgãos para os quais os Deputados 
foram eleitos em representação da Assembleia da República ou 
em que participem por inerência de funções parlamentares;

 i)  As sessões do Parlamento dos Jovens.76

3 –   Os trabalhos dos grupos parlamentares realizam -se nos termos do 
regulamento próprio de cada grupo, a publicar no Diário.

ARTIGO 54.º
Dias parlamentares

1 –   A Assembleia funciona todos os dias úteis.

2 –   A Assembleia funciona ainda, excecionalmente, em qualquer dia 
imposto pela Constituição e pelo Regimento ou quando assim o 
delibere.

3 –   Quando o termo de qualquer prazo recair em sábado, domingo ou 
feriado, é transferido para o dia parlamentar seguinte.

ARTIGO 55.º
Convocação de reuniões

1 –   Salvo marcação na reunião anterior, as reuniões do Plenário são 
convocadas pelo Presidente da Assembleia da República com a 
antecedência mínima de 24 horas.

2 –   Sem prejuízo do disposto no número anterior, as convocatórias 
para as reuniões do Plenário para dias distintos dos previstos no 
Regimento, bem como as convocatórias para as reuniões das comis-
sões, são obrigatoriamente feitas por escrito, designadamente por 

76 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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correio eletrónico, de modo a que o Deputado delas tome efetivo 
conhecimento com a antecedência mínima de 24 horas.

ARTIGO 56.º
Faltas às reuniões do Plenário e das comissões parlamentares

1 –   A falta a uma reunião do Plenário ou a uma reunião de comissão 
parlamentar é comunicada ao Deputado no dia útil seguinte.

2 –   As faltas às reuniões do Plenário são publicadas no portal da 
Assembleia da República na Internet, com a respetiva natureza 
da justificação, se houver.

3 –   As ausências ao Plenário e às comissões parlamentares quando 
o Deputado se encontre em representação da Assembleia da 
República são registadas no Diário da respetiva reunião plenária 
e inseridas no reporte informático disponibilizado pelo portal da 
Assembleia da República na Internet com a menção do ato de repre-
sentação que motivou a ausência.

ARTIGO 57.º
Organização e funcionamento dos trabalhos parlamentares

1 –   Os trabalhos parlamentares são organizados de modo a reservar 
períodos para as reuniões do Plenário, das comissões parlamen-
tares e dos grupos parlamentares e para o contacto dos Deputados 
com os eleitores, privilegiando a sua compatibilização com a vida 
pessoal e familiar dos Deputados, funcionários e entidades chama-
das a participar nos trabalhos da Assembleia da República.

2 –   O Presidente da Assembleia da República, a solicitação da Confe-
rência de Líderes, pode organizar os trabalhos parlamentares para 
que os Deputados realizem trabalho político junto dos eleitores, por 
períodos não superiores a duas semanas, nomeadamente aquando 
da realização de processos eleitorais, para divulgação e discussão 
pública de assuntos de especial relevância.

https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/
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3 –   O Presidente da Assembleia da República pode ainda suspender 
os trabalhos da Assembleia quando solicitado por qualquer grupo 
parlamentar, com a antecedência mínima de duas semanas, para 
o efeito da realização das suas jornadas parlamentares e dos con-
gressos do respetivo partido.77

4 –   Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Presidente da 
Assembleia da República pode autorizar a realização de atividades 
parlamentares pontuais, obtida a anuência do grupo parlamentar 
que promove a realização de jornadas parlamentares.78

5 –   As reuniões plenárias têm lugar nas tardes de quarta -feira e quinta-
-feira e na manhã de sexta -feira.79

6 –   As reuniões plenárias iniciam -se às 10 horas, se tiverem lugar de 
manhã, e às 15 horas, se tiverem lugar à tarde.80

7 –   As reuniões das comissões parlamentares têm lugar à terça -feira e 
na parte da manhã de quarta -feira e, sendo necessário, na parte da 
tarde de quarta -feira, de quinta -feira e de sexta -feira, após o final 
das reuniões plenárias.81

8 –   Havendo conveniência para os trabalhos, mediante autorização do 
Presidente da Assembleia da República, as comissões parlamen-
tares podem reunir em qualquer local do território nacional, bem 
como aos sábados, domingos e feriados.82

77 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária do n.º 3 do artigo 57.º: «3 – O Presidente da Assembleia da República pode 
ainda suspender os trabalhos da Assembleia quando solicitado por qualquer grupo parlamentar, para o efeito 
da realização das suas jornadas parlamentares e dos congressos do respetivo partido.»

78 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 4, sem correspondência na versão originária.

79 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 4 do artigo 3.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

80 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 5 do artigo 3.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

81 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 6 do artigo 3.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

82 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 7 do artigo 3.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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9 –   O contacto dos Deputados com os eleitores ocorre, por regra, à 
segunda -feira.83

10 –  A manhã de quinta -feira é reservada para as reuniões dos grupos 
parlamentares.84

11 –    O Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência de 
Líderes, pode, em casos excecionais devidamente fundamentados, 
organizar os trabalhos parlamentares de modo diferente do refe-
rido nos números anteriores.85

12 –    Não podem realizar -se jornadas parlamentares de dois ou mais 
grupos parlamentares simultaneamente, salvo acordo expresso 
entre estes.86

ARTIGO 58.º
Quórum

1 –   A Assembleia da República só pode funcionar em reunião plenária 
com a presença de, pelo menos, um quinto do número de Deputados 
em efetividade de funções.

2 –   As deliberações do Plenário são tomadas com a presença de mais 
de metade dos seus membros em efetividade de funções.

3 –   Determinada pelo Presidente da Assembleia da República a verifica-
ção do quórum de funcionamento ou de deliberação, os Deputados 
são convocados ao Plenário e, caso o mesmo não se encontre preen-
chido, registam -se as ausências para os efeitos previstos no regime 
geral de faltas, encerrando -se logo a sessão.

83 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 8 do artigo 3.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

84 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 9 do artigo 3.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

85 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, à 
redação originária do n.º 10 do artigo 3.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assembleia 
da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

86 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimePresencasFaltasPlenario.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimePresencasFaltasPlenario.pdf
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4 –   No caso previsto no número anterior, os pontos não concluídos acres-
cem, com precedência, à ordem do dia da sessão ordinária seguinte, 
sem prejuízo das prioridades referidas nos artigos 60.º e 61.º, nem do 
direito dos grupos parlamentares à fixação da ordem do dia.

5 –   As comissões e subcomissões parlamentares e os grupos de tra-
balho funcionam com a presença de, pelo menos, um quinto do seu 
número de Deputados em efetividade de funções e as suas delibe-
rações são tomadas com a presença de mais de metade dos seus 
membros em efetividade de funções, devendo em ambos os casos 
estar presentes, pelo menos, Deputados de um partido que integre o 
Governo e de um partido da oposição.87

6 –   O disposto no número anterior não prejudica a realização de reu-
niões cuja ordem do dia corresponda exclusivamente à realização 
de audições ou à concessão de audiências, desde que assegurada a 
presença de mais do que um grupo parlamentar.88

7 –   Em caso de falta de quórum devido à ausência do número mínimo 
de partidos referido no n.º 5, pode ser remarcada a reunião com a 
mesma ordem de trabalhos para o dia seguinte, que pode funcio-
nar e deliberar desde que esteja presente mais de metade dos seus 
membros em efetividade de funções.89

8 –   As demais regras sobre o funcionamento das comissões são defini-
das nos respetivos regulamentos.90

87 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«5 – As comissões parlamentares funcionam com a presença de, pelo menos, um quinto do número de 
Deputados em efetividade de funções e as suas deliberações são tomadas com a presença de mais de metade 
dos seus membros em efetividade de funções, devendo em ambos os casos estar presentes, pelo menos, 
Deputados de três grupos parlamentares, dos quais um de partido que integre o Governo e um de partido da 
oposição.»

88 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 6, sem correspondência na versão originária.

89 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
90 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 

à redação originária do n.º 6 do artigo 58.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 58.º ‑A91, 92

Funcionamento com recurso a meios de comunicação à distância

1 –   Em casos excecionais, devidamente fundamentados, autorizados 
pelo Presidente da Assembleia da República e em termos a definir 
por deliberação do Plenário, pode ser determinado o funcionamento 
do Plenário, das comissões ou de outros órgãos parlamentares com 
recurso a meios de comunicação à distância.

2 –   Pode ser autorizada pelo Presidente da Assembleia da República a 
participação remota nos trabalhos do Plenário, das comissões ou de 
outros órgãos parlamentares com recurso a meios de comunicação 
à distância, relativamente aos Deputados eleitos ou residentes nos 
círculos eleitorais das regiões autónomas ou da emigração ou que 
se encontrem integrados em delegação parlamentar ao exterior.

3 –   Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode ainda ser auto-
rizada pelo Presidente da Assembleia da República, em termos 
a definir por deliberação do Plenário93, a participação remota de 
Deputados nos trabalhos do Plenário, das comissões ou de outros 
órgãos parlamentares com recurso a meios de comunicação à dis-
tância, quando tal se justificar por dificuldade de transporte, por 
ausência em missão parlamentar ou em trabalho político no cír-
culo eleitoral, doença ou impossibilidade de presença física ou outro 
motivo justificado, desde que previamente comunicado.

4 –   Nos casos referidos nos números anteriores, a Assembleia assegura 
aos Deputados e aos serviços os meios tecnológicos necessários.

91 Da Súmula n.º 52/XV da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma 
«versão sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43/XV)». Assim, no caso do artigo 
58.º-A do RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «A autorização do 
PAR para participação remota nos trabalhos abrange também a autorização para a participação remota nas 
votações a realizar na respetiva sessão. Quando ocorrem votações à distância nas votações por sentados 
e levantados só se torna necessário visualizar e registar autonomamente as votações quando o sentido de 
voto expresso pelo Deputado que participa remotamente é diferente do da respetiva bancada parlamentar, 
aplicando-se o disposto no artigo 94.º-A.»

92 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na redação originária.

93 A Deliberação n.º 2-PL/2024, de 11 de janeiro, aprovou a participação nos trabalhos parlamentares com recur-
so a meios de comunicação à distância.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ParticipacaoTrabalhosParlamentaresRecursoMeiosComunicacaoDistancia_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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CAPÍTULO II
Organização dos trabalhos e ordem do dia

ARTIGO 59.º
Fixação da ordem do dia

1 –   A ordem do dia é fixada pelo Presidente da Assembleia da República 
com a antecedência mínima de 15 dias, de acordo com as priorida-
des definidas no Regimento.

2 –   Antes da fixação da ordem do dia, o Presidente da Assembleia da 
República ouve, a título indicativo, a Conferência de Líderes, que, na 
falta de consenso, decide nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 20.º

3 –   O Presidente da Assembleia da República ouve os Deputados não 
inscritos quando o entenda útil, nomeadamente em matéria de 
agendamentos, definição de grelhas ou em função de requerimento 
por estes apresentado para agendamento de iniciativa.94

4 –   Os Deputados não inscritos podem dirigir requerimentos ao Presi-
dente da Assembleia da República com pedidos relativos à fixação 
da ordem do dia e são imediatamente informados da fixação da 
ordem do dia realizada pelo Presidente na sequência da reunião da 
Conferência de Líderes, para exercício dos seus direitos regimentais.

5 –   Das decisões do Presidente da Assembleia da República que fixam a 
ordem do dia cabe recurso para o Plenário, que delibera em definitivo.

6 –   O recurso da decisão do Presidente da Assembleia da República que 
fixa a ordem do dia é votado sem precedência de debate, podendo, 
todavia, o recorrente expor verbalmente os respetivos fundamen-
tos por tempo não superior a dois minutos.

94 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«3 – O Presidente da Assembleia da República ouve os Deputados únicos representantes de um partido 
quando o entenda útil, nomeadamente em matéria de agendamentos, definição de grelhas ou em função de 
requerimento por estes apresentado, podendo para o efeito convocá-los a estarem presentes nas reuniões da 
Conferência de Líderes cuja ordem de trabalhos diga respeito a agendamentos.»
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7 –   As ordens do dia fixadas são mandadas divulgar, pelo Secretário da 
Mesa em quem o Presidente da Assembleia da República delegar a 
competência, no prazo de 24 horas.

8 –   A ordem do dia não pode ser preterida nem interrompida, a não ser 
nos casos expressamente previstos no Regimento ou por delibera-
ção do Plenário, sem votos contra.

9 –   A sequência das matérias fixadas para cada reunião pode ser modi-
ficada por deliberação do Plenário.

10 –  Salvo deliberação sem votos contra, um grupo parlamentar ou um 
Deputado único representante de um partido não pode exercer 
mais de um direito potestativo por quinzena.95

ARTIGO 60.º96

Prioridades das matérias a atender na fixação da ordem do dia

1 –   Na fixação da ordem do dia, o Presidente da Assembleia da República 
respeita a representatividade das forças políticas e as prioridades e 
precedências estabelecidas nos números seguintes.

2 –   Constituem matérias de prioridade absoluta:

 a)  Autorização ao Presidente da República para declarar a guerra 
e fazer a paz;

 b)  Autorização e confirmação da declaração do estado de sítio e 
do estado de emergência, nos termos da alínea l) do artigo 161.º 
da Constituição, e apreciação da sua aplicação nos termos da 
alínea b) do artigo 162.º da Constituição;

 c)  Apreciação do programa do Governo;
 d)  Votação de moções de confiança ou de censura ao Governo;

95 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
96 A alínea j) no n.º 6 do artigo 60.º: «j) Alterações ao Regimento» da redação originária, não tem correspondência 

na redação atual, introduzida pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art161
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art162
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 e)  Aprovação das leis das Grandes Opções e do Orçamento do 
Estado;97

 f)  Debates sobre política geral provocados por interpelação ao 
Governo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 180.º da Cons-
tituição.

3 –   Constituem matérias de prioridade relativa:

 a)  Reapreciação em caso de veto do Presidente da República, nos 
casos do artigo 136.º da Constituição;

 b)  Aprovação de leis e tratados sobre matérias que constituam 
reserva absoluta de competência legislativa da Assembleia da 
República;

 c)  Apreciação da participação de Portugal no processo de cons-
trução da União Europeia;

 d)  Autorização ao Governo para contrair e conceder empréstimos 
e realizar outras operações de crédito que não sejam de dívida 
flutuante e estabelecer o limite máximo dos avales a conceder 
em cada ano pelo Governo;

 e)  Apreciação da Conta Geral do Estado;
 f)  Apreciação de decretos -leis aprovados no uso de autorização 

legislativa;
 g)  Debate e votação dos estatutos político -administrativos das 

Regiões Autónomas;
 h)  Concessão de amnistias e perdões genéricos;
 
 i)  Aprovação de leis e tratados sobre matérias que constituam 

reserva relativa da competência legislativa da Assembleia da 
República;

 j)  Apreciação de decretos -leis;
 k)  Apreciação de decretos legislativos regionais;
 l)  Aprovação de leis e convenções internacionais sobre as restan-

tes matérias.

97 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«e) Aprovação das leis das grandes opções dos planos nacionais e do Orçamento do Estado».

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art180
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art136
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4 –   As iniciativas legislativas e as restantes matérias são integradas na 
ordem do dia observando -se a representatividade dos grupos par-
lamentares e o princípio da alternância.

5 –   Aos Deputados únicos representantes de um partido é assegurada a 
realização de quatro agendamentos comuns por sessão legislativa.98

6 –   Com exceção dos agendamentos que resultem do exercício de direi-
tos potestativos ou realizados por arrastamento com um agenda-
mento resultante do exercício de um direito potestativo, a integração 
na ordem do dia das iniciativas legislativas tem em conta o decurso 
do prazo para emissão de relatório pela comissão parlamentar 
competente.99

7 –   O Presidente da Assembleia da República inclui ainda na ordem do 
dia a apreciação das seguintes matérias:100

 a)  Deliberações sobre o mandato de Deputados;101

 b)  Recursos das suas decisões;102

 c)  Eleições suplementares da Mesa;103

 d)  Constituição de comissões e delegações parlamentares;104

 e)  Comunicações das comissões parlamentares;105

98 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 5, sem correspondência na versão originária.

99 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com al-
terações, à redação originária do n.º 5 do artigo 60.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «5 – Com exceção dos agendamentos que resultem do 
exercício de direitos potestativos ou realizados por arrastamento com um agendamento resultante do exercí-
cio de um direito potestativo, a integração na ordem do dia das iniciativas legislativas tem em conta o decurso 
do prazo para emissão de parecer pela comissão parlamentar competente.»

100 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

101 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea a) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

102 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea b) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

103 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea c) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

104 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea d) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

105 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea e) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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 f)  Recursos da decisão sobre as reclamações, nos termos do 
artigo 157.º, e da determinação da comissão competente, nos 
termos do artigo 130.º;106

 g)  Inquéritos, nos termos dos artigos 233.º e 235.º;107

 h)  Assentimento à ausência do Presidente da República do territó-
rio nacional;108

 i)  Designação de titulares de cargos externos à Assembleia.109

ARTIGO 61.º
Pedido de prioridade

1 –   O Governo, os grupos parlamentares e os Deputados únicos repre-
sentantes de um partido podem solicitar prioridade para assuntos 
de interesse nacional de resolução urgente.

2 –   A concessão de prioridade é decidida pelo Presidente da Assembleia 
da República, ouvida a Conferência de Líderes, podendo os grupos 
parlamentares e o Governo, e no caso dos Deputados únicos repre-
sentantes de um partido aqueles que tenham requerido a prioridade, 
recorrer da decisão para o Plenário.

3 –   A prioridade solicitada pelo Governo, pelos grupos parlamentares 
ou pelos Deputados únicos representantes de um partido não pode 
prejudicar o disposto no n.º 2 do artigo anterior.

106 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea f) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

107 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária da alínea g) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a atual posição com o 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «g) Inquéritos, nos termos dos artigos 233.º 
e 235.º»

108 Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea h) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

109 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária da alínea g) do n.º 6 do artigo 60.º, tendo transitado para a atual posição com 
o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «i) Designação de titulares de cargos 
exteriores à Assembleia».
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ARTIGO 62.º
Direitos à fixação da ordem do dia

1 –   Os grupos parlamentares e os Deputados únicos representantes de 
um partido têm direito à fixação da ordem do dia de reuniões plená-
rias, durante cada sessão legislativa, nos termos da grelha de direi-
tos potestativos constante do anexo I ao Regimento.

2 –   A cada uma das reuniões previstas no número anterior pode 
corresponder:

 a)  Um conjunto de até sete iniciativas sobre a mesma temática, 
sem prejuízo de a Conferência de Líderes, com o acordo do titu-
lar do respetivo direito de agendamento, poder agendar outras 
de outro partido que com aquelas estejam relacionadas, até ao 
máximo de duas por cada partido; ou110, 111

 b)  Um debate político potestativo com todos os partidos, no qual 
o Governo pode participar, cujos tempos globais constam das 
grelhas de tempos aprovadas no início da legislatura, dispondo 
o partido requerente de tempo igual ao do partido com maior 
representatividade para o debate e de tempo adicional de aber-
tura e encerramento.

3 –   Quando a ordem do dia, fixada nos termos do presente artigo, tiver 
por base uma iniciativa legislativa, não é aplicável o prazo disposto 
no artigo 138.º e o seu autor pode optar pela sua apresentação em 
Plenário.112

110 Da Súmula n.º 52/XV da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma 
«versão sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43/XV)». Assim, no caso do arti-
go 62.º do RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «O limite para even-
tuais agendamentos conjuntos de outras iniciativas, sujeito ao máximo de duas iniciativas por cada partido, 
previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 62.º, deve ser considerado aplicável também aos agendamentos por 
arrastamento com este potestativo (para efeitos do artigo 65.º).»

111 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«a) Um conjunto de até cinco iniciativas sobre a mesma temática, sem prejuízo de a Conferência de Líderes, 
com o acordo do titular do respetivo direito de agendamento, poder agendar outras de outro partido que com 
aquela estejam relacionadas, até um máximo de duas por cada partido».

112 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu a remissão presente no n.º 3 ao 
«artigo 136.º» pela ao «artigo 138.º», substituição que foi introduzida na presente consolidação.

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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4 –   O exercício do direito previsto no presente artigo é anunciado ao 
Presidente da Assembleia da República pelo menos até ao início ou 
no decurso da Conferência de Líderes que procede ao agendamento 
da quinzena para a qual se pretende a fixação da ordem do dia.113

5 –   O autor do agendamento referido na alínea a) do n.º 2 tem direito a 
requerer a votação na generalidade no próprio dia.

6 –   No caso previsto no número anterior, se a iniciativa for aprovada na 
generalidade, o grupo parlamentar ou o seu autor tem o direito de 
obter a votação na especialidade e a votação final global no prazo 
máximo de 30 dias.

ARTIGO 63.º114

Agendamento comum

A data do agendamento dos projetos e propostas de lei deve respeitar 
a prévia admissão na Mesa e o prazo da comissão para elaboração do 
relatório, assegurando -se um período igual ou superior a 30 dias entre 
a entrada da iniciativa e a data do seu agendamento.115

113 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – O exercício do direito previsto no presente artigo é anunciado ao Presidente da Assembleia da República, 
em Conferência de Líderes, até ao dia 15 de cada mês para que possa produzir efeitos no mês seguinte, em 
conformidade com o disposto no artigo 59.º»

114 Da Súmula n.º 52/XV da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma 
«versão sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43/XV)». Assim, no caso do artigo 
63.º do RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «A respeito do artigo 63.º, 
permanece válida a interpretação constante da Súmula n.º 51/XIV no sentido de que o agendamento comum 
de projetos de resolução exige a sua prévia admissão. No agendamento comum, há um limite de até duas 
iniciativas por partido.»

115 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«A data do agendamento dos projetos e propostas de lei deve respeitar a prévia admissão na Mesa e o pra-
zo da comissão para elaboração do parecer, assegurando-se um período igual ou superior a 30 dias entre a  
admissão da iniciativa e a data do seu agendamento.»

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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ARTIGO 64.º
Agendamentos prioritários e potestativos

1 –   Nos agendamentos prioritários, os projetos e propostas de lei 
devem ser distribuídos até ao início da Conferência de Líderes que 
vai pronunciar -se sobre a fixação da ordem do dia, de modo a que 
o Presidente da Assembleia da República possa decidir, ouvida a 
Conferência, sobre o seu caráter prioritário.

2 –   Nos agendamentos potestativos:

 a)  Os proponentes devem indicar com pelo menos 15 dias de ante-
cedência o objeto e a natureza do ato, designadamente se se 
trata de apresentação de iniciativas ou de um debate político;

 b)  Se o proponente pretender agendar mais do que uma inicia-
tiva deve enunciá -lo expressamente para que o agendamento 
possa ser apreciado pela Conferência de Líderes;

 c)  No caso de incidir sobre iniciativas, estas devem dar entrada 
ou ser identificadas pelo proponente perante a Mesa com 
pelo menos 10 dias de antecedência em relação ao dia do 
agendamento.116

116 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«c) As iniciativas devem dar entrada com pelo menos 10 dias de antecedência face ao dia do agendamento.»
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ARTIGO 65.º117

Agendamentos por arrastamento

1 –   Nos casos de agendamentos comuns, só é admitido o agendamento 
por arrastamento até sexta -feira da semana da Conferência de 
Líderes em que se agendou a iniciativa, desde que o pedido e as ini-
ciativas deem entrada até essa data e sejam posteriormente admi-
tidas, anunciadas e cumprido o prazo de 15 dias para emissão de 
relatório pela comissão competente.118

2 –   Nos casos de agendamentos prioritários e potestativos podem ser 
agendadas por arrastamento iniciativas que deem entrada até 
sexta -feira da semana anterior à data designada para a discussão, e 
desde que posteriormente admitidas, devendo o pedido dar entrada 
até à mesma data.119

3 –   É condição do agendamento por arrastamento o reconhecimento 
pelo Presidente da Assembleia da República da existência de efetiva 
conexão material entre objeto dos projetos e propostas a arrastar e 
o objeto do agendamento inicial.

117 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 65.º do 
RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «O limite para eventuais agen-
damentos conjuntos de outras iniciativas, sujeito ao máximo de duas iniciativas por cada partido, previsto na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 62.º, deve ser considerado aplicável também aos agendamentos por arrastamento 
com este potestativo (para efeitos do artigo 65.º). No que respeita aos agendamentos por arrastamento, consi-
dera-se que em regra, não será possível cumprir o prazo de 15 dias para emissão de relatório no caso de arras-
tamentos para a primeira semana da quinzena de agendamentos. O partido que procede a um agendamento 
não poderá arrastar iniciativas para o seu próprio agendamento, poderá é fazer desde logo agendamentos 
conjuntos em CL. Todavia, se se tratar de um direito potestativo e o seu autor agendar inicialmente menos 
do que sete iniciativas (o limite regimental máximo), deve poder vir complementar esse seu agendamento 
com as restantes iniciativas até ao número limite de 7 por via de arrastamento e desde que os agendamentos 
complementares mantenham conexão material com o objeto das iniciativas primeiramente agendadas. Não 
sendo exequível verificar, em tempo útil, a conexão material entre todos os arrastamentos e agendamentos, 
a iniciativa de suscitar a conexão material deve pertencer aos partidos, assumindo-se tacitamente, caso a 
questão não seja suscitada, que há consenso.»

118 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – Nos casos de agendamentos comuns, só é admitido o agendamento por arrastamento de projetos e 
propostas de lei que deem entrada até sexta-feira da semana da Conferência de Líderes em que se agendou 
a iniciativa, desde que posteriormente admitidas, anunciadas e cumprido o prazo de 15 dias para emissão de 
parecer pela comissão competente.»

119 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – Nos casos de agendamentos prioritários e potestativos podem ser agendados por arrastamento os 
projetos e as propostas de lei admitidos e anunciados até sexta-feira da semana anterior à data designada 
para a discussão.»

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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4 –   Nos casos de agendamentos potestativos, o arrastamento de outras 
iniciativas depende ainda de autorização do titular do direito potes-
tativo, que deve comunicar se pretende aceitar arrastamentos no 
momento do agendamento.120

5 –   Até ao final do dia seguinte ao da comunicação dos pedidos de arras-
tamento, os grupos parlamentares e os Deputados únicos represen-
tantes de um partido podem solicitar ao Presidente da Assembleia 
da República a verificação da existência da conexão material refe-
rida no n.º 3.121

6 –   Nos casos de petições que, nos termos da lei, devam ser apreciadas 
em Plenário, só é admitido o agendamento por arrastamento de ini-
ciativas que reúnam os requisitos temporais previstos no n.º 1.122

7 –   Para além da disponibilização imediata das iniciativas no portal 
da Assembleia da República na Internet e na intranet, os serviços 
comunicam por correio eletrónico, no início da semana seguinte ao 
pedido de arrastamento, aos chefes de gabinete dos grupos par-
lamentares, dos Deputados únicos representantes de um partido 
e dos Deputados não inscritos os pedidos de agendamento por 
arrastamento.123

120 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – Nos casos de agendamentos potestativos, o arrastamento de outros projetos ou propostas de lei depende 
ainda de autorização do titular do direito potestativo.»

121 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«5 – Só é admitido o agendamento por arrastamento de projetos ou propostas de resolução previamente admiti-
dos à data da realização da Conferência de Líderes que fixa o agendamento, desde que o arrastamento seja solici-
tado até às 18 horas do dia da reunião da Conferência de Líderes, não havendo lugar a arrastamentos posteriores.»

122 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«6 – Nos casos de petições que, nos termos da lei, devam ser apreciadas em Plenário, só é admitido o agen-
damento por arrastamento de iniciativas que reúnam os requisitos temporais previstos no n.º 1 ou no número 
anterior, consoante a iniciativa seja um projeto ou proposta de lei ou um projeto ou proposta de resolução.»

123 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo 
ao Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «Intranet» por «intranet», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

https://www.parlamento.pt/
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ARTIGO 66.º
Envio e retirada de pedidos de agendamento

1 –   Sem prejuízo dos agendamentos feitos em Conferência de Líderes, 
os pedidos de agendamento, incluindo os arrastamentos com indi-
cação das iniciativas para as quais os requerentes pretendem que os 
mesmos sejam feitos, são enviados para a caixa de correio eletró-
nico definida para o efeito.

2 –   Quando um agendamento solicitado por um grupo parlamentar for 
posteriormente retirado da agenda, a seu pedido, os agendamentos 
feitos em conjunto com essa iniciativa na Conferência de Líderes 
permanecem válidos.

CAPÍTULO III
Reuniões plenárias

SECÇÃO I
Realização das reuniões

ARTIGO 67.º
Realização das reuniões plenárias

1 –   Durante o funcionamento do Plenário não podem ocorrer reuniões 
de comissões parlamentares, salvo autorização excecional do 
Presidente da Assembleia da República ou se resultar de necessi-
dade de organização dos trabalhos das comissões de inquérito.

2 –   Sempre que ocorram reuniões de comissões parlamentares em 
simultâneo com as reuniões do Plenário, o Presidente da Assembleia 
da República deve fazer o seu anúncio público no Plenário e mandar 
interromper obrigatoriamente os trabalhos daquelas para que os 
Deputados possam exercer, no Plenário, o seu direito de voto.
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ARTIGO 68.º
Lugar e presenças na sala das reuniões plenárias

1 –   Os Deputados tomam lugar na sala pela forma acordada entre o 
Presidente da Assembleia da República e os representantes dos 
grupos parlamentares.

2 –   Na falta de acordo, a Assembleia delibera.

3 –   Na sala de reuniões há lugares reservados para os membros do 
Governo.

4 –   A presença dos Deputados nas reuniões plenárias é objeto de registo 
eletrónico obrigatoriamente efetuado pelos próprios.

5 –   Durante o funcionamento das reuniões não é permitida a presença 
de pessoas que não tenham assento na Assembleia ou que não 
estejam ao serviço da Assembleia, dos grupos parlamentares ou 
dos Deputados, sem prejuízo das individualidades convidadas para 
sessões solenes, comemorativas ou protocolares.

ARTIGO 69.º
Continuidade das reuniões

1 –   As reuniões só podem ser interrompidas nos seguintes casos:

 a)  Por deliberação do Plenário, a requerimento de um grupo parla-
mentar;

 b)  Por decisão do Presidente da Assembleia da República, para 
obviar a situação de falta de quórum, procedendo -se a nova 
contagem quando o Presidente assim o determinar;

 c)  Por decisão do Presidente da Assembleia da República, para 
garantir o bom andamento dos trabalhos.

2 –   A interrupção a que se refere a alínea a) do número anterior, se deli-
berada, não pode exceder 30 minutos.
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ARTIGO 70.º
Expediente e informação

Aberta a reunião, a Mesa procede:

 a)  À menção ou leitura de reclamação sobre omissões ou ine-
xatidões do Diário, apresentada por Deputado ou membro do 
Governo interessado;

 b)  Ao anúncio dos projetos e propostas de lei ou de resolução e das 
moções que deram entrada na Mesa, fazendo menção sumária 
à natureza da iniciativa, numeração e autor, devendo os demais 
elementos identificativos ser disponibilizados de imediato 
para consulta em página própria no portal da Assembleia da 
República na Internet e na intranet, de onde constam, nomea-
damente:124

  i) A data de entrada, anúncio e admissão;
  ii)  O sumário da iniciativa;
  iii)  A identidade dos Deputados subscritores;
  iv)   A comissão permanente à qual se determinou a remessa 

da iniciativa;
 c)  À comunicação das decisões do Presidente da Assembleia da 

República e das deliberações da Mesa, bem como de qualquer 
facto ou situação cujo anúncio o Regimento impuser ou seja de 
interesse para a Assembleia.

ARTIGO 71.º
Declarações políticas

1 –   Cada grupo parlamentar tem direito a produzir semanalmente uma 
declaração política com a duração máxima de seis minutos, no 
ponto da ordem do dia fixado para o efeito.125

124 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo 
ao Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «Intranet» por «intranet», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

125 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – Cada grupo parlamentar tem direito a produzir, semanalmente, uma declaração política com a duração 
máxima de seis minutos.»

https://www.parlamento.pt/
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2 –   Cada Deputado único representante de um partido tem direito a 
produzir cinco declarações políticas por sessão legislativa e cada 
Deputado não inscrito tem direito a produzir duas declarações 
políticas por sessão legislativa, com a duração máxima de seis 
minutos.126

3 –   Os grupos parlamentares, os Deputados únicos representantes de 
um partido e os Deputados não inscritos que queiram usar do direito 
consignado nos números anteriores devem comunicá -lo à Mesa até 
ao início da respetiva reunião.

4 –   Em caso de conflito na ordem das inscrições, a Mesa garante o equi-
líbrio semanal no uso da palavra entre os grupos parlamentares.

5 –   As declarações políticas são produzidas imediatamente a seguir ao 
expediente, salvo nos casos previstos no n.º 2 do artigo 72.º127

6 –   Cada grupo parlamentar dispõe de dois minutos para solicitar escla-
recimentos ao orador, e este de igual tempo para dar explicações.

7 –   Por cada sessão de declarações políticas, os Deputados únicos 
representantes de um partido dispõem até três vezes de um minuto 
para solicitar esclarecimentos aos oradores, e estes de igual tempo 
para dar explicações.128

126 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – Cada Deputado único representante de um partido tem direito a produzir cinco declarações políticas por 
sessão legislativa e cada Deputado não inscrito tem direito a produzir duas declarações políticas por sessão 
legislativa.»

127 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«5 – As declarações políticas são produzidas imediatamente a seguir ao expediente, salvo nos casos previstos 
no n.º 2 do artigo 74.º»

128 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«7 – Por cada sessão de declarações políticas, os Deputados únicos representantes de um partido dispõem 
até duas vezes de um minuto para solicitar esclarecimentos aos oradores, e estes de igual tempo para dar 
explicações.»
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ARTIGO 72.º
Debate de urgência

1 –   Em cada quinzena pode realizar -se um debate de urgência a reque-
rimento potestativo de um grupo parlamentar.

2 –   O debate de urgência realiza -se imediatamente a seguir ao expe-
diente, sem prejuízo da existência de declarações políticas dos par-
tidos que pretendam exercer esse direito.

3 –   Cada grupo parlamentar pode, por sessão legislativa, requerer 
potestativamente a realização de debates de urgência, nos ter-
mos da grelha de direitos potestativos constante do anexo I ao 
Regimento.129

4 –   Cada Deputado único representante de um partido pode, por legis-
latura, requerer potestativamente a realização de um debate de 
urgência.130

5 –   O debate é requerido ao Presidente da Assembleia da República com 
indicação do tema:131

 a)  A partir da sexta -feira da semana anterior e até às 11 horas do 
próprio dia em relação aos debates que se pretende agendar 
para a sessão plenária de quarta -feira e quinta -feira;132

 b)  A partir da segunda -feira da própria semana e até às 18 horas 
da véspera em relação aos debates que se pretende agendar 
para a sessão plenária de sexta -feira.133

129 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «regimento» por «Regimento», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

130 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 4, sem correspondência na versão originária.

131 Corresponde, sem alterações, à redação originária do proémio do n.º 4 do artigo 72.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

132 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária da alínea a) do n.º 4 do artigo 72.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

133 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária da alínea b) do n.º 4 do artigo 72.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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6 –   O Presidente da Assembleia da República manda, de imediato, 
comunicar o tema aos restantes partidos e ao Governo, que se faz 
representar obrigatoriamente através de um dos seus membros.134

7 –   O debate é aberto pelo partido que fixou o tema, através de uma 
intervenção com a duração máxima de seis minutos.135

8 –   Segue -se um período de pedidos de esclarecimento e de debate, 
onde podem intervir qualquer Deputado e o Governo.

9 –   Os tempos do debate de urgência constam das grelhas de tempos 
aprovadas no início da legislatura, atendendo à representatividade 
de cada partido, sendo assegurado, pelo menos, seis minutos ao 
Governo e um minuto a cada Deputado único representante de um 
partido.

10 –  Para além do direito potestativo referido no n.º 1, o debate de urgên-
cia pode ainda realizar -se pela iniciativa conjunta de três grupos 
parlamentares, por troca com as respetivas declarações políticas 
semanais, não sendo obrigatória a presença do Governo.

11 –    Na modalidade referida no número anterior, o debate inicia -se 
com as intervenções dos grupos parlamentares requerentes, pela 
ordem por estes indicada, seguindo -se o debate.

ARTIGO 73.º
Debate temático

1 –   O Presidente da Assembleia da República, as comissões parlamen-
tares, os grupos parlamentares, os Deputados únicos representantes 

134 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária dos n.os 5 e 6 do artigo 72.º, tendo transitado para a atual posição com o 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «5 – O Presidente da Assembleia da 
República manda, de imediato, comunicar o tema aos restantes grupos parlamentares, Deputados únicos 
representantes de um partido e ao Governo. 6 – O Governo faz-se representar obrigatoriamente no debate 
através de um dos seus membros.»

135 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«7 – O debate é aberto pelo grupo parlamentar que fixou o tema, através de uma intervenção com a duração 
máxima de seis minutos.»
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de um partido e o Governo podem propor, à Conferência de Líderes, a 
realização de um debate sobre um tema específico.

2 –   A data em que se realiza o debate deve ser fixada com 15 dias de 
antecedência.

3 –   Quando a realização do debate decorrer por força de disposição 
legal, a Assembleia delibera, em prazo não superior a 10 dias, sobre a 
sua realização ou agendamento.

4 –   O Governo tem a faculdade de participar nos debates.

5 –   O proponente do debate deve, previamente, entregar aos Deputados, 
aos grupos parlamentares, aos Deputados únicos representantes 
de um partido e ao Governo um documento enquadrador do debate, 
bem como outra documentação pertinente relativa ao mesmo.

6 –   Quando a iniciativa for da comissão parlamentar competente em 
razão da matéria, esta aprecia o assunto do debate e elabora relató-
rio que contenha, se for caso disso, os seguintes elementos:

 a)  Uma justificação dos motivos e da sua oportunidade;
 b)  Os factos e situações que lhe respeitem;
 c)  O enquadramento legal e doutrinário do tema em debate;
 d)  As conclusões.

7 –   Os Deputados únicos representantes de um partido dispõem de um 
tempo global de um minuto para o debate.

ARTIGO 74.º
Debate de atualidade

1 –   Os grupos parlamentares e o Governo podem requerer fundamen-
tadamente ao Presidente da Assembleia da República a realização 
de debates de atualidade.
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2 –   Os requerimentos para a realização dos debates de atualidade são 
apreciados e aprovados pela Conferência de Líderes na primeira 
reunião posterior à apresentação do requerimento.

3 –   Na falta de consenso quanto à marcação da data para a sua reali-
zação, o debate de atualidade realiza -se numa reunião plenária da 
semana da sua aprovação pela Conferência de Líderes.

4 –   O debate é aberto por uma intervenção do requerente, seguida de 
uma intervenção do Governo, que se faz representar obrigatoria-
mente, sendo o debate posteriormente organizado em duas rondas 
nas quais intervêm, mediante inscrição, o Governo e os partidos.136

5 –   Durante a sessão legislativa cada grupo parlamentar tem direito à 
marcação de debates de atualidade, nos termos da grelha de direitos 
potestativos constante do anexo I ao Regimento.137

6 –   Durante a legislatura, cada Deputado único representante de um 
partido tem direito à marcação de um debate de atualidade.138

7 –   Nos casos em que a realização do debate decorre do exercício do 
direito referido nos números anteriores, cabe ao proponente o 
encerramento do debate, após a intervenção final do Governo.139

8 –   Os tempos globais do debate de atualidade constam das grelhas de 
tempos aprovadas no início da legislatura, atendendo à representa-
tividade de cada partido.140

136 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – O debate é organizado em duas voltas, de forma a permitir pedidos adicionais de esclarecimento.»

137 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «regimento» por «Regimento», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

138 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um n.º 6, 
sem correspondência na versão originária.

139 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com altera-
ções, à redação originária do n.º 6 do artigo 74.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «6 – Nos casos em que a realização do debate decorre do exercício 
do direito referido no número anterior, cabe ao grupo parlamentar proponente o encerramento do debate.»

140 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à primeira parte da redação originária do n.º 7 do artigo 74.º, tendo transitado para a atual posição com o Regi-
mento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «7 – Os tempos globais do debate de atualidade 
constam das grelhas de tempos aprovada no início da legislatura, atendendo à representatividade de cada 
partido, sendo assegurado um minuto a cada Deputado único representante de um partido.» Ver nota ao n.º 9 
do presente artigo.
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9 –   É assegurado um minuto a cada Deputado único representante de 
um partido, salvo nos casos em que requereu potestativamente o 
debate, nos termos previstos no n.º 6, no qual dispõe do tempo idên-
tico ao do menor grupo parlamentar.141

ARTIGO 75.º
Emissão de votos

1 –   O Presidente da Assembleia da República, os Deputados, os grupos 
parlamentares, as comissões parlamentares permanentes, os gru-
pos parlamentares de amizade e os fóruns parlamentares bilate-
rais podem apresentar projetos de voto de congratulação, protesto, 
condenação, saudação, solidariedade, preocupação ou pesar, sendo 
cada projeto de voto obrigatoriamente de um único tipo.142

2 –   A discussão ou leitura e a votação dos projetos de voto apresenta-
dos pelo Presidente da Assembleia da República e pelas comissões 
parlamentares permanentes são feitas, em regra, no início de cada 
período regimental de votações, dispondo cada grupo parlamentar 
de dois minutos e cada Deputado único representante de um partido 
de um minuto para uso da palavra, caso seja requerido.143

3 –   Se nenhum grupo parlamentar requerer a realização do debate, 
este pode ser substituído pela leitura do projeto de voto ou apenas 
submetido a votação.

141 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à parte final da redação originária do n.º 7 do artigo 74.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimen-
to da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «7 – Os tempos globais do debate de atualidade 
constam das grelhas de tempos aprovada no início da legislatura, atendendo à representatividade de cada 
partido, sendo assegurado um minuto a cada Deputado único representante de um partido.» Ver nota ao n.º 8 
do presente artigo.

142 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – Os Deputados, os grupos parlamentares e a Mesa podem apresentar projetos de voto de congratulação, 
protesto, condenação, saudação, solidariedade, preocupação ou pesar, sendo cada projeto de voto obrigato-
riamente de um único tipo.»

143 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – A discussão e votação dos projetos de voto apresentados pelo Presidente da Assembleia da República 
são feitas, em regra, no início de cada período regimental de votações, dispondo cada grupo parlamentar de 
dois minutos e cada Deputado único representante de um partido de um minuto para uso da palavra.»
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4 –   Os projetos de voto de pesar motivados por falecimentos e que se 
circunscrevam a esse objeto são discutidos e votados nos termos 
dos números anteriores, exceto se for apresentado mais do que um 
projeto de voto sobre a mesma personalidade, em cujo caso:144, 145

 a)  Baixam todos à comissão competente em razão da matéria, 
aplicando -se o disposto no n.º 8; ou146

 b)  Os proponentes comunicam à Mesa a obtenção de consenso 
para votação de um texto único e o entregam até ao início da 
reunião plenária em que ocorram as votações, sendo os seus 
votos retirados do guião de votações.147

5 –   Os projetos de voto de pesar referidos no número anterior podem 
dar entrada na Mesa até ao final do dia anterior ao da realização das 
votações regimentais.148

6 –   O Presidente da Assembleia da República pode ainda determinar o 
agendamento da discussão e votação dos projetos de voto apresen-
tados pelos Deputados, grupos parlamentares e comissões parla-
mentares, aplicando -se o disposto nos n.os 2 e 3.149

7 –   Os demais projetos de voto apresentados pelos Deputados ou gru-
pos parlamentares baixam à comissão competente em razão da 
matéria para discussão e votação.

144 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «versão sin-
tética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 75.º do RAR e nos ter-
mos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «O procedimento previsto no n.º 4 é extensivo aos 
projetos de voto de pesar que têm por objeto vários falecimentos, ocorridos num determinado acontecimento.»

145 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que criou duas alíneas. 
Redação originária: «4 – Os projetos de voto de pesar motivados por falecimentos e que se circunscrevam a 
esse objeto são discutidos e votados nos termos dos números anteriores.»

146 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu uma alínea a) 
no n.º 4, sem correspondência na versão originária.

147 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu uma alínea b) 
no n.º 4, sem correspondência na versão originária.

148 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«5 – De forma a assegurar a inclusão no guião de votações dos projetos de voto referidos no número anterior, os 
proponentes devem comunicar à Mesa a sua intenção até: a) Ao final da reunião plenária de quarta-feira, quando 
as votações ocorram à sexta-feira; b) Com a antecedência de 48 horas quando as votações ocorram noutro dia.»

149 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«6 – Em função da tempestividade do facto justificativo, mediante anuência do Presidente da Assembleia da 
República e não havendo oposição de nenhum grupo parlamentar, podem os projetos de voto referidos no  
n.º 4 ser aditados ao guião de votações após o prazo referido no número anterior».

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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8 –   No caso previsto no número anterior, a comissão procede à discus-
são e votação dos votos apresentados, podendo ainda:150

 a)  Elaborar e proceder à votação de um projeto de voto alternativo 
da comissão sobre a mesma matéria, sem prejuízo do direito 
do autor a submeter também o seu texto inicial a votação na 
comissão, caso o solicite expressamente;151

 b)  Submeter o projeto de voto alternativo a votação em Plenário.152

9 –   Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, as comissões 
parlamentares podem deliberar a apresentação de projetos de voto, 
que são submetidos a discussão e votação em reunião plenária, nos 
termos dos n.os 2, 3 e 5.

10 –    As votações incidem apenas sobre a parte deliberativa de cada 
projeto de voto, sendo os votos aprovados publicados no Diário 
com numeração própria, sem os respetivos considerandos iniciais.

11 –    Os projetos de voto são entregues na Mesa, mediante o respe-
tivo envio para a caixa de correio eletrónico definida para o efeito, 
podendo o Presidente da Assembleia da República, por despacho a 
publicar no Diário, estabelecer uma dimensão máxima para a lei-
tura dos projetos de voto em Plenário.

12 –    Um projeto de voto já sujeito a votação em comissão não pode ser 
substituído para ser submetido a uma nova votação em Plenário.153

13 –    Em casos excecionais, o Presidente da Assembleia da República 
pode determinar a inclusão no guião de votações de projetos de 
voto da sua autoria no próprio dia da votação.154

150 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«8 – No caso previsto no número anterior, a comissão, para além de proceder à discussão e votação, pode ainda.»

151 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«a) Apresentar um projeto de voto alternativo da comissão sobre a mesma matéria, sem prejuízo do direito do 
autor em submeter também o texto inicial a votação».

152 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«b) Recomendar ao Presidente da Assembleia da República a sua discussão e ou votação em reunião 
plenária.»

153 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
154 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/s2e/15/01/020/2023-03-06
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ARTIGO 76.º
Sessões solenes

1 –   É realizada, anualmente, uma Sessão Solene Comemorativa do 
Aniversário da Revolução do 25 de Abril de 1974, no âmbito da qual o 
Presidente da República pode dirigir presencialmente uma mensa-
gem à Assembleia.

2 –   Podem ainda realizar -se sessões solenes evocativas de outros even-
tos ou da memória de personalidades, por iniciativa do Presidente 
da Assembleia da República, bem como sessões solenes de boas-
-vindas a Chefes de Estado estrangeiros ou a líderes de organiza-
ções internacionais de que Portugal faça parte, com faculdade de 
uso da palavra por estes convidados.

3 –   O modelo, a organização protocolar e os termos do uso da palavra 
nas sessões referidas nos números anteriores são definidos pelo 
Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência de 
Líderes.

SECÇÃO II
Uso da palavra

ARTIGO 77.º
Uso da palavra pelos Deputados

1 –   A palavra é concedida aos Deputados para:

 a)  Fazer declarações políticas;
 b)  Apresentar projetos de lei, de resolução ou de deliberação;
 c)  Exercer o direito de defesa, nos casos previstos nos artigos 2.º e 

3.º;
 d)  Participar nos debates;
 e)  Fazer perguntas ao Governo sobre quaisquer atos deste ou da 

Administração Pública;
 f)  Invocar o Regimento ou interpelar a Mesa;
 g)  Fazer requerimentos;
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 h)  Formular ou responder a pedidos de esclarecimento;
 i)  Reagir contra ofensas à honra ou consideração ou dar explica-

ções nos termos do artigo 84.º;
 j)  Interpor recursos;
 k)  Fazer protestos e contraprotestos;
 l)  Produzir declarações de voto.

2 –   Sem prejuízo do disposto no número anterior, cada Deputado tem 
direito a produzir uma intervenção por cada sessão legislativa, pelo 
período máximo de seis minutos, não contabilizável nos tempos do 
seu grupo parlamentar.

3 –   A intervenção a que se refere o número anterior é feita imediata-
mente a seguir à última declaração política, pela ordem de inscrição, 
alternando Deputados de diferentes grupos parlamentares, sem 
exclusão dos Deputados únicos representantes de um partido e dos 
Deputados não inscritos.

4 –   Em relação à intervenção referida no n.º 2, cada grupo parlamentar 
dispõe de dois minutos para solicitar esclarecimentos ao orador, e 
cada Deputado único representante de um partido de um minuto, 
dispondo o orador de igual tempo para dar explicações.

ARTIGO 78.º
Ordem e fins do uso da palavra

1 –   A palavra é dada pela ordem das inscrições, mas o Presidente da 
Assembleia da República promove de modo a que não intervenham 
seguidamente, havendo outros inscritos, Deputados do mesmo 
grupo parlamentar ou membros do Governo.

2 –   É autorizada, a todo o tempo, a troca entre quaisquer oradores 
inscritos.

3 –   A ordem dos oradores deve ser visível para o hemiciclo.
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4 –   Na ausência de inscrições até ao final da apresentação do ponto em 
debate, a palavra é dada sucessivamente a cada titular de tempos, 
por ordem crescente.

5 –   Quem solicitar a palavra deve declarar para que fim a pretende.

6 –   Quando o orador se afaste da finalidade para que lhe foi concedida 
a palavra é advertido pelo Presidente da Assembleia da República, 
que pode retirá -la se o orador persistir na sua atitude.

ARTIGO 79.º
Uso da palavra pelos membros do Governo

1 –   A palavra é concedida aos membros do Governo para:

 a)  Apresentar propostas de lei e de resolução, propostas de altera-
ção e moções;

 b)  Participar nos debates;
 c)  Responder a perguntas de Deputados sobre quaisquer atos do 

Governo ou da Administração Pública;
 d)  Invocar o Regimento ou interpelar a Mesa;
 e)  Formular ou responder a pedidos de esclarecimento;
 f)  Reagir contra ofensas à honra ou consideração ou dar explica-

ções nos termos do artigo 84.º;
 g)  Fazer protestos e contraprotestos.

2 –   A seu pedido, o Governo pode intervir semanalmente para produzir 
uma declaração, no ponto da ordem do dia relativo às declarações 
políticas, desde que dê conhecimento prévio do tema aos grupos 
parlamentares através do Presidente da Assembleia da República.155

3 –   A intervenção a que se refere o número anterior tem lugar após as 
declarações políticas dos grupos parlamentares e as referidas no 
n.º 3 do artigo 77.º, se as houver, e não pode exceder seis minutos, 
abrindo -se depois dela um período de debate de duração não supe-
rior a 30 minutos.

155 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«2 – A seu pedido, o Governo pode intervir, semanalmente, para produzir uma declaração, desde que dê 
conhecimento prévio do tema aos grupos parlamentares através do Presidente da Assembleia da República.»
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ARTIGO 80.º
Invocação do Regimento e perguntas à Mesa

1 –   O Deputado que pedir a palavra para invocar o Regimento indica a 
norma infringida, com as considerações estritamente indispensá-
veis para o efeito.

2 –   Os Deputados podem interpelar a Mesa quando tenham dúvidas 
sobre as decisões desta ou a orientação dos trabalhos.

3 –   Não há justificação nem discussão das perguntas dirigidas à Mesa.

4 –   O uso da palavra para invocar o Regimento e interpelar a Mesa não 
pode exceder um minuto.

ARTIGO 81.º
Requerimentos à Mesa

1 –   São considerados requerimentos à Mesa apenas os pedidos que lhe 
sejam dirigidos sobre o processo de apresentação, discussão e vota-
ção de qualquer assunto ou funcionamento da reunião.

2 –   Os requerimentos podem ser formulados por escrito ou oralmente.

3 –   Os requerimentos escritos são imediatamente anunciados pela Mesa 
e distribuídos pelos grupos parlamentares, pelos Deputados únicos 
representantes de um partido e pelos Deputados não inscritos.

4 –   Os requerimentos orais, assim como a leitura dos requerimentos 
escritos, se pedida, não podem exceder um minuto.

5 –   Admitido qualquer requerimento, nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 16.º, é imediatamente votado sem discussão.

6 –   A votação dos requerimentos é feita pela ordem da sua apresentação.

7 –   Não são admitidas declarações de voto orais.
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ARTIGO 82.º
Reclamações e recursos

1 –   Qualquer Deputado pode reclamar das decisões do Presidente da 
Assembleia da República ou da Mesa, bem como recorrer delas para 
o Plenário.

2 –   O Deputado que tiver recorrido pode usar da palavra para funda-
mentar o recurso por tempo não superior a dois minutos.

3 –   No caso de recurso apresentado por mais de um Deputado, só pode 
intervir na respetiva fundamentação um dos seus apresentantes, 
pertençam ou não ao mesmo grupo parlamentar.

4 –   Havendo vários recursos com o mesmo objeto, só pode intervir na 
respetiva fundamentação um Deputado de cada grupo parlamentar 
a que os recorrentes pertençam.

5 –   Pode ainda usar da palavra pelo período de dois minutos um Depu-
tado de cada grupo parlamentar que não se tenha pronunciado nos 
termos dos números anteriores.

6 –   Não há lugar a declarações de voto orais.

ARTIGO 83.º
Pedidos de esclarecimento

1 –   Os Deputados que queiram formular pedidos de esclarecimento 
sobre matéria em dúvida enunciada pelo orador que tiver acabado 
de intervir devem inscrever -se até ao termo da intervenção que os 
suscitou, sendo formulados e respondidos pela ordem de inscrição.

2 –   O orador interrogante e o orador respondente dispõem de dois 
minutos por cada intervenção, não podendo, porém, o orador res-
pondente acumular tempos de resposta por período superior a 
três minutos se não desejar usar da palavra a seguir a cada orador 
interrogante.
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ARTIGO 84.º
Reação contra ofensas à honra ou consideração

1 –   Sempre que um Deputado ou membro do Governo considere que 
foram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou considera-
ção pode, para se defender, usar da palavra por tempo não superior 
a dois minutos.

2 –   O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar explica-
ções por tempo não superior a dois minutos.

3 –   O Presidente da Assembleia da República anota o pedido para a 
defesa referido no n.º 1, para conceder o uso da palavra e respetivas 
explicações, a seguir ao termo do debate em curso, sem prejuízo de 
a poder conceder imediatamente, quando considere que as situa-
ções especialmente o justificam.

4 –   Quando for invocada por um membro da respetiva direção a defesa 
da consideração devida a todo um grupo parlamentar, ou pelo 
Governo, o Presidente da Assembleia da República, verificado o 
agravo, concede de imediato a palavra.

ARTIGO 85.º
Protestos e contraprotestos

1 –   Por cada grupo parlamentar e sobre a mesma intervenção apenas é 
permitido um protesto.

2 –   O tempo para o protesto é de um minuto.

3 –   Não são admitidos protestos a pedidos de esclarecimento e às res-
petivas respostas, bem como a declarações de voto.

4 –   O contraprotesto tem lugar imediatamente a seguir ao protesto a 
que respeite e não pode exceder um minuto.
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ARTIGO 86.º
Proibição do uso da palavra no período da votação

Anunciado o início da votação, nenhum Deputado pode usar da palavra 
até à proclamação do resultado, exceto para apresentar requerimentos 
respeitantes ao processo de votação.

ARTIGO 87.º
Declarações de voto

1 –   Cada Deputado, a título pessoal, ou grupo parlamentar tem direito 
a produzir, no final de cada votação, uma declaração de voto escrita 
esclarecendo o sentido da sua votação.

2 –   As declarações de voto orais que incidam sobre moção de rejeição 
do programa do Governo, sobre moção de confiança ou de censura 
ou sobre votações finais das Grandes Opções e do Orçamento do 
Estado não podem exceder cinco minutos.156, 157

3 –   As declarações de voto no âmbito do processo legislativo comum 
são emitidas nos termos dos artigos 149.º -A e 155.º158

4 –   As declarações de voto por escrito devem ser entregues na Mesa, 
impreterivelmente, até ao terceiro dia útil após a votação que lhes 
deu origem, sem necessidade de anúncio pelos proponentes.159

156 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma 
«versão sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 87.º 
do RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «Relativamente ao n.º 2 do 
artigo 87.º esclarece-se que o número de declarações de voto orais do processo legislativo comum (previstas 
nos n.os 4 e 5 do artigo 155.º) não é aplicável no âmbito das votações de moções ou de votações finais globais 
das propostas de lei das Grandes Opções e do OE.»

157 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – As declarações de voto orais que incidam sobre moção de rejeição do programa do Governo, sobre moção 
de confiança ou de censura ou sobre votações finais das grandes opções dos planos nacionais e do Orçamento 
do Estado não podem exceder cinco minutos.»

158 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

159 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, à 
redação originária do n.º 3 do artigo 87.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assembleia 
da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – As declarações de voto por escrito devem ser entregues na Mesa, 
impreterivelmente, até ao terceiro dia útil após a votação que lhes deu origem.»

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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5 –   As declarações de voto entregues após o prazo referido no número 
anterior podem ser publicadas no Diário, caso tal seja requerido, 
em local distinto do correspondente à ata da sessão na qual foram 
anunciados ou à qual correspondam.160

ARTIGO 88.º
Uso da palavra pelos membros da Mesa

Se os membros da Mesa quiserem usar da palavra no debate de um 
ponto da ordem de trabalhos em reunião plenária na qual se encontram 
em funções não podem reassumi -las até ao termo do debate ou da 
votação desse ponto, se a esta houver lugar, sem prejuízo dos debates 
que se desenvolvem em várias fases.

ARTIGO 89.º
Modo de usar a palavra

1 –   No uso da palavra, os oradores dirigem -se ao Presidente e à Assem-
bleia e devem manter -se, por regra, de pé.

2 –   O orador não pode ser interrompido sem o seu consentimento, não 
sendo, porém, consideradas interrupções as vozes de concordância, 
discordância ou análogas.

3 –   O orador é advertido pelo Presidente da Assembleia da República 
quando se desvie do assunto em discussão ou quando o discurso se 
torne injurioso ou ofensivo, podendo retirar -lhe a palavra.

4 –   O orador pode ser avisado pelo Presidente da Assembleia da Repú-
blica para resumir as suas considerações quando se aproxime o 
termo do tempo regimental.

160 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 90.º
Organização dos debates

1 –   Quando o Regimento o não fixar, a Conferência de Líderes delibera 
sobre o tempo global de cada debate e sobre a sua distribuição, no 
respeito pela representatividade das forças políticas.

2 –   O tempo gasto com pedidos de esclarecimento e resposta, protestos 
e contraprotestos é considerado no tempo atribuído ao grupo parla-
mentar a que pertence o Deputado.

SECÇÃO III
Deliberações e votações

ARTIGO 91.º
Deliberações

Todas as deliberações são tomadas no período regimental das votações, 
salvo sobre os projetos de voto previstos no artigo 75.º, quando, pela sua 
natureza, urgência ou oportunidade, devam ser apreciados e votados 
noutra altura, havendo consenso, e ainda sobre os pareceres relativos à 
substituição de Deputados ou a diligências judiciais urgentes.

ARTIGO 92.º
Requisitos e condições da votação

1 –   As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, com a presença 
da maioria legal de Deputados em efetividade de funções, previa-
mente verificada por recurso ao mecanismo eletrónico de voto e 
anunciada pela Mesa, salvo nos casos especialmente previstos na 
Constituição ou no Regimento.

2 –   As abstenções não contam para o apuramento da maioria.

3 –   O resultado de cada votação é imediatamente anunciado pela Mesa, 
com menção expressa do preenchimento dos requisitos constitu-
cionais ou regimentais aplicáveis.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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4 –   As deliberações sem eficácia externa, tomadas sobre aspetos cir-
cunscritos à coordenação de trabalhos ou seus procedimentos, são 
válidas desde que verificado o quórum de funcionamento.

ARTIGO 93.º
Voto

1 –   Cada Deputado tem um voto.

2 –   Salvo nos casos previstos no n.º 3 do artigo 8.º do Estatuto dos Depu-
tados, nenhum Deputado presente pode deixar de votar, sem pre-
juízo do direito de abstenção.

3 –   Não é admitido o voto por procuração ou por correspondência.

4 –   O Presidente da Assembleia da República só exerce o direito de voto 
quando assim o entender.

ARTIGO 94.º
Forma das votações

1 –   As votações são realizadas pelas seguintes formas:

 a)  Por levantados e sentados, que constitui a forma usual de votar;
 b)  Por recurso ao voto eletrónico;
 c)  Por votação nominal;
 d)  Por escrutínio secreto.

2 –   Não são admitidas votações em alternativa.

3 –   Nas votações por levantados e sentados, a Mesa apura os resulta-
dos de acordo com a representatividade dos grupos parlamentares, 
especificando o número de votos individualmente expressos em 
sentido distinto da respetiva bancada e a sua influência no resul-
tado, quando a haja.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
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4 –   Nos casos em que a Constituição exija a obtenção de uma maioria 
qualificada, as votações são realizadas também por recurso ao voto 
eletrónico.

5 –   A votação por recurso ao voto eletrónico deve ser organizada de 
modo a permitir conhecer o resultado global quantificado e a regis-
tar a orientação individual dos votos expressos.

ARTIGO 94.º ‑A161

Votação à distância e votação antecipada

1 –   Em casos excecionais, motivados por impossibilidade de presença 
física do Deputado na sala das sessões, designadamente devido à 
presença em missão parlamentar no exterior, e desde que reque-
rido antecipadamente, o Presidente da Assembleia da República 
pode autorizar que o voto seja exercido remotamente, com recurso 
a meios de comunicação à distância que permitam visualizar e 
registar o sentido de voto expresso, sempre que a forma de votação 
for por levantados e sentados ou nominal.

2 –   Quando se tratar de votação eletrónica, o Deputado que não está 
presente na sala das sessões é chamado nominalmente pela Mesa 
para indicar o seu sentido de voto, que é contabilizado com os que 
forem expressos com recurso ao sistema eletrónico.

3 –   No caso de votações para eleições, verificando -se a primeira parte 
do n.º 1, desde que requerido antecipadamente e já tendo sido entre-
gues as listas candidatas, o Presidente da Assembleia da República 
pode autorizar a realização de votação antecipada por escrutínio 
secreto.

4 –   No caso referido no número anterior, no dia designado pelo Presidente 
da Assembleia da República, o Deputado dirige -se ao local indicado e 
recebe o boletim de voto e dois sobrescritos, um de cor branca, onde 

161 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na redação originária.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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é colocado o boletim de voto preenchido de forma a garantir segredo 
de voto, e um de cor azul, onde coloca o envelope branco e que está 
identificado com o seu nome, sendo selado de forma segura e ficando 
à guarda da Mesa até ao dia da eleição, quando é descarregado no 
caderno e colocado na urna, preservado o sigilo do voto.162

ARTIGO 95.º
Hora de votação

1 –   A votação realiza -se na última reunião plenária de cada semana 
em que conste da ordem do dia a discussão de matérias que exijam 
deliberação dos Deputados.

2 –   Se a reunião decorrer na parte da manhã, a votação realiza -se às 
12 horas; se decorrer da parte da tarde, realiza -se às 18 horas.

3 –   O Presidente da Assembleia da República, ouvida a Conferência de 
Líderes, pode fixar outra hora para votação, a qual deve ser divul-
gada com uma semana de antecedência.

4 –   Antes da votação, o Presidente da Assembleia da República faz acio-
nar a campainha de chamada e manda avisar as comissões parla-
mentares que se encontrem em funcionamento.

ARTIGO 96.º
Guião das votações

1 –   A Mesa da Assembleia é responsável pela elaboração do guião das 
votações, o qual deve ser distribuído por todos os Deputados:

 a)  Até às 18 horas de quarta -feira, quando as votações ocorram à 
sexta -feira;

162 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 94.º-A 
do RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «O “local indicado” referido 
no n.º 4 para a votação antecipada é nas instalações da Assembleia da República (ou no local que for definido 
para os demais Deputados, se existir uma situação de exceção).»

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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 b)  Com a antecedência de 24 horas, quando as votações ocorram 
noutro dia.

2 –   Após os prazos referidos no número anterior, o guião só pode ser 
objeto de alteração desde que nenhum grupo parlamentar se oponha.

3 –   Do guião de votações devem constar, discriminadas, todas as vota-
ções que vão ter lugar, incluindo, obrigatoriamente, as relativas aos 
pareceres da Comissão Parlamentar de Transparência e Estatuto 
dos Deputados, com hiperligação para o respetivo texto, salvo, 
quanto a estes, quando existir matéria reservada que só possa ser 
consultada presencialmente.

4 –   As solicitações de desagregações de pontos para votação nos pro-
jetos de resoluções, bem como os requerimentos de avocação pelo 
Plenário, devem entrar na Mesa, mediante envio para a caixa de 
correio eletrónico respetiva, até às 18 horas da véspera do dia em 
que ocorrem as votações.163

5 –   Apresentado um requerimento de avocação pelo Plenário nos ter-
mos do número anterior, quaisquer propostas de alteração relativas 
ao texto votado na especialidade em comissão, incluindo o adita-
mento de novas disposições, devem dar entrada até ao início da ses-
são plenária em que se realizam as votações.164, 165

6 –   No início da sessão plenária do dia das votações é distribuída a versão 
definitiva do guião de votações, sem prejuízo da emissão de guiões 
suplementares necessários à realização de votações na especialidade.

163 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 96.º do 
RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «A respeito do n.º 4 do artigo 96.º, 
quando as votações não ocorrem à 6.ª feira, o prazo regimental para apresentação de requerimentos de de-
sagregação de projetos de resolução por pontos e avocações pode ter como limite a meia-noite da véspera.»

164 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 96.º do 
RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «Relativamente ao n.º 5, podem 
ser avocadas as propostas de alteração apresentadas à iniciativa original, devendo a norma ser interpretada 
no sentido se assegurar maior abertura no que diz respeito ao que é avocado, assumindo que o que é possível 
fazer em comissão deve ser possível fazer em Plenário.

165 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«5 – As propostas de alteração relativas às avocações pelo Plenário devem dar entrada até ao início da sessão 
plenária em que se realizam as votações.»

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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7 –   A Mesa pode determinar a suspensão dos trabalhos antes das vota-
ções e pelo período de tempo indispensável à elaboração dos guiões 
referidos no número anterior.

8 –   Pode ainda ser incluída no guião de votações a votação da assunção 
pelo Plenário:166

 a)  Das votações indiciárias realizadas nas comissões parlamen-
tares, nos casos de obrigatoriedade de votação da matéria na 
especialidade em Plenário; ou

 b)  Das votações realizadas nas comissões parlamentares quando 
tenha tido lugar a reapreciação da iniciativa pela comissão, nos 
termos do artigo 146.º, que tenha dado origem a um texto de 
substituição.

ARTIGO 97.º
Escrutínio secreto

Fazem -se por escrutínio secreto:

 a)  As eleições;
 b)  As deliberações que, segundo o Regimento ou o Estatuto dos 

Deputados, devam observar essa forma.

ARTIGO 98.º
Votação nominal e votação sujeita a contagem

1 –   A requerimento de um décimo dos Deputados, a votação é nominal 
quando incida sobre as seguintes matérias:

 a)  Autorização para declarar a guerra e para fazer a paz;
 b)  Autorização e confirmação da declaração do estado de sítio ou 

de estado de emergência;
 c)  Acusação do Presidente da República;
 d)  Concessão de amnistias ou perdões genéricos;

166 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
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 e)  Reapreciação de decretos ou resoluções sobre os quais tenha 
sido emitido veto presidencial.

2 –   Pode ainda ter lugar votação nominal sobre quaisquer outras 
matérias, se a Assembleia ou a Conferência de Líderes assim o 
deliberarem.

3 –   A votação nominal é feita por chamada dos Deputados, segundo a 
ordem alfabética, sendo a expressão do voto também registada por 
meio eletrónico.

4 –   Para além das situações em que é exigível maioria qualificada, a 
votação pode ser sujeita a contagem, através de meio eletrónico:167

 a)  Nos casos previamente estabelecidos pela Conferência de Líde-
res;168

 b)  Quando a Assembleia o delibere, a requerimento de, pelo menos, 
um décimo dos Deputados.169

5 –   As deliberações previstas nos n.os 2 e 4 são tomadas nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 94.º

6 –   Os requerimentos previstos nos n.os 1, 2 e 4 devem ser apresentados em 
Conferência de Líderes ou com a antecedência mínima de 24 horas.170

7 –   Quando for deliberada a realização de votação nominal ou eletró-
nica, nos termos dos n.os 1, 2 e 4, os grupos parlamentares podem 
requerer potestativamente o seu adiamento para o dia de votações 
regimentais seguinte.171

167 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que criou duas alíneas. 
Redação originária: «4 – Para além das situações em que é exigível maioria qualificada, a votação pode ser 
sujeita a contagem, realizando-se por meio eletrónico nos casos previamente estabelecidos pela Conferência 
de Líderes ou, quando a Assembleia o delibere, a requerimento de, pelo menos, 10 Deputados.»

168 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que criou duas alíneas. 
Redação originária: «4 – Para além das situações em que é exigível maioria qualificada, a votação pode ser 
sujeita a contagem, realizando-se por meio eletrónico nos casos previamente estabelecidos pela Conferência 
de Líderes ou, quando a Assembleia o delibere, a requerimento de, pelo menos, 10 Deputados.»

169 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que criou duas alíneas. 
Redação originária: «4 – Para além das situações em que é exigível maioria qualificada, a votação pode ser 
sujeita a contagem, realizando-se por meio eletrónico nos casos previamente estabelecidos pela Conferência 
de Líderes ou, quando a Assembleia o delibere, a requerimento de, pelo menos, 10 Deputados.»

170 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
171 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 99.º
Empate na votação

1 –   Quando a votação produza empate procede -se a uma nova votação.

2 –   Se o empate se tiver dado em votação não precedida de discussão, 
por não ter sido pedida a palavra, a matéria sobre a qual tiver recaído 
entra em discussão de novo antes da repetição da votação.

3 –   O empate na segunda votação equivale a rejeição.

CAPÍTULO IV
Reuniões das comissões parlamentares

ARTIGO 100.º
Convocação e ordem do dia

1 –   As reuniões de cada comissão parlamentar são marcadas pela pró-
pria comissão ou pelo seu presidente.

2 –   A ordem do dia é fixada por cada comissão parlamentar ou pelo seu 
presidente, ouvidos os representantes dos grupos parlamentares na 
comissão parlamentar.

3 –   A ordem do dia só pode ser alterada, nomeadamente para aprecia-
ção de requerimentos classificados pelos autores como urgentes, 
com a não oposição de todos os partidos que integram a comissão.172

4 –   O regulamento da comissão estabelece o prazo para a distribuição 
da ordem do dia, a partir do qual se considera a mesma estabilizada 
para efeitos do número anterior.173

172 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
173 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 100.º ‑A174

Adiamentos

1 –   Um ponto para discussão ou votação constante da ordem do dia da 
comissão pode ser:

 a)  Adiado potestativamente a pedido de qualquer grupo parla-
mentar ou Deputado único representante de um partido, por 
uma só vez, para a reunião seguinte;

 b)  Adiado por deliberação da comissão, se tal for proposto pelo 
Presidente ou requerido por qualquer grupo parlamentar ou 
Deputado único representante de um partido, e obtida a anuên-
cia do partido proponente quando corresponda ao segundo 
adiamento ou subsequentes.

2 –   Do disposto no número anterior não podem resultar mais de três 
adiamentos no total, salvo deliberação da comissão sem votos contra.

ARTIGO 100.º ‑B175

Interrupção dos trabalhos

Qualquer grupo parlamentar pode obter a interrupção dos trabalhos, 
uma vez em cada reunião, por período não superior a 15 minutos.

ARTIGO 101.º
Colaboração ou presença de outros Deputados

1 –   Nas reuniões das comissões parlamentares podem participar, sem 
direito a voto, os Deputados autores de iniciativas ou de requeri-
mentos em apreciação.

 174 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na redação originária. 

175 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na redação originária.
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2 –   Qualquer outro Deputado pode assistir às reuniões e, se a comissão 
parlamentar o autorizar, participar nos trabalhos sem direito a voto, 
sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 30.º176, 177

3 –   Os Deputados podem enviar observações escritas às comissões 
parlamentares sobre matéria da sua competência.

ARTIGO 102.º
Participação de membros do Governo e outras entidades

1 –   Os membros do Governo podem participar nos trabalhos das comis-
sões parlamentares a solicitação destas ou por sua iniciativa.

2 –   As comissões parlamentares podem solicitar a participação nos 
seus trabalhos de quaisquer cidadãos e designadamente:

 a)  Dirigentes e trabalhadores da administração direta do Estado;178

 b)  Dirigentes, trabalhadores e contratados da administração indi-
reta do Estado e do setor empresarial do Estado;179

 c)  Membros de órgãos de entidades administrativas independen-
tes.180

3 –   As comissões parlamentares podem admitir a participação nos 
seus trabalhos das entidades referidas na alínea a) do número ante-
rior, desde que autorizadas pelos respetivos ministros.

4 –   Podem ser convidados a participar nas reuniões das comissões 
parlamentares os titulares de órgãos da administração local em 
matérias que não correspondam ao exercício das suas competên-
cias, sobre as quais apenas prestam contas no âmbito autárquico.181

176 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – Qualquer outro Deputado pode assistir às reuniões e, se a comissão parlamentar o autorizar, pode 
participar nos trabalhos sem direito a voto.»

177 Remissiva constante da republicação retificada de acordo com a alteração aprovada pelo Regimento n.º 1/2023, 
de 9 de agosto: a referência ao n.º 6 do artigo 30.º deve ser considerada como sendo para o n.º 7 do artigo 30.º

178 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«a) Dirigentes e funcionários da administração direta do Estado».

179 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: «b) 
Dirigentes, funcionários e contratados da administração indireta do Estado e do setor empresarial do Estado».

180 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
181 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 

n.º 4, sem correspondência na versão originária.
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5 –   As diligências referidas nos números anteriores são efetuadas atra-
vés do presidente da comissão parlamentar.182

ARTIGO 103.º
Poderes das comissões parlamentares

1 –   As comissões parlamentares podem requerer ou proceder a quais-
quer diligências necessárias ao bom exercício das suas funções, 
nomeadamente:

 a)  Proceder a estudos;
 b)  Requerer informações ou pareceres;
 c)  Solicitar depoimentos de quaisquer cidadãos;
 d)  Realizar audições parlamentares;
 e)  Requisitar e contratar especialistas para as coadjuvar nos seus 

trabalhos;
 f)  Efetuar missões de informação ou de estudo.

2 –   Todos os documentos em análise, ou já analisados, pelas comissões 
parlamentares, que não contenham matéria reservada, devem ser 
disponibilizados no portal da Assembleia da República na Internet.

3 –   Os jornalistas têm direito a aceder a todos os documentos distribuí-
dos para cada reunião da comissão parlamentar, exceto se contive-
rem matéria reservada.

ARTIGO 104.º
Audições parlamentares

1 –   A Assembleia da República pode realizar audições parlamentares, 
individuais ou coletivas, que têm lugar nas comissões parlamenta-
res por deliberação das mesmas.

182 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 4 do artigo 102.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «4 – As diligências previstas no presente artigo são 
efetuadas através do presidente da comissão parlamentar, delas sendo dado conhecimento ao Presidente da 
Assembleia da República.»

https://www.parlamento.pt/
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2 –   Qualquer das entidades referidas no artigo 102.º pode ser ouvida em 
audição parlamentar.

3 –   Cada grupo parlamentar pode, em cada sessão legislativa, requerer 
potestativamente a presença de membros do Governo e das entida-
des referidas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 102.º, nos termos da 
grelha de direitos potestativos constante do anexo I, usando o par-
tido requerente da palavra em primeiro lugar.183

4 –   Os direitos potestativos referidos no número anterior não podem ser 
utilizados mais de duas vezes consecutivas para o mesmo membro 
do Governo.

5 –   De acordo com o calendário fixado até à primeira semana da respetiva 
sessão legislativa, em Conferência de Líderes, os ministros devem 
ser ouvidos em audição pelas respetivas comissões parlamenta-
res permanentes pelo menos quatro vezes por cada sessão legis-
lativa, incluindo a audição na especialidade em sede de discussão 
do Orçamento do Estado, que se rege pelo disposto no artigo 211.º184

6 –   Para efeitos do número anterior, quando um membro do Governo 
deva ser ouvido em audição por mais de uma comissão parlamen-
tar em função da respetiva área setorial de governação, a audição 
tem lugar em reunião conjunta das respetivas comissões, presidida 
alternadamente por cada presidente.

7 –   As audições iniciam -se com uma intervenção do ministro, por um 
período não superior a 15 minutos, a que se seguem duas rondas de 
perguntas dos Deputados, nos seguintes termos:185, 186

183 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«3 – Cada grupo parlamentar pode, em cada sessão legislativa, requerer potestativamente a presença de 
membros do Governo e das entidades referidas na alínea b) do n.º 2 do artigo 102.º, nos termos da grelha de 
direitos potestativos constante do anexo I.»

184 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«5 – Os ministros devem ser ouvidos em audição pelas respetivas comissões parlamentares permanentes 
pelo menos quatro vezes por cada sessão legislativa, incluindo a audição na especialidade em sede de 
discussão do Orçamento do Estado, de acordo com o calendário fixado até à primeira semana da respetiva 
sessão legislativa, em Conferência de Líderes.»

185 Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a 
referência a «voltas» no proémio do n.º 7 do artigo 104.º do Regimento da Assembleia da República considera-
-se feita a «rondas».

186 A republicação do Regimento da Asse mbleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «quinze» por «15», substituição 
que foi introduzida na presente consolidação.
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 a)  Na primeira ronda, intervêm os grupos parlamentares e os 
Deputados únicos representantes de um partido, por ordem 
decrescente da sua representatividade, com prioridade ao 
maior grupo parlamentar da oposição, sendo cada pergunta 
seguida, de imediato, pela resposta do ministro;187

 b)  Na segunda ronda podem inscrever -se individualmente os 
Deputados, com um tempo máximo de dois minutos, usando os 
Deputados não inscritos da palavra em primeiro lugar, caso se 
inscrevam, respondendo o ministro no final da ronda.188

8 –   São igualmente colocadas na segunda ronda da audição regimental 
as questões relativas ao conhecimento e ponderação dos assun-
tos europeus, previstas na lei de acompanhamento, apreciação e 
pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do processo de 
construção da União Europeia.189

9 –   Os Deputados podem utilizar os tempos de uma só vez ou por diver-
sas vezes, cabendo ao ministro um tempo global para as respostas 
igual ao de cada um dos grupos parlamentares ou Deputado único 
representante de um partido que o questiona.190

10 –  Os tempos globais da audição regimental e das demais audições de 
membros do Governo constam das grelhas de tempos aprovadas 
no início da legislatura pela Conferência de Líderes, atendendo à 
representatividade de cada partido.191

11 –    Caso sejam exercidos direitos potestativos ou aprovados reque-
rimentos para audição de membros do Governo na quinzena que 

187 Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a 
referência a «volta» na alínea a) do n.º 7 do artigo 104.º do Regimento da Assembleia da República considera-
-se feita a «ronda».

188 Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a 
referência a «volta» na alínea b) do n.º 7 do artigo 104.º do Regimento da Assembleia da República considera-
-se feita a «ronda».

189 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 8, sem correspondência na versão originária.

190 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 8 do artigo 104.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

191 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 9 do artigo 104.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «9 – Os tempos globais da audição regimental constam 
das grelhas de tempos aprovada no início da legislatura, atendendo à representatividade de cada partido.»
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antecede a realização de uma das audições regimentais referidas 
no n.º 5, a mesma realiza -se através do aditamento de uma ronda 
adicional à respetiva grelha de tempos, na qual intervém em pri-
meiro lugar o partido requerente.192

ARTIGO 105.º
Colaboração entre comissões parlamentares

1 –   Duas ou mais comissões parlamentares podem reunir em conjunto 
para o estudo de assuntos de interesse comum, não podendo, porém, 
tomar deliberações, salvo o disposto nos números seguintes.193

2 –   A discussão e votação na especialidade de iniciativas legislati-
vas que apresentem conexão entre mais do que uma comissão 
parlamentar permanente pode ter lugar em reunião conjunta das 
comissões, mediante autorização do Presidente da Assembleia da 
República, ouvida a Conferência de Líderes.194

3 –   O despacho de autorização a que se refere o número anterior deter-
mina qual a composição da mesa e identifica os termos em que é 
prestado apoio técnico pelos serviços da Assembleia, devendo cada 
grupo parlamentar indicar o respetivo coordenador.195

ARTIGO 106.º
Regulamentos das comissões parlamentares

1 –   Cada comissão parlamentar elabora o seu regulamento, onde devem 
constar as respetivas competências, procedimentos de constituição 
de grupos de trabalho, regras de funcionamento interno e os crité-
rios de indicação dos Deputados relatores.

192 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
193 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 

«Duas ou mais comissões parlamentares podem reunir em conjunto para o estudo de assuntos de interesse 
comum, não podendo, porém, tomar deliberações.»

194 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
195 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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2 –   No início de cada legislatura a Conferência dos Presidentes das 
Comissões Parlamentares promove a adoção de critérios uniformes 
na elaboração dos regulamentos das comissões.

3 –   No início de cada legislatura e até à aprovação do regulamento de 
cada comissão, aplica -se o regulamento da comissão correspon-
dente às respetivas competências da legislatura anterior.196

4 –   Na insuficiência do regulamento da comissão, aplicam -se sub-
sidiariamente as disposições do Regimento, com as necessárias 
adaptações.197

ARTIGO 107.º
Atas das comissões parlamentares

1 –   De cada reunião das comissões parlamentares é lavrada uma ata da 
qual devem constar a indicação das presenças e as ausências por 
falta ou por representação parlamentar, um sumário dos assuntos 
tratados, as posições dos Deputados, dos grupos parlamentares e o 
resultado das votações, com as respetivas declarações de voto indi-
viduais ou coletivas.

2 –   Todas as reuniões das comissões são gravadas, sem prejuízo do 
seu caráter reservado quando a lei, o Regimento ou regulamento da 
comissão o determinarem.198

3 –   As atas das comissões parlamentares relativas às reuniões públicas 
são publicadas integralmente no portal da Assembleia da República 
na Internet.

196 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

197 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 3 do artigo 106.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – Na falta ou insuficiência do regulamento da comissão 
parlamentar, aplica-se, por analogia, o Regimento.»

198 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «regimento» por «Regimento», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

https://www.parlamento.pt/
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4 –   São referidos nominalmente nas atas os Deputados que votaram, 
assim como o sentido do seu voto, desde que um membro da comis-
são parlamentar o requeira.

5 –   Das reuniões com caráter reservado é lavrada ata da qual deve 
constar, quando possível, o sumário dos assuntos tratados de forma 
reservada, as posições dos Deputados e dos grupos parlamentares, 
e o resultado das votações das matérias que devem produzir eficá-
cia externa, com discriminação dos sentidos de voto e das respeti-
vas declarações de voto individuais ou coletivas.

ARTIGO 108.º
Plano e relatório de atividades das comissões parlamentares

1 –   As comissões parlamentares elaboram e aprovam, no início da ses-
são legislativa, a sua proposta de plano de atividades, acompanhada 
da respetiva proposta de orçamento, que submetem à apreciaçãodo 
Presidente da Assembleia da República, devendo ser ouvida a 
Conferência dos Presidentes das Comissões Parlamentares.

2 –   O plano de atividades para a primeira sessão legislativa bem como a 
respetiva proposta de orçamento devem ser elaborados pelos presi-
dentes das comissões parlamentares no prazo de 15 dias após a sua 
instalação.

3 –   As comissões parlamentares informam a Assembleia, no final da 
sessão legislativa, sobre o andamento dos seus trabalhos, através 
de relatórios da competência dos respetivos presidentes, publicados 
no Diário, cabendo à Conferência dos Presidentes das Comissões 
Parlamentares propor os modos da sua apreciação.

ARTIGO 109.º
Instalações e apoio das comissões parlamentares

1 –   As comissões parlamentares dispõem de instalações próprias na 
sede da Assembleia.
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2 –   Os trabalhos de cada comissão parlamentar são apoiados por fun-
cionários administrativos e assessorias adequadas, nos termos da 
lei.

CAPÍTULO V
Publicidade dos trabalhos  

e atos da Assembleia

SECÇÃO I
Publicidade dos trabalhos da Assembleia

ARTIGO 110.º
Publicidade das reuniões

1 –   As reuniões plenárias e das comissões parlamentares são públicas 
e, por regra, transmitidas pelo Canal Parlamento, bem como dispo-
nibilizadas no portal da Assembleia da República na Internet.

2 –   As comissões parlamentares podem, excecionalmente, reunir à 
porta fechada, quando o caráter reservado das matérias a tratar o 
justifique, mediante deliberação nesse sentido ou nos casos em que 
o Regimento ou o respetivo regulamento o preveja.199

ARTIGO 111.º
Colaboração dos meios de comunicação social

1 –   Para o exercício da sua função, são reservados lugares na sala das 
reuniões para os representantes dos órgãos de comunicação social, 
devidamente credenciados.

2 –   Achando -se esgotados os lugares reservados aos representan-
tes dos órgãos de comunicação social, os serviços da Assembleia 
asseguram a sua assistência às reuniões plenárias noutro local 
disponível.

199 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «regimento» por «Regimento», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

https://www.parlamento.pt/
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3 –   A Mesa providencia a distribuição de textos dos assuntos em dis-
cussão e das intervenções aos representantes dos órgãos de comu-
nicação social.

ARTIGO 112.º
Diário da Assembleia da República

1 –   O jornal oficial da Assembleia é o Diário da Assembleia da República.

2 –   A Assembleia aprova através de resolução, designadamente, a 
organização do Diário, o seu conteúdo, a sua elaboração e o respe-
tivo índice.

3 –   As séries do Diário são publicadas integralmente no portal da 
Assembleia da República na Internet.

ARTIGO 113.º
Divulgação eletrónica

Todos os atos e documentos de publicação obrigatória no Diário, bem 
como todos os documentos cuja produção e tramitação seja imposta 
pelo Regimento, devem ser disponibilizados, em tempo real, no portal 
da Assembleia da República na Internet e na intranet.200

ARTIGO 114.º
Informação

Para informação dos Deputados, dos órgãos de comunicação social e 
do público em geral, a Mesa promove, em articulação com o Secretário-
-Geral:

200 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«Todos os atos e documentos de publicação obrigatória em Diário bem como todos os documentos cuja 
produção e tramitação seja imposta pelo Regimento devem ser disponibilizados, em tempo real, no portal da 
Assembleia da República na Internet e na Intranet.»

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimeEdicaoPublicacao.pdf
https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/
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 a)  A distribuição, antes de cada reunião plenária, de um boletim 
com a ordem do dia e outras informações sobre as atividades 
parlamentares;

 b)  A publicação anual, em edições especiais, de relatórios elabo-
rados no âmbito das diferentes comissões parlamentares, ouvi-
das as respetivas mesas;

 c)  Outras iniciativas destinadas a ampliar o conhecimento das 
múltiplas atividades da Assembleia da República.

SECÇÃO II
Publicidade dos atos da Assembleia

ARTIGO 115.º
Publicação na 1.ª série do Diário da República

1 –   Os atos da Assembleia da República que, nos termos da lei, devam 
ser publicados na 1.ª série do Diário da República são remetidos à 
Imprensa Nacional pelo Presidente da Assembleia da República, no 
mais curto prazo.

2 –   Qualquer Deputado ou grupo parlamentar pode solicitar a retifica-
ção dos textos dos atos publicados no Diário da República, a qual é 
apreciada pelo Presidente da Assembleia da República, que, ouvida 
a comissão parlamentar competente após informação dos servi-
ços, a remete à Imprensa Nacional, através do Secretário -Geral, em 
prazo compatível com o legalmente previsto para a publicação de 
retificações.201

201 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – Qualquer Deputado ou grupo parlamentar pode solicitar a retificação dos textos dos atos publicados 
no Diário da República, a qual é apreciada pelo Presidente da Assembleia da República, que, ouvida a 
Mesa, a remete à Imprensa Nacional em prazo compatível com o legalmente previsto para a publicação de 
retificações.»
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ARTIGO 116.º
Publicação de deliberações no Diário da Assembleia da República

1 –   As deliberações da Assembleia da República, da Comissão Perma-
nente, da Mesa da Assembleia e da Conferência de Líderes são redu-
zidas a escrito, obedecem a formulário inicial e são assinadas pelo 
Presidente da Assembleia da República.

2 –   As deliberações, quando não devam revestir as formas previstas no 
artigo 166.º da Constituição, são identificadas, obedecem a numera-
ção comum, por anos civis e com referência aos órgãos de que pro-
vêm, e são publicadas na 2.ª série do Diário.

CAPÍTULO VI
Relatório da atividade  

da Assembleia da República

ARTIGO 117.º
Periodicidade e conteúdo

1 –   No início de cada sessão legislativa é editado, sob responsabilidade 
da Mesa da Assembleia, o relatório da atividade da Assembleia da 
República na sessão legislativa anterior.

2 –   Do relatório consta, designadamente, a descrição sumária das ini-
ciativas legislativas e de fiscalização apresentadas e respetiva 
tramitação, bem como a indicação dos demais atos praticados no 
exercício da competência da Assembleia.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art166
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TÍTULO IV
Formas de processo

CAPÍTULO I
Revisão constitucional202

ARTIGO 118.º
Revisão constitucional

1 –   A Assembleia da República revê a Constituição nos termos previs-
tos nos seus artigos 284.º a 289.º, sendo a iniciativa da revisão da 
competência exclusiva dos Deputados.

2 –   Apresentado um projeto de revisão constitucional, quaisquer 
outros têm de ser apresentados no prazo de 30 dias e, uma vez 
findo esse prazo, é constituída uma Comissão Eventual de Revisão 
Constitucional, à qual compete:

 a)  Apreciar as propostas de alteração à Constituição e subme-
ter ao Plenário a aprovação de qualquer delas ou de textos de 
substituição;

 b)  Proceder à sistematização das propostas de alteração à Cons-
tituição, constantes dos projetos de revisão apresentados, com 
vista à sua discussão e votação na especialidade no Plenário;

 c)  Proceder à redação final das alterações à Constituição aprova-
das pelo Plenário da Assembleia;

 d)  Reunir num único decreto de revisão as alterações aprovadas 
e inseri -las nos lugares próprios da Constituição, mediante as 
substituições, as supressões e os aditamentos necessários.

202 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «Revisão Constitucional» por 
«Revisão constitucional», substituição que foi introduzida na presente consolidação.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art284
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art289
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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CAPÍTULO II
Processo legislativo

SECÇÃO I
Processo legislativo comum

DIVISÃO I
Iniciativa

ARTIGO 119.º
Iniciativa

1 –   A iniciativa da lei compete aos Deputados, aos grupos parlamenta-
res e ao Governo, bem como, no respeitante às Regiões Autónomas, 
às respetivas Assembleias Legislativas e ainda, nos termos e condi-
ções estabelecidos na lei, a grupos de cidadãos eleitores.

2 –   A iniciativa originária da lei toma a forma de projeto de lei quando 
exercida pelos Deputados, pelos grupos parlamentares ou pelos 
grupos de cidadãos eleitores e de proposta de lei quando exer-
cida pelo Governo ou pelas Assembleias Legislativas das Regiões 
Autónomas.203

3 –   A iniciativa superveniente toma a forma de proposta de alteração.

ARTIGO 120.º
Limites da iniciativa

1 –   Não são admitidos projetos e propostas de lei ou propostas de alte-
ração que:

 a)  Infrinjam a Constituição ou os princípios nela consignados;
 b)  Não definam concretamente o sentido das modificações a intro-

duzir na ordem legislativa.

203 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«2 – A iniciativa originária da lei toma a forma de projeto de lei quando exercida pelos Deputados ou grupos 
parlamentares e de proposta de lei quando exercida pelo Governo ou pelas Assembleias Legislativas das 
Regiões Autónomas.»

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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2 –   Os Deputados, os grupos parlamentares, as Assembleias Legislativas 
das Regiões Autónomas e os grupos de cidadãos eleitores não podem 
apresentar projetos de lei, propostas de lei ou propostas de alteração 
que envolvam, no ano económico em curso, aumento das despe-
sas ou diminuição das receitas do Estado previstas no Orçamento.

3 –   Os projetos e as propostas de lei definitivamente rejeitados não 
podem ser renovados na mesma sessão legislativa.

ARTIGO 121.º
Renovação da iniciativa

1 –   Os projetos e as propostas de lei não votados na sessão legislativa 
em que foram apresentados não carecem de ser renovados nas ses-
sões legislativas seguintes, salvo termo da legislatura.

2 –   As propostas de lei caducam com a demissão do Governo ou, quando 
da iniciativa da Assembleia Legislativa de uma Região Autónoma, 
com o termo da respetiva legislatura.

ARTIGO 122.º
Cancelamento da iniciativa

1 –   Admitido qualquer projeto ou proposta de lei ou qualquer proposta 
de alteração, os seus autores podem retirá -lo até à votação na 
generalidade.

2 –   Se outro Deputado ou o Governo adotar como seu o projeto ou 
proposta que se pretende retirar, a iniciativa segue os termos do 
Regimento como projeto ou proposta do adotante.
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ARTIGO 123.º
Exercício da iniciativa

1 –   Os projetos de lei são subscritos:

 a)  Pelos Deputados seus proponentes;
 b)  Pelos grupos parlamentares;
 c)  Pelos grupos de cidadãos eleitores, nos termos previstos na lei 

que regula a iniciativa legislativa de cidadãos.

2 –   As propostas de lei são subscritas pelo Primeiro -Ministro e minis-
tros competentes em razão da matéria e devem conter a menção de 
que foram aprovadas em Conselho de Ministros.

3 –   As propostas de lei de iniciativa das Assembleias Legislativas das 
Regiões Autónomas são assinadas pelos respetivos presidentes.

ARTIGO 124.º
Requisitos formais dos projetos e propostas de lei

1 –   Os projetos e propostas de lei devem:

 a)  Ser redigidos sob a forma de artigos, eventualmente divididos 
em números e alíneas;

 b)  Ter uma designação que traduza sinteticamente o seu objeto 
principal;

 c)  Ser precedidos de uma breve justificação ou exposição de moti-
vos.

2 –   O requisito referido na alínea c) do número anterior implica, no que 
diz respeito às propostas de lei e na medida do possível, a apresen-
tação, de modo abreviado, dos seguintes elementos:

 a)  Uma memória descritiva das situações sociais, económicas, 
financeiras e políticas a que se aplica;

 b)  Uma informação sobre os benefícios e as consequências da sua 
aplicação;

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/IniciativaLegislativaCidadaos_Simples.pdf
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 c)  Uma resenha da legislação vigente referente ao assunto.

3 –   As propostas de lei devem ser acompanhadas dos estudos, docu-
mentos e pareceres que as tenham fundamentado, bem como das 
tomadas de posição das entidades ouvidas pelo Governo no âmbito 
do procedimento da respetiva aprovação.

4 –   As iniciativas legislativas que procedam à transposição de diretivas 
europeias devem ser acompanhadas da tabela de correspondência 
com as normas da diretiva que se pretendem transpor para a ordem 
jurídica interna.204

5 –   Não são admitidos os projetos e as propostas de lei que hajam prete-
rido o prescrito na alínea a) do n.º 1.205

6 –   A falta dos requisitos das alíneas b) e c) do n.º 1 implica a necessidade 
de suprimento no prazo de cinco dias ou, tratando -se de proposta 
de lei de Assembleia Legislativa de Região Autónoma, no prazo que 
o Presidente da Assembleia da República fixar.206

7 –   A Assembleia da República aprova por deliberação e sob proposta 
do Presidente um modelo de formulário dos atos da sua competên-
cia que não se encontrem previstos na lei sobre publicação, identifi-
cação e formulário dos diplomas.207

8 –   A Assembleia da República pode autorizar o Presidente a estabele-
cer, por acordo interinstitucional com os demais órgãos com com-
petência legislativa, regras comuns de legística para a elaboração de 
atos normativos.208

204 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 4, sem correspondência na versão originária.

205 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 4 do artigo 124.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

206 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 5 do artigo 124.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

207 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 6 do artigo 124.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

208 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 7 do artigo 124.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 125.º
Processo

1 –   Os projetos e propostas de lei são entregues na Mesa, mediante o 
respetivo envio para a caixa de correio eletrónico definida para o 
efeito, para efeitos de admissão pelo Presidente da Assembleia da 
República e de publicação no Diário, nos termos da Constituição e do 
Regimento.

2 –   No prazo de dois dias úteis após a entrada da iniciativa, é elaborada 
uma nota de admissibilidade sobre o cumprimento, pelos projetos e 
propostas de lei, dos requisitos formais de admissibilidade previstos 
na Constituição e no Regimento.209

3 –   No prazo de dois dias úteis após receber a nota de admissibilidade, o 
Presidente da Assembleia da República deve comunicar ao autor ou 
ao primeiro signatário a decisão de não admissão.210

4 –   Os projetos e propostas de lei e as propostas de alteração são regis-
tados e numerados pela ordem da sua entrega na Mesa.211

5 –   Os projetos e propostas de lei são identificados, em epígrafe, pelo 
número, legislatura e sessão legislativa.212

6 –   Por indicação dos subscritores, os projetos de lei podem ainda con-
ter em epígrafe o nome do grupo parlamentar proponente ou do pri-
meiro Deputado subscritor, pelo qual deve ser designado durante a 
sua tramitação.213

209 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

210 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária do n.º 2 do artigo 125.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «2 – No prazo de 48 horas, o Presidente da Assembleia 
da República deve comunicar ao autor ou ao primeiro signatário a decisão de rejeição».

211 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 3 do artigo 125.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

212 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 4 do artigo 125.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

213 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 5 do artigo 125.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx


133 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

7 –   Os projetos e propostas de lei entrados na Mesa são imediatamente 
disponibilizados no portal da Assembleia da República na Internet e 
na intranet.214, 215

ARTIGO 126.º
Recurso

1 –   Admitido um projeto ou proposta de lei e distribuído à comissão 
parlamentar competente, ou não sendo admitido, o Presidente da 
Assembleia da República comunica o facto à Assembleia.216

2 –   Até ao termo da reunião subsequente, qualquer Deputado pode 
recorrer, por requerimento escrito e fundamentado, da decisão do 
Presidente da Assembleia da República.

3 –   Interposto recurso, o Presidente da Assembleia da República subme-
te -o à apreciação da comissão parlamentar pelo prazo de 48 horas.

4 –   A comissão parlamentar competente em matéria de assuntos cons-
titucionais e interpretação do Regimento elabora parecer fundamen-
tado, que remete ao Presidente da Assembleia da República, após o 
que o recurso é agendado para discussão e votação na reunião ple-
nária subsequente ao termo do prazo referido no número anterior.217

5 –   As conclusões do parecer são lidas no Plenário, podendo cada grupo 
parlamentar produzir uma intervenção de duração não superior 

214 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 6 do artigo 125.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

215 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo, 
ao Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «Intranet» por «intranet», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.

216 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – Admitido um projeto ou proposta de lei e distribuído à comissão parlamentar competente, ou rejeitado, o 
Presidente comunica o facto à Assembleia.»

217 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – A comissão parlamentar elabora parecer fundamentado, o qual é agendado para votação na reunião 
plenária subsequente ao termo do prazo referido no número anterior.»

https://www.parlamento.pt/
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a quatro minutos, salvo decisão da Conferência de Líderes que 
aumente os tempos de debate, após o que o recurso é votado.218, 219

ARTIGO 127.º
Natureza das propostas de alteração

1 –   As propostas de alteração podem ter a natureza de substituição, 
aditamento ou eliminação.220

2 –   Consideram -se propostas de substituição as que, conservando 
toda ou parte do texto em discussão, restrinjam, ampliem ou modi-
fiquem o seu sentido ou que contenham disposição diversa daquela 
que tenha sido apresentada inicialmente.221

3 –   (Revogado.)222

4 –   Consideram -se propostas de aditamento as que, conservando o 
texto primitivo e o seu sentido, contenham a adição de matéria nova.

5 –   Consideram -se propostas de eliminação as que se destinem a 
suprimir a disposição em discussão.

218 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 126.º do 
RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «Sobre o recurso previsto no 
n.º 5 artigo 126.º o Regimento apenas prevê tempo de intervenção para os Grupos Parlamentares, cumprindo 
ponderar, caso a caso, a atribuição de tempo para intervenção de DURP ou Deputado não inscrito que seja 
autor do recurso ou autor do parecer.»

219 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«5 – O parecer é lido e votado no Plenário, podendo cada grupo parlamentar produzir uma intervenção de duração 
não superior a dois minutos, salvo decisão da Conferência de Líderes que aumente os tempos do debate.»

220 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – As propostas de alteração podem ter a natureza de propostas de emenda, substituição, aditamento ou 
eliminação.»

221 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária dos n.os 2 e 3 do artigo 127.º, tendo transitado para a atual posição com o 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «2 – Consideram-se propostas de emenda 
as que, conservando todo ou parte do texto em discussão, restrinjam, ampliem ou modifiquem o seu sentido. 
3 – Consideram-se propostas de substituição as que contenham disposição diversa daquela que tenha sido 
apresentada.» De referir que o mencionado n.º 3 do artigo 127.º foi expressamente revogado pelo n.º 1 do artigo 
7.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

222 Revogado pelo n.º 1 do artigo 7.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação 
originária: «3 – Consideram-se propostas de substituição as que contenham disposição diversa daquela que 
tenha sido apresentada.»

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true


135 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

ARTIGO 128.º
Projetos e propostas de resolução

1 –   Admitido qualquer projeto ou proposta de resolução, o Presidente da 
Assembleia da República envia o seu texto à comissão parlamentar 
competente em razão da matéria.

2 –   Os autores do projeto de resolução devem indicar até à segunda 
reunião da comissão após a baixa se pretendem vê -lo discutido em 
Plenário ou em comissão, podendo substituir o respetivo texto ini-
cial até 48 horas antes da sua discussão em Plenário ou em comis-
são, consoante o caso, sob pena de o projeto só poder ser votado, 
caso ainda seja substituído antes de concluída a discussão, aquando 
das votações regimentais da semana seguinte.223

3 –   A inclusão na ordem do dia da comissão parlamentar competente 
da discussão de um projeto de resolução carece de consentimento 
do seu autor.224

4 –   Finda a sua discussão em Plenário ou em comissão, os projetos de 
resolução são incluídos no guião de votações regimentais e subme-
tidos a votação final em reunião plenária.225

5 –   Pode ser requerida, por qualquer grupo parlamentar ou Deputado 
único representante de um partido, a votação do projeto de resolu-
ção por pontos caso seja o único incluído no guião de votações sobre 
o tema, não havendo lugar a votação na especialidade.226

223 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«2 – Os autores da iniciativa devem indicar na comissão se pretendem vê-la discutida em Plenário ou em 
comissão, podendo proceder à substituição do respetivo texto inicial até 48 horas antes da sua discussão em 
Plenário ou em comissão, consoante o caso.»

224 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

225 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 4, sem correspondência na versão originária.

226 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária do n.º 3 do artigo 128.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – Se for agendada a discussão de um único projeto 
ou proposta de resolução sobre o mesmo tema, finda a discussão o mesmo é incluído no guião de votações 
regimentais e submetido a votação final em reunião plenária, podendo ser requerida a sua votação por pontos 
por qualquer grupo parlamentar ou Deputado único representante de um partido.»
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6 –   Caso conste do guião de votações mais do que um projeto ou pro-
posta com afinidade de objeto, os mesmos são submetidos a uma 
votação na generalidade em Plenário, baixando os que forem apro-
vados à comissão competente para debate e votação na especiali-
dade, com a faculdade de apresentação de propostas de alteração.227

7 –   Nos casos referidos no número anterior, finda a discussão e votação 
na especialidade, o texto final aprovado na comissão é incluído no 
guião de votações regimentais e submetido a votação final global 
em reunião plenária.228

8 –   Sem prejuízo do disposto no presente artigo, aplica -se subsidia-
riamente à tramitação, discussão e votação dos projetos e propos-
tas de resolução as regras do processo legislativo comum, com as 
necessárias adaptações.229

9 –   O disposto no presente artigo não se aplica às resoluções relativas à 
aprovação de convenções internacionais ou reguladas por disposi-
ção legal ou regimental específica.230

227 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária do n.º 4 do artigo 128.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «4 – Caso sejam agendados mais do que um projeto ou 
proposta de resolução com afinidade de objeto, são os mesmos submetidos a uma votação na generalidade 
em Plenário, baixando à comissão competente para debate e votação na especialidade, com a faculdade de 
apresentação de propostas de alteração.»

228 Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 5 do artigo 128.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

229 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 6 do artigo 128.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «6 – Sem prejuízo do disposto no presente artigo, 
aplicam-se subsidiariamente à discussão e votação dos projetos e propostas de resolução as regras do 
processo legislativo comum.»

230 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, à 
redação originária do n.º 7 do artigo 128.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assembleia 
da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «7 – Todas as resoluções que não tenham natureza normativa e não 
estejam expressamente previstas na Constituição e na lei, designadamente as recomendações ao Governo, 
revestem a forma de deliberação e, uma vez aprovadas, são publicadas no Diário.»
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ARTIGO 128.º ‑A231

Processo de urgência

1 –   Pode ser objeto de processo de urgência qualquer projeto ou pro-
posta de lei ou de resolução.232

2 –   A iniciativa compete a qualquer Deputado ou grupo parlamentar e 
ao Governo e, em relação a qualquer proposta de lei da sua iniciativa, 
às Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas, devendo con-
ter uma proposta de organização do processo legislativo.233

3 –   O Presidente da Assembleia da República submete à votação, na 
primeira reunião plenária subsequente, um projeto de deliberação 
sobre a concessão de urgência da qual pode constar a identificação 
da tramitação a aplicar, designadamente:234

 a)  A dispensa do exame em comissão parlamentar ou a redução 
do respetivo prazo;235

 b)  A determinação da grelha de tempos a utilizar no debate;236

231 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, correspondendo aos 
artigos 263.º a 266.º da redação originária, que integravam o capítulo XI do título IV e que foram revogados, 
respetivamente, pelo n.º 1 do artigo 7.º e pela alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da 
República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Por lapso, o n.º 1 do artigo 7.º menciona que são os revogados os artigos 
264.º a 266.º Os n.os 2 e 3 do artigo 264.º, a alínea b) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 265.º da redação originária não têm 
correspondência na redação atual: «2 – O Presidente da Assembleia da República envia o pedido de urgência 
à comissão parlamentar competente, que o aprecia e elabora um parecer fundamentado no prazo de 48 horas. 
 3 – Elaborado o parecer, o Plenário pronuncia-se sobre a urgência, sendo o debate organizado pela Conferência 
de Líderes, nos termos do n.º 2 do artigo 145.º. b) A redução do número de intervenções e de duração do uso 
da palavra dos Deputados e do Governo; 2 – Se a comissão parlamentar não apresentar nenhuma proposta 
de organização do processo legislativo, este terá a tramitação que for definida na Conferência de Líderes, nos 
termos do artigo 90.º»

232 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do corpo do artigo 263.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

233 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 1 do artigo 264.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – A iniciativa da adoção de processo de urgência 
compete a qualquer Deputado ou grupo parlamentar, ao Governo e, em relação a qualquer proposta de lei da 
sua iniciativa, às Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas.»

234 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.

235 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária da alínea a) do n.º 1 do artigo 265.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

236 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.
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 c)  A fixação de prazos para apresentação de propostas de alteração 
e da data -limite para a discussão e votação na especialidade;237

 d)  O encurtamento de outros prazos regimentais de apreciação 
que não colida com o cumprimento de obrigações constitucio-
nais de realização de audições ou consulta pública;238

 e)  A dispensa do envio à comissão parlamentar para a redação 
final ou a redução do respetivo prazo;239

 f)  A dispensa do prazo para reclamações contra inexatidões.240

4 –   Caso seja requerido por algum grupo parlamentar ou pelo Governo, 
a votação pode ser precedida de debate, a organizar nos termos pre-
vistos no artigo 90.º241

5 –   Declarada a urgência, se nada tiver sido determinado nos termos do 
n.º 2:242

 a)  O prazo para exame em comissão parlamentar é, no máximo, 
de quatro dias;243

 b)  O prazo para a redação final é de dois dias, podendo ser reduzido 
para um dia em caso de especial urgência.244

237 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.

238 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.

239 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária da alínea c) do n.º 1 do artigo 265.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

240 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.

241 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.

242 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do proémio do artigo 266.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «Declarada a urgência, se nada tiver sido determinado 
nos termos do artigo anterior, o processo legislativo tem a tramitação seguinte.»

243 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária da alínea a) do artigo 266.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

244 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária da alínea b) do artigo 266.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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DIVISÃO II
Apreciação de projetos e propostas de lei em comissão parlamentar

ARTIGO 129.º
Envio de projetos e propostas de lei

1 –   Admitido qualquer projeto ou proposta de lei, o Presidente da 
Assembleia da República envia o seu texto à comissão parlamentar 
competente para apreciação e emissão de relatório.245

2 –   No caso de o Presidente da Assembleia da República enviar o texto 
referido no número anterior a mais de uma comissão parlamentar, 
deve indicar qual delas é a comissão parlamentar responsável pela 
elaboração e aprovação do relatório.246

3 –   A Assembleia pode constituir uma comissão parlamentar even-
tual para apreciação do projeto ou da proposta de lei, quando a sua 
importância e especialidade o justifiquem.

ARTIGO 130.º
Determinação da comissão parlamentar competente

Quando uma comissão parlamentar discordar da decisão do Presidente 
da Assembleia da República que determinou a distribuição de uma ini-
ciativa deve comunicá -lo fundamentadamente, para que este reapre-
cie o correspondente despacho, no prazo de:247

245 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – Admitido qualquer projeto ou proposta de lei, o Presidente da Assembleia da República envia o seu texto 
à comissão parlamentar competente para apreciação e emissão de parecer.»

246 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – No caso de o Presidente da Assembleia da República enviar o texto referido no número anterior a mais de 
uma comissão parlamentar, deve indicar qual delas é a comissão parlamentar responsável pela elaboração 
e aprovação do parecer.»

247 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que criou duas alíneas. 
Redação originária: «Quando uma comissão parlamentar discorde da decisão do Presidente da Assembleia 
da República de determinação da comissão competente, deve comunicá-lo, no prazo de cinco dias úteis, ao 
Presidente da Assembleia da República para que reaprecie o correspondente despacho.»
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 a)  Cinco dias úteis, a contar da comunicação da decisão, caso se 
trate da comissão parlamentar à qual baixou a iniciativa, a título 
principal ou por conexão;248

 b)  Dez dias úteis, a contar do anúncio, caso se trate de uma comis-
são parlamentar à qual não baixou uma iniciativa.249

ARTIGO 131.º
Nota técnica

1 –   Os serviços da Assembleia elaboram uma nota técnica para cada 
um dos projetos e propostas de lei.

2 –   Sempre que possível, a nota técnica deve conter, designadamente:

 a)  Uma análise da conformidade dos requisitos formais, constitu-
cionais e regimentais previstos;

 b)  Um enquadramento legal e doutrinário do tema, incluindo no 
plano europeu e internacional;

 c)  A indicação de outras iniciativas pendentes, nacionais e comu-
nitárias, sobre idênticas matérias;

 d)  A verificação do cumprimento da lei formulário;
 e)  Uma análise sucinta dos factos, situações e realidades que lhe 

respeitem;
 f)  Um esboço histórico dos problemas suscitados;
 g)  A apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis 

encargos com a respetiva aplicação;
 h)  Elementos relativos à avaliação de impacto, designadamente 

da avaliação de impacto de género;250

 i)  Referências a contributos de entidades que tenham interesse 
nas matérias a que respeitem, designadamente os pareceres 
por elas emitidos.

248 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que criou duas alíneas. 
Redação originária: «Quando uma comissão parlamentar discorde da decisão do Presidente da Assembleia 
da República de determinação da comissão competente, deve comunicá-lo, no prazo de cinco dias úteis, ao 
Presidente da Assembleia da República para que reaprecie o correspondente despacho.»

249 Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.

250 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«h) O relatório da avaliação de impacto de género, elaborado nos termos do respetivo regime jurídico».
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3 –   Os serviços da Assembleia enviam a nota técnica à comissão parla-
mentar competente no prazo de 15 dias a contar da data da comuni-
cação à comissão da baixa do respetivo projeto ou proposta de lei.251

4 –   A nota técnica deve ser junta, como anexo, ao relatório a elaborar 
pela comissão parlamentar e acompanhar a iniciativa legislativa ao 
longo de todo o processo legislativo.252

ARTIGO 131.º ‑A253

Avaliação prévia de impacto

Sem prejuízo dos regimes de avaliação prévia de impacto que decorram 
da lei, o Plenário aprova por resolução, sob proposta do Presidente da 
Assembleia da República e ouvida a Conferência de Líderes, as regras e 
procedimentos de avaliação de impacto da legislação.

ARTIGO 132.º254

Legislação do trabalho

1 –   Tratando -se de legislação do trabalho, a comissão parlamentar pro-
move a apreciação do projeto ou proposta de lei, para efeitos da alí-
nea d) do n.º 5 do artigo 54.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º da 
Constituição.

2 –   As comissões de trabalhadores, as associações sindicais e as asso-
ciações de empregadores podem enviar à comissão parlamentar, 
no prazo por ela fixado, nos termos da lei, as sugestões que enten-
derem convenientes e solicitar a audição de representantes seus.

251 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«3 – Os serviços da Assembleia enviam a nota técnica à comissão parlamentar competente no prazo de  
15 dias a contar da data do despacho de admissibilidade do respetivo projeto ou da respetiva proposta de lei.»

252 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – A nota técnica deve ser junta, como anexo, ao parecer a elaborar pela comissão parlamentar e 
acompanhar a iniciativa legislativa ao longo de todo o processo legislativo.»

253 Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na versão originária.

254 Anterior artigo 134.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art54
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art56
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3 –   Para efeitos do disposto nos números anteriores, os projetos e pro-
postas de lei são publicados previamente em separata eletrónica do 
Diário.

4 –   A data da separata é a da sua publicação, coincidente com a do seu 
anúncio, entendendo -se como tal o dia em que fica disponível no 
portal da Assembleia da República na Internet.

ARTIGO 133.º255

Audição da ANMP e da ANAFRE

A comissão parlamentar competente deve promover a consulta da 
Associação Nacional de Municípios Portugueses e da Associação 
Nacional de Freguesias sempre que se trate de projetos ou propos-
tas de lei respeitantes às autarquias locais ou outras iniciativas que o 
justifiquem.

ARTIGO 134.º256

Consultas públicas257

1 –   Sem prejuízo do disposto no artigo 132.º, todas as iniciativas legisla-
tivas são objeto de consulta pública através do sítio da Assembleia 
da República na Internet.258, 259

2 –   Para os efeitos previstos no número anterior, após a sua distri-
buição à comissão parlamentar competente em razão da matéria, 

255 Anterior artigo 141.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

256 Anterior artigo 140.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

257 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Discussão pública».

258 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária do n.º 3 do artigo 140.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Em razão da especial relevância da matéria, a 
comissão parlamentar competente pode propor ao Presidente a discussão pública de projetos ou propostas 
de lei, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 134.º»

259 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu a remissão presente no n.º 1 ao 
«artigo 134.º» pela ao «artigo 132.º», substituição que foi introduzida na presente consolidação.

https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/
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as iniciativas são carregadas no separador do sítio da Assembleia 
da República afeto às consultas públicas, o qual deve assegurar a 
hiperligação para a página do sítio correspondente à iniciativa, sua 
tramitação e documentos instrutórios.260

3 –   A consulta pública permanece aberta durante todo o período de 
tramitação da iniciativa até ao início da votação na especialidade, 
devendo assinalar -se na respetiva página se a mesma já foi objeto 
de discussão e votação na generalidade.261

4 –   Do relatório referido no artigo 137.º consta um item para ponderação 
dos contributos recebidos até à conclusão da sua elaboração.262, 263

5 –   A comissão parlamentar competente deve ainda promover a con-
sulta das federações e confederações representativas do setor 
sempre que se trate de projetos ou propostas de lei em matérias em 
que exista um direito constitucional ou legal de audição, designa-
damente nas áreas da deficiência, dos direitos dos consumidores, da 
família ou da política de ensino.264

6 –   Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, as comissões 
parlamentares competentes em razão da matéria podem recolher 
os contributos dos interessados, designadamente através de audi-
ções parlamentares e de pedidos de contributos por escrito.265

260 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 2, sem correspondência na versão originária.

261 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

 262Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
263 A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 

Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu a remissão presente no n.º 3 ao 
«artigo 135.º» pela ao «artigo 137.º», substituição que foi introduzida na presente consolidação.

264 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 2 do artigo 140.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «2 – A comissão parlamentar competente deve promover 
a consulta das federações e confederações representativas do setor sempre que se trate de projetos ou 
propostas de lei em matéria de deficiência.»

265 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 3 do artigo 140.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – O disposto nos números anteriores não prejudica 
as iniciativas que as comissões parlamentares competentes em razão da matéria entendam desenvolver de 
modo a recolher os contributos dos interessados, designadamente através de audições parlamentares ou do 
sítio da Assembleia da República na Internet.»

https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/
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ARTIGO 135.º266

Apresentação em comissão parlamentar

1 –   Admitido um projeto ou proposta de lei, o seu autor, ou um dos seus 
autores, tem o direito de o apresentar perante a comissão parla-
mentar competente.

2 –   Após a apresentação, segue -se um período de esclarecimento por 
parte do autor, ou autores, aos Deputados presentes na reunião da 
comissão parlamentar.

ARTIGO 136.º267

Envio de propostas de alteração

O Presidente da Assembleia da República pode também enviar à comis-
são parlamentar que se tenha pronunciado sobre o projeto ou proposta 
de lei qualquer proposta de alteração que afete os princípios e o sistema 
do texto a que se refere.

ARTIGO 137.º268

Elaboração do relatório269

1 –   Compete à mesa de cada comissão parlamentar a designação do 
Deputado responsável pela elaboração do relatório.270

2 –   Quando se justifique, a mesa da comissão parlamentar pode desig-
nar mais de um Deputado relator para partes do projeto ou da 

266 Anterior artigo 132.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

267 Anterior artigo 133.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

268 Anterior artigo 135.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

269 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Elaboração do parecer».

270 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – Compete à mesa de cada comissão parlamentar a designação do Deputado responsável pela elaboração 
do parecer.»
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proposta de lei ou determinar a elaboração de um relatório conjunto 
para mais do que uma iniciativa.271

3 –   Na designação dos Deputados relatores, a comissão parlamentar 
competente recorre a grelha de distribuição elaborada com base na 
representatividade de cada partido, seguindo o método de Hondt.272

4 –   Deve ainda assegurar -se a não distribuição aos Deputados que são 
autores da iniciativa, que pertençam ao partido do autor da iniciativa 
ou que sejam de partido que suporte o Governo, no caso das pro-
postas de lei e de resolução, salvo decisão da comissão em casos de 
elaboração de relatório conjunto em relação a várias iniciativas.273

5 –   Os grupos parlamentares devem indicar os relatores tendo em vista 
uma distribuição equilibrada entre os membros da comissão parla-
mentar e tendo em conta, sempre que possível, a vontade expressa 
por um Deputado.274

6 –   Não tem lugar a distribuição de relatório a Deputados que tenham 
invocado potencial conflito de interesses, nos termos do Estatuto 
dos Deputados.275

271 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – Quando se justifique, a mesa da comissão parlamentar pode designar mais de um Deputado responsável 
por partes do projeto ou da proposta de lei.»

272 Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, 
com alterações, à redação originária da alínea a) do n.º 3 do artigo 135.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – Na designação dos 
Deputados responsáveis pela elaboração do parecer, a comissão parlamentar competente deve recorrer 
a critérios previamente fixados através da elaboração de uma grelha que assegure: a) A ponderação da 
representatividade de cada partido».

273 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária da alínea c) do n.º 3 do artigo 135.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – Na designação dos Deputados responsáveis pela 
elaboração do parecer, a comissão parlamentar competente deve recorrer a critérios previamente fixados 
através da elaboração de uma grelha que assegure: c) A não distribuição aos Deputados que são autores da 
iniciativa, que pertençam ao partido do autor da iniciativa ou que sejam de partido que suporte o Governo, no 
caso das propostas de lei e de resolução».

274 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.  Corresponde, com alterações, 
à redação originária das alíneas b) e d) do n.º 3 do artigo 135.º, tendo transitado para a atual posição com o 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – Na designação dos Deputados 
responsáveis pela elaboração do parecer, a comissão parlamentar competente deve recorrer a critérios 
previamente fixados através da elaboração de uma grelha que assegure: b) Uma distribuição equilibrada 
entre os membros da comissão parlamentar; d) Que é tida em conta a vontade expressa por um Deputado».

275 Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária da alínea e) do n.º 3 do artigo 135.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – Na designação dos Deputados responsáveis pela 
elaboração do parecer, a comissão parlamentar competente deve recorrer a critérios previamente fixados 
através da elaboração de uma grelha que assegure: e) A não distribuição a Deputados que tenham invocado 
potencial conflito de interesses, nos termos do Estatuto dos Deputados.»

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/EstatutoDeputados_Simples.pdf
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ARTIGO 138.º276

Prazo de apreciação e emissão de relatório277

1 –   A comissão parlamentar aprova o seu relatório, devidamente fun-
damentado, e envia -o ao Presidente da Assembleia da República 
no prazo de 30 dias a contar da data da comunicação da baixa à 
Comissão.278

2 –   O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado, por 30 dias, 
por decisão do Presidente da Assembleia da República, a requeri-
mento da comissão parlamentar competente.

3 –   A não aprovação do relatório não prejudica o curso do processo 
legislativo da respetiva iniciativa.279

4 –   Os relatórios são publicados no Diário.280

5 –   Caso seja compatível com a data de agendamento, em caso de não 
aprovação do relatório a comissão pode indicar novo relator.281

ARTIGO 139.º282

Conteúdo do relatório283

1 –   O relatório da comissão parlamentar à qual compete a apreciação 
do projeto ou da proposta de lei compreende quatro partes:284

276  Anterior artigo 136.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

277  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Prazo de apreciação e emissão de parecer».

278  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – A comissão parlamentar aprova o seu parecer, devidamente fundamentado, e envia-o ao Presidente da 
Assembleia da República no prazo de 30 dias a contar da data do despacho de admissibilidade.»

279  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«3 – A não aprovação do parecer não prejudica o curso do processo legislativo da respetiva iniciativa.»

280  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – Os pareceres são publicados no Diário.»

281  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
282  Anterior artigo 137.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 

de 9 de agosto.
283  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 

«Conteúdo do parecer».
284  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  

«1 – O parecer da comissão parlamentar à qual compete a apreciação do projeto ou da proposta de lei 
compreende quatro partes.»
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 a)  Parte I, destinada a uma apresentação sumária do projeto ou 
proposta de lei, à análise jurídica complementar à nota técnica 
que o relator considere relevante para a apreciação da inicia-
tiva e à avaliação dos pareceres solicitados ou dos contributos 
resultantes da consulta pública;285

 b)  Parte II, destinada à opinião do relator e à posição de cada 
Deputado ou grupo parlamentar que pretendam reduzi -las a 
escrito;286

 c)  Parte III, destinada às conclusões, designadamente se a inicia-
tiva reúne ou não condições constitucionais e regimentais para 
agendamento para debate na generalidade em Plenário;287

 d)  Parte IV, contendo a nota técnica, cujo conteúdo não carece de 
reprodução nas demais partes do relatório, e outros anexos 
relevantes para avaliação da iniciativa.288

2 –   Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o relatório deve, obri-
gatoriamente, conter as partes I e III, as quais são objeto de delibera-
ção por parte da comissão parlamentar, e incluir, na parte IV, a nota 
técnica referida no artigo 131.º289

3 –   Caso não sejam emitidos pareceres ou remetidos contributos na 
consulta pública, o relator pode propor à comissão a adesão ao con-
teúdo da nota técnica, dispensando -se a elaboração da parte I.290

4 –   A parte II, de elaboração facultativa, é da exclusiva responsabili-
dade do seu autor e não pode ser objeto de votação, modificação ou 
eliminação.291

285  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«a) Parte I, destinada aos considerandos».

286  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«b) Parte II, destinada à opinião do Deputado autor do parecer».

287  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«c) Parte III, destinada às conclusões».

288  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«d) Parte IV, destinada aos anexos».

289  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«2 – O parecer deve, obrigatoriamente, conter as partes I e III, as quais são objeto de deliberação por parte da 
comissão parlamentar, e, ainda, incluir, num dos anexos da parte IV, a nota técnica referida no artigo 131.º»

290  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

291  Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 3 do artigo 137.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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5 –   Qualquer Deputado ou grupo parlamentar pode solicitar que sejam 
anexadas ao relatório, na parte II, as suas posições políticas, que não 
podem ser objeto de votação, eliminação ou modificação.292

6 –   Em relação às partes I e III podem os Deputados ou grupos parla-
mentares requerer a sua votação em separado, bem como formu-
lar propostas de alteração, aditamento ou eliminação de elementos, 
sendo essas alterações de especialidade sujeitas a uma primeira 
votação da comissão, quando ocorram.293

7 –   Nos casos em que ocorrer uma votação em separado ou uma vota-
ção de especialidade de propostas de alteração, aditamento ou eli-
minação, nos termos do número anterior, é obrigatória a realização 
de uma votação final sobre a totalidade do relatório.294

8 –   O relator pode solicitar a sua substituição por outro Deputado sem-
pre que considerar que a introdução de aditamentos, ou a alteração 
ou eliminação de alguma das componentes do projeto de relatório 
por si apresentado, o impedem de assumir a sua autoria.295, 296

9 –   Caso o relatório conclua que a iniciativa não reúne as condições 
constitucionais e regimentais para agendamento para debate na 
generalidade em Plenário, o mesmo é comunicado ao Presidente da 

292  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária do n.º 4 do artigo 137.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «4 – Qualquer Deputado ou grupo parlamentar pode 
mandar anexar ao parecer, na parte IV, as suas posições políticas.»

293  Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 5 do artigo 137.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

294  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária do n.º 6 do artigo 137.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «6 – Nos casos em que ocorrer uma votação em 
separado ou uma votação de especialidade de propostas de alteração, aditamento ou eliminação, nos termos 
do número anterior, é obrigatória a realização de uma votação final sobre a totalidade do parecer.»

295  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 7 do artigo 137.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «7 – O relator pode solicitar a sua substituição por outro 
Deputado sempre que considerar que a introdução de aditamentos, ou a alteração ou eliminação de alguma 
das componentes do projeto de parecer por si apresentado, o impedem de assumir a sua autoria.»

296  De mencionar que o n.º 6 do artigo 33.º-B estabelece que: «O relator pode solicitar a sua substituição por outro 
Deputado sempre que considerar que a introdução de aditamentos, ou a alteração ou eliminação de alguma 
das componentes do projeto de relatório por si apresentado, o impedem de assumir a sua autoria.»
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Assembleia para efeitos do disposto no artigo 120.º, aplicando -se, se 
for o caso, o artigo 126.º, com as necessárias adaptações.297, 298

ARTIGO 140.º299

Projetos ou propostas sobre matérias idênticas

1 –   Se até metade do prazo estabelecido para emitir relatório forem 
enviados à comissão parlamentar outros projetos ou propostas de 
lei sobre a mesma matéria, a comissão parlamentar deve fazer a 
sua apreciação conjunta, sem prejuízo da emissão de relatório em 
separado.300

2 –   Não se verificando a circunstância prevista no número anterior, têm 
precedência na emissão de relatório o texto ou os textos que tive-
rem sido primeiramente recebidos.301

ARTIGO 141.º302

Textos de substituição

1 –   A comissão parlamentar pode apresentar textos de substitui-
ção antes da votação na generalidade e em nova apreciação na 

297 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 139.º do 
RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «A respeito do n.º 9 do artigo 
139.º, nos casos em que o relatório conclua que a iniciativa não reúne as condições constitucionais e regimen-
tais para agendamento para debate na generalidade em Plenário, o mesmo é comunicado ao PAR, que pode 
rever a sua decisão de admissão, determinando a não admissão da iniciativa, sendo esta segunda decisão 
também passível de recurso. Não obstante, pode já não se justificar o envio à Comissão de Assuntos Consti-
tucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª Comissão), caso a referida conclusão tenha tido aí origem, por 
redundância.»

298  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
299  Anterior artigo 138.º. renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 

de 9 de agosto.
300  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 

«1 – Se até metade do prazo estabelecido para emitir parecer forem enviados à comissão parlamentar outros 
projetos ou propostas de lei sobre a mesma matéria, a comissão parlamentar deve fazer a sua apreciação 
conjunta, sem prejuízo da emissão de parecer em separado.»

301  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – Não se verificando a circunstância prevista no número anterior, têm precedência na emissão de parecer 
o texto ou os textos que tiverem sido primeiramente recebidos.»

302  Anterior artigo 139.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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generalidade, sem prejuízo dos projetos e das propostas de lei a que 
se referem, quando não retirados.303

2 –   O texto de substituição é discutido na generalidade em conjunto 
com o texto do projeto ou proposta e, finda a discussão, procede -se 
à votação sucessiva dos textos pela ordem da sua apresentação.

DIVISÃO III
Audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas

ARTIGO 142.º
Audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas

Tratando -se de iniciativa que verse matéria respeitante às Regiões 
Autónomas, o Presidente da Assembleia da República promove a sua 
apreciação pelos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, 
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição.

DIVISÃO IV
Discussão e votação de projetos e de propostas de lei

SUBDIVISÃO I
Disposições gerais

ARTIGO 143.º
Regra

1 –   Os projetos e propostas de lei admitidos pela Mesa devem, obriga-
toriamente, ser discutidos e votados na generalidade de acordo com 
os prazos fixados e previstos no Regimento.

2 –   Excetuam -se do número anterior os projetos ou propostas de lei 
cujo autor comunique, por escrito, ao Presidente da Assembleia da 

303  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – A comissão parlamentar pode apresentar textos de substituição tanto na generalidade como na 
especialidade, sem prejuízo dos projetos e das propostas de lei a que se referem, quando não retirados.»

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art229
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República, até ao final da reunião em que o relatório é aprovado, em 
fase de generalidade, na comissão parlamentar competente, não 
pretender ver discutidos e votados na generalidade de acordo com 
os prazos fixados no Regimento.304

3 –   O efeito previsto no número anterior pode ser revogado, a qualquer 
momento, mediante comunicação do respetivo autor.

4 –   Quando haja projetos ou propostas de lei que versem matérias idên-
ticas, a sua discussão e votação podem ser feitas em conjunto, nos 
termos do artigo 65.º

ARTIGO 144.º
Conhecimento prévio dos projetos e das propostas de lei

1 –   Nenhum projeto ou proposta de lei pode ser apreciado em comissão 
parlamentar ou agendado para discussão em reunião plenária sem 
ter sido distribuído antes aos Deputados e aos grupos parlamentares.

2 –   Nenhum projeto ou proposta de lei pode ser discutido em reunião 
plenária sem ter sido publicado, com a antecedência mínima de 
cinco dias, no Diário.

3 –   Em caso de urgência, porém, a Conferência de Líderes pode, por 
maioria de dois terços, ponderada em função do número de Deputa-
dos nela representados, reduzir a antecedência do número anterior 
para 48 horas, no mínimo.

4 –   O disposto nos números anteriores não prejudica o consenso esta-
belecido na Conferência de Líderes no sentido de a discussão em 
comissão parlamentar ou em reunião plenária poder ter lugar com 
dispensa dos prazos estabelecidos.

304  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«2 – Excetuam-se do número anterior os projetos ou propostas de lei cujo autor comunique, por escrito, 
ao Presidente da Assembleia da República, até ao final da reunião em que o parecer é aprovado, em fase de 
generalidade, na comissão parlamentar competente, que não pretende ver a iniciativa discutida e votada na 
generalidade de acordo com os prazos fixados no Regimento.»
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5 –   A discussão relativa à autorização para a declaração de guerra ou 
feitura da paz, bem como para a declaração do estado de sítio e do 
estado de emergência, pode ter lugar independentemente da obser-
vância de qualquer prazo.

ARTIGO 145.º
Início e tempos do debate em Plenário

1 –   Os debates em reunião plenária dos projetos e propostas de lei apre-
ciados em comissão parlamentar iniciam -se com as intervenções 
dos seus autores.

2 –   A grelha padrão de tempos de debate é fixada pela Conferência de 
Líderes no início da legislatura de acordo com os critérios seguintes:

 a)  Os tempos de cada grupo parlamentar atendem à representati-
vidade dos partidos;

 b)  O Governo dispõe do mesmo tempo do maior grupo parlamentar;
 c)  Aos Deputados únicos representantes de um partido é garan-

tido um tempo de intervenção de um minuto;
 d)  Os autores dos projetos e das propostas de lei dispõem de mais 

um minuto cada;
 e)  O partido que promoveu o agendamento dispõe de um período 

adicional de dois minutos para o encerramento;
 f)  No caso de agendamento potestativo os respetivos proponen-

tes dispõem de tempo igual ao do maior grupo parlamentar.

3 –   A Conferência de Líderes fixa ainda grelhas alargadas de tempo glo-
bal para o debate no início da legislatura, para utilização nas seguin-
tes situações:

 a)  Nos casos previstos nos artigos 62.º e 169.º;
 b)  Por proposta do Presidente da Assembleia da República, desde 

que nenhum grupo parlamentar se oponha;
 c)  Quando estejam em causa matérias de reserva de competên-

cia legislativa da Assembleia e seja requerido por um grupo 
parlamentar;
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 d)  A solicitação do Governo.

4 –   Os Deputados não inscritos podem solicitar ao Presidente da 
Assembleia da República a sua intervenção até um máximo de cinco 
debates em reunião plenária por sessão legislativa, pelo tempo igual 
ao dos Deputados únicos representantes de um partido.

5 –   O uso da palavra para invocação do Regimento, perguntas à Mesa, 
requerimentos, recursos e reações contra ofensas à honra não é 
considerado nos tempos atribuídos a cada grupo parlamentar ou ao 
Governo.

ARTIGO 146.º
Requerimento de reapreciação pela comissão parlamentar

1 –   Até ao anúncio da votação, o autor, um grupo parlamentar ou 
10 Deputados, pelo menos, desde que obtida a anuência do autor, 
podem requerer nova apreciação do texto a qualquer comissão par-
lamentar, no prazo que for designado, não se aplicando neste caso o 
disposto no artigo 144.º

2 –   Os requerimentos a que se refere o número anterior são entregues 
na Mesa, mediante o respetivo envio para a caixa de correio eletró-
nico determinada para o efeito.

3 –   Em caso de aprovação do requerimento, a iniciativa baixa à comissão 
competente em razão da matéria, sem votação na generalidade.305

4 –   Caso a comissão elabore um texto de substituição relativamente à 
iniciativa ou iniciativas que baixaram sem votação, o texto é reme-
tido para inclusão no guião de votações para a realização da vota-
ção na generalidade, especialidade e votação final global, obtida a 
anuência do autor.306

305  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
306  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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5 –   No caso de as iniciativas a reapreciar revestirem a forma de projeto 
ou proposta de lei e não se encontrarem ainda acompanhadas da 
respetiva nota técnica ou relatório, podem estes ainda ser elabora-
dos se a comissão competente assim o deliberar.307

SUBDIVISÃO II
Discussão e votação dos projetos e propostas de lei na generalidade

ARTIGO 147.º
Objeto da discussão e votação na generalidade

1 –   A discussão na generalidade versa sobre os princípios e o sistema 
de cada projeto ou proposta de lei.

2 –   A Assembleia pode deliberar que a discussão e a votação inci-
dam sobre uma divisão do projeto ou proposta cuja autonomia o 
justifique.

3 –   A votação na generalidade versa sobre cada projeto ou proposta de 
lei.

ARTIGO 148.º
Substituição do texto da iniciativa

1 –   Os proponentes podem proceder à substituição do texto da inicia-
tiva até 48 horas antes da sua discussão na generalidade, devendo 
a substituição ser de imediato comunicada aos grupos parlamenta-
res e demais Deputados.

2 –   Caso a substituição ocorra posteriormente ao prazo estabelecido no 
número anterior, e desde que antes de concluída a discussão na gene-
ralidade, a votação do projeto ou proposta de lei não pode constar do 
guião de votações regimentais inicialmente previsto, sendo automa-
ticamente inscrito no período de votação da semana seguinte.308

307  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
308  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 

«2 – Caso a substituição ocorra posteriormente ao prazo estabelecido no número anterior, a votação do 
projeto ou proposta de lei não pode constar do guião de votações regimentais inicialmente previsto, sendo 
automaticamente inscrito no período de votação da semana seguinte.»



155 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

3 –   Todas as substituições do texto da iniciativa que ocorram após o 
agendamento ou a aprovação do relatório pela comissão parlamen-
tar competente devem ficar disponíveis na página da iniciativa.309, 310

4 –   Caso a substituição tenha lugar após o envio do relatório pelo 
Deputado relator à comissão competente, deve ser incluída na res-
petiva parte IV, reservada aos anexos, menção dessa substituição.311

ARTIGO 149.º
Prazos da discussão e votação na generalidade

O debate e a votação na generalidade dos projetos e das propostas de lei 
realizam -se em Plenário, no momento resultante da fixação da ordem 
do dia, nos termos dos artigos 59.º e seguintes.312

ARTIGO 149.º ‑A313

Declaração de voto em caso de rejeição

1 –   Caso uma iniciativa legislativa seja rejeitada na votação na genera-
lidade, cada grupo parlamentar pode produzir uma declaração de 
voto oral por tempo não superior a dois minutos, sem prejuízo da 
faculdade de apresentação por qualquer Deputado ou grupo parla-
mentar de uma declaração de voto escrita nos termos do artigo 87.º

309 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma 
«versão sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 
148.º do RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «Sobre a nova redação 
do n.º 3 do artigo 148.º, a intenção da nova versão do Regimento é a da disponibilização de todas as versões 
anteriores do texto da iniciativa, com datas, de modo a ficar visível todo o histórico de alterações sofridas pela 
iniciativa, com exceção de meras retificações.»

310  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

311  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 3 do artigo 148.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – Caso a substituição tenha lugar após o envio do 
parecer pelo Deputado relator à comissão competente, deve ser incluída na respetiva parte IV, reservada aos 
anexos, menção dessa substituição.»

312  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«O debate e a votação na generalidade dos projetos e das propostas de lei realizam-se em Plenário, no prazo 
de 18 reuniões plenárias a contar da aprovação do parecer referido no artigo 136.º, sem prejuízo do disposto no 
n.º 4 do artigo 60.º.»

313  Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na versão originária.

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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2 –   Aplica -se aos casos referidos no número anterior o limite previsto 
no n.º 4 do artigo 155.º

SUBDIVISÃO III
Discussão e votação de projetos e propostas de lei na especialidade

ARTIGO 150.º
Regra na discussão e votação na especialidade

1 –   Salvo o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 168.º da Constituição e no 
Regimento, a discussão e votação na especialidade cabem à comis-
são parlamentar competente em razão da matéria.

2 –   Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a discussão e 
votação na especialidade realizam -se no prazo de 90 dias a contar 
do despacho de baixa à comissão parlamentar competente.314

3 –   O presidente da comissão só pode inserir na ordem do dia o início da 
discussão e votação na especialidade de um projeto de lei apresen-
tado por Deputados ou grupos parlamentares mediante acordo do 
autor da iniciativa ou decorridos 45 dias da sua baixa à comissão.315

4 –   Nos casos em que a iniciativa estiver a ser objeto de discussão em 
grupo de trabalho, o presidente da comissão agenda a respetiva dis-
cussão e votação ou a ratificação das votações indiciárias já realiza-
das nos termos definidos na deliberação que constituiu o grupo de 
trabalho.316

5 –   Em casos de maior complexidade, ou quando tal seja solicitado pela 
comissão parlamentar competente, o Presidente da Assembleia da 

314  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a discussão e votação na especialidade realizam-se no 
prazo de 60 dias a contar do despacho de baixa à comissão parlamentar competente.»

315  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

316  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 4, sem correspondência na versão originária.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art168
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República fixa outro prazo específico para a discussão e votação na 
especialidade.317

6 –   Os prazos referidos nos n.os 2 e 5 podem ser prorrogados pelo 
Presidente da Assembleia da República, a solicitação da comissão 
parlamentar competente.318

ARTIGO 151.º
Avocação pelo Plenário

1 –   O Plenário da Assembleia pode deliberar, a qualquer momento, a 
avocação de um texto, ou parte dele, para votação na especialidade.

2 –   A deliberação prevista no número anterior depende de requeri-
mento de, pelo menos, 10 Deputados ou de um grupo parlamentar.

3 –   O requerimento de avocação para votação na especialidade em 
Plenário deve dar entrada até às 18 horas do dia anterior ao das 
votações, observando -se o disposto no artigo 96.º

4 –   Em caso de rejeição integral do projeto ou proposta de lei na votação 
na especialidade, o requerimento de avocação pelo Plenário deve 
ser apresentado no prazo máximo de oito dias após a votação rea-
lizada na comissão, sendo incluído no primeiro guião de votações 
subsequente, considerando -se a iniciativa definitivamente rejeitada 
caso não seja requerida a avocação.319

317  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 3 do artigo 150.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

318  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, à 
redação originária do n.º 4 do artigo 150.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assembleia 
da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «4 – Os prazos referidos nos n.os 2 e 3 podem ser prorrogados pelo 
Presidente da Assembleia da República, a solicitação da comissão parlamentar competente.»

319  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 152.º
Objeto da discussão e votação na especialidade

1 –   A discussão na especialidade versa sobre cada artigo, podendo a 
Assembleia deliberar que se faça sobre mais de um artigo simulta-
neamente ou, com fundamento na complexidade da matéria ou das 
propostas de alteração apresentadas, que se faça por números.

2 –   A votação na especialidade versa sobre cada artigo, número, alínea 
ou subalínea.320

ARTIGO 153.º
Propostas de alteração

1 –   O presidente da comissão parlamentar competente fixa, no início da 
discussão na especialidade, os prazos para a entrega de propostas 
de alteração e para a distribuição do guião de votações, bem como a 
data das votações.

2 –   Qualquer Deputado, mesmo que não seja membro da comissão 
parlamentar competente, pode apresentar propostas de alteração e 
defendê -las.

3 –   No decurso da discussão e votação podem ser formuladas, oral-
mente ou por escrito, propostas de alteração que resultem do sen-
tido do debate realizado, salvo no processo de discussão e votação 
da proposta de lei do Orçamento do Estado.321

4 –   Podem ser apresentadas propostas sob a forma de textos de fusão 
de duas ou mais iniciativas legislativas, obtido o assentimento dos 
proponentes.322

320  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – A votação na especialidade versa sobre cada artigo, número ou alínea.»

321  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
322  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 154.º
Ordem da votação

1 –   A ordem da votação é a seguinte:

 a)  Propostas de eliminação;
 b)  Propostas de substituição;
 c)  (Revogada.)323

 d)  Propostas de aditamento ao texto votado;324

 e)  Articulado remanescente, que não foi objeto de propostas de 
alteração.325, 326

2 –   Quando haja duas ou mais propostas de alteração da mesma natu-
reza, são submetidas à votação pela ordem da sua apresentação.

ARTIGO 154.º ‑A327

Fusão e fracionamento de iniciativas legislativas

1 –   Dois ou mais projetos ou propostas de lei aprovados na generali-
dade podem, no decurso da discussão e votação na especialidade, 
ser objeto de fusão num único texto final para votação final global, 
obtido o assentimento do autor.

2 –   Um projeto ou proposta de lei que tenha sido aprovado na genera-
lidade pode, no decurso da discussão e votação na especialidade, 
ser fracionado em mais de um texto final para votação final global, 
obtido o assentimento do autor.

323  Revogada pelo n.º 1 do artigo 7.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação 
originária: «c) Propostas de emenda».

324  Corresponde, sem alterações, à redação originária da alínea e) do n.º 1 do artigo 154.º, tendo transitado para a 
atual posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

325 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 154.º do 
RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «Relativamente à alínea e) do 
n.º 1 do artigo 154.º (Ordem da votação), esclareceu-se que foi assumida a ordem seguida para a especialidade 
na 1.ª Comissão, admitindo que a lógica de votação mais adequada para Plenário seja a sequencial, respeitan-
do a sistematização da iniciativa.»

326  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«d) Texto discutido, com as alterações eventualmente já aprovadas».

327  Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência 
na versão originária.

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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SUBDIVISÃO IV
Votação final global

ARTIGO 155.º328

Votação final global e declaração de voto oral

1 –   Finda a discussão e votação na especialidade, procede -se à votação 
final global.

2 –   Após a aprovação na especialidade, o texto final apresentado pela 
comissão é enviado ao Plenário para votação final global.329

3 –   Nos casos a que tenha sido atribuída natureza urgente, o texto pode 
ser incluído no primeiro guião de votações regimentais seguinte, 
desde que seja assegurada a sua disponibilização a todos os 
Deputados em suporte físico ou digital.330

4 –   Tendo lugar sucessivamente várias votações finais globais ou vota-
ções na generalidade que determinem a rejeição da iniciativa, refe-
ridas no artigo 149.º -A, os grupos parlamentares podem efetuar 
declarações de voto orais, que só são produzidas no termo dessas 
votações, da seguinte forma:331

 a)  Uma declaração de voto, de dois minutos cada, até ao limite de 
duas declarações;332

328  O n.º 3 do artigo 155.º da redação originária não tem correspondência na redação atual, introduzida pelo 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – A votação final global não é precedida 
de discussão, podendo cada grupo parlamentar produzir uma declaração de voto oral por tempo não superior 
a dois minutos, sem prejuízo da faculdade de apresentação por qualquer Deputado ou grupo parlamentar de 
uma declaração de voto escrita nos termos do artigo 87.º»

329  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«2 – Se aprovado em comissão parlamentar, o texto é enviado ao Plenário para votação final global na 
segunda reunião posterior à sua publicação no Diário ou à sua distribuição em folhas avulsas aos grupos 
parlamentares.»

330  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

331  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – Tendo lugar sucessivamente várias votações finais globais, a declaração de voto oral a que se refere o 
número anterior só é produzida no termo dessas votações, da seguinte forma.»

332  Redação originária. A redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto é 
idêntica à originária: «a) Uma declaração de voto, de dois minutos cada, até ao limite de duas declarações».
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 b)  Uma declaração de voto, de quatro minutos, para as restantes 
votações.333

5 –   Os Deputados únicos representantes de um partido podem produzir 
cinco declarações de voto orais por sessão legislativa.334

DIVISÃO V
Redação final de projetos e de propostas de lei

ARTIGO 156.º
Redação final

1 –   A redação final dos projetos e propostas de lei aprovados incumbe à 
comissão parlamentar competente.

2 –   A comissão parlamentar não pode modificar o pensamento legisla-
tivo, devendo limitar -se a aperfeiçoar a sistematização do texto e o 
seu estilo e a assegurar a uniformidade da aplicação das regras de 
legística em uso na Assembleia da República, mediante deliberação 
sem votos contra.335

3 –   A redação final efetua -se no prazo que a Assembleia ou o Presidente 
estabeleçam ou, na falta de fixação, no prazo de cinco dias.

4 –   Concluída a elaboração do texto, este é assinado pelo Presidente 
da Assembleia da República e assume a forma de decreto da 
Assembleia da República, sendo publicado no Diário.336

5 –   Pode ser dispensada a fase de redação final por deliberação apro-
vada pelo Plenário sem votos contra.337

333  Redação originária. A redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto é 
idêntica à originária: «b) Uma declaração de voto, de quatro minutos, para as restantes votações.»

334  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Sem correspondência na 
versão originária.

335  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – A comissão parlamentar não pode modificar o pensamento legislativo, devendo limitar-se a aperfeiçoar 
a sistematização do texto e o seu estilo, mediante deliberação sem votos contra.»

336  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«4 – Concluída a elaboração do texto, este é publicado no Diário.»

337  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 157.º
Reclamações contra inexatidões

1 –   As reclamações contra inexatidões constantes do decreto da Assem-
bleia da República podem ser apresentadas por qualquer Deputado 
até ao terceiro dia útil após a data da sua publicação no Diário.338

2 –   O Presidente da Assembleia da República decide sobre as recla-
mações no prazo de 24 horas, podendo os Deputados reclamantes 
recorrer para o Plenário ou para a Comissão Permanente até à reu-
nião imediata à do anúncio da decisão.

3 –   O prazo para reclamações contra inexatidões pode ser dispensado 
ou encurtado por deliberação aprovada pelo Plenário sem votos 
contra.339

ARTIGO 158.º
Texto definitivo

Considera -se definitivo o texto sobre o qual não tenham recaído recla-
mações ou aquele a que se chegou depois de decididas as reclamações 
apresentadas.

DIVISÃO VI
Promulgação e reapreciação dos decretos da Assembleia

ARTIGO 159.º
Decretos da Assembleia da República

Os projetos e as propostas de lei aprovados denominam -se decretos 
da Assembleia da República e são enviados ao Presidente da República 
para promulgação.

338  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – As reclamações contra inexatidões podem ser apresentadas por qualquer Deputado até ao terceiro dia 
útil após a data de publicação no Diário do texto de redação final.»

339  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 160.º
Reapreciação de decreto objeto de veto político

1 –   No caso de exercício do direito de veto pelo Presidente da República, 
nos termos do artigo 136.º da Constituição, a nova apreciação do 
diploma efetua -se a partir do décimo quinto dia posterior ao da 
receção da mensagem fundamentada, em reunião marcada pelo 
Presidente da Assembleia da República, por sua iniciativa ou de um 
décimo dos Deputados.

2 –   Na discussão apenas intervêm, e uma só vez, um dos autores do 
projeto ou da proposta e um Deputado por cada grupo parlamentar.

3 –   A votação pode versar sobre a confirmação do decreto da Assem-
bleia da República ou sobre propostas para a sua alteração.

4 –   No caso de serem apresentadas propostas de alteração, a votação 
incide apenas sobre os artigos objeto das propostas.

5 –   Não carece de voltar à comissão parlamentar competente, para 
efeito de redação final, o texto do decreto que não sofra alterações.

ARTIGO 161.º
Efeitos da deliberação

1 –   Se a Assembleia confirmar o voto, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 
136.º da Constituição, o decreto é enviado ao Presidente da República 
para promulgação no prazo de oito dias a contar da sua receção.

2 –   Se a Assembleia introduzir alterações, o novo decreto é enviado ao 
Presidente da República para promulgação.

3 –   Se a Assembleia não confirmar o decreto, a iniciativa legislativa não 
pode ser renovada na mesma sessão legislativa.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art136
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art136
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art136
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ARTIGO 162.º
Reapreciação de decreto objeto de veto por inconstitucionalidade

1 –   No caso de veto pelo Presidente da República, nos termos do arti-
go 279.º da Constituição, é aplicável o artigo 160.º, com as exceções 
constantes do presente artigo.

2 –   A votação pode versar sobre o expurgo da norma ou normas por cuja 
inconstitucionalidade o Tribunal Constitucional se tenha pronun-
ciado, sobre a reformulação do decreto ou sobre a sua confirmação.

3 –   O decreto que seja objeto de reformulação ou de expurgo das nor-
mas inconstitucionais pode, se a Assembleia assim o deliberar, vol-
tar à comissão parlamentar competente para efeito de redação final.

ARTIGO 163.º
Envio para promulgação

1 –   Se a Assembleia expurgar as normas inconstitucionais ou se con-
firmar o decreto por maioria de dois terços dos Deputados presentes, 
desde que superior à maioria absoluta dos Deputados em efetivi-
dade de funções, o decreto é enviado ao Presidente da República 
para promulgação.

2 –   Se a Assembleia introduzir alterações, o novo decreto é enviado ao 
Presidente da República para promulgação.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art279
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art279
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SECÇÃO II
Processos legislativos especiais

DIVISÃO I
Estatutos político ‑administrativos e leis eleitorais

ARTIGO 164.º
Iniciativa em matéria de estatutos político -administrativos  

e leis eleitorais

1 –   A iniciativa legislativa em matéria de estatutos político-administra-
tivos das Regiões Autónomas e de leis eleitorais para as Assembleias 
Legislativas das Regiões Autónomas compete exclusivamente às 
respetivas Assembleias Legislativas, nos termos do artigo 226.º da 
Constituição.

2 –   Podem apresentar propostas de alteração as Assembleias Legislati-
vas das Regiões Autónomas, os Deputados e o Governo.

ARTIGO 165.º
Apreciação em comissão parlamentar, discussão e votação

A apreciação em comissão parlamentar bem como a discussão e vota-
ção efetuam -se nos termos gerais do processo legislativo.

ARTIGO 166.º
Aprovação sem alterações

Se o projeto de estatuto for aprovado sem alterações, o decreto da 
Assembleia da República é enviado ao Presidente da República para 
promulgação.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art226
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ARTIGO 167.º
Aprovação com alterações ou rejeição

1 –   Se o projeto de estatuto ou de lei eleitoral for aprovado com alte-
rações ou rejeitado é remetido à respetiva Assembleia Legislativa 
para apreciação e emissão de parecer.

2 –   Depois de recebido, o parecer da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma é submetido à comissão parlamentar competente da 
Assembleia da República.

3 –   As sugestões de alteração eventualmente contidas no parecer da 
Assembleia Legislativa podem ser incluídas em texto final a votar 
na especialidade em comissão ou ser objeto de propostas de altera-
ção a apresentar em avocação para Plenário.

ARTIGO 168.º
Alterações supervenientes

O regime previsto nos artigos anteriores é igualmente aplicável às alte-
rações aos estatutos e às leis eleitorais.

DIVISÃO II
Apreciação de propostas de lei de iniciativa  

das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas

ARTIGO 169.º
Direito das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas  

à fixação da ordem do dia

1 –   As Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira têm direito à inclusão na ordem do dia de duas propostas 
de lei da sua autoria em cada sessão legislativa.

2 –   O exercício do direito previsto no número anterior é comunicado ao 
Presidente da Assembleia da República até ao dia 15 de cada mês 
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para que possa produzir efeitos no mês seguinte, em conformidade 
com o artigo 59.º

3 –   A Assembleia Legislativa da Região Autónoma proponente pode 
ainda requerer que a votação na generalidade de proposta de lei 
agendada ao abrigo do presente artigo tenha lugar no próprio dia em 
que ocorra a discussão.

4 –   O requerimento referido no número anterior deve ser enviado 
ao Presidente da Assembleia da República pelo Presidente da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma, e preclude o exercício 
do direito consagrado no artigo 146.º

5 –   Nos casos previstos no presente artigo, se a proposta de lei for apro-
vada na generalidade, a votação na especialidade e a votação final 
global devem ocorrer no prazo de 30 dias.

ARTIGO 170.º
Apreciação de propostas legislativas das Regiões Autónomas  

em comissão parlamentar

1 –   Nas reuniões das comissões parlamentares em que se discutam 
na especialidade propostas legislativas das Regiões Autónomas 
podem participar representantes da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma proponente.

2 –   Para o efeito previsto no número anterior, a comissão parlamen-
tar competente deve comunicar ao Presidente da Assembleia da 
República a inclusão na sua ordem de trabalhos da discussão na 
especialidade de proposta legislativa da Região Autónoma, com a 
antecedência mínima de oito dias em relação à data da reunião.

3 –   Recebida a comunicação referida no número anterior, o Presidente 
da Assembleia da República informa a Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma da data e hora da reunião.
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DIVISÃO III
Autorizações legislativas

ARTIGO 171.º
Objeto, sentido, extensão e duração

1 –   A Assembleia da República pode autorizar o Governo e as 
Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas a fazer decretos-
-leis e decretos legislativos regionais em matérias da sua compe-
tência reservada, nos termos dos artigos 165.º e 227.º da Constituição, 
respetivamente.

2 –   A lei de autorização deve definir o objeto, o sentido, a extensão e a 
duração da autorização.

3 –   A duração da autorização legislativa só pode ser prorrogada por 
período determinado, mediante nova lei.

4 –   As propostas de lei de autorização devem ser acompanhadas do 
anteprojeto de decreto -lei ou decreto legislativo regional a autorizar.

ARTIGO 172.º
Iniciativa das autorizações legislativas

Nas autorizações legislativas, a iniciativa originária é da exclusiva 
competência do Governo e das Assembleias Legislativas das Regiões 
Autónomas.

ARTIGO 173.º
Consultas prévias

Os autores, quando tenham procedido a consultas públicas sobre um 
anteprojeto de decreto -lei ou de decreto legislativo regional, devem, a 
título informativo, juntá -lo à proposta de lei de autorização legislativa, 
acompanhado das tomadas de posição assumidas pelas diferentes 
entidades interessadas na matéria.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art165
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art227
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CAPÍTULO III
Autorização e confirmação da declaração  

do estado de sítio ou do estado de emergência

SECÇÃO I
Reunião da Assembleia para autorização da declaração  

do estado de sítio ou do estado de emergência

ARTIGO 174.º
Reunião da Assembleia

1 –   Tendo o Presidente da República solicitado autorização à Assembleia 
da República para a declaração do estado de sítio ou do estado de 
emergência, nos termos do artigo 19.º, da alínea d) do artigo 134.º 
e do artigo 138.º da Constituição, o Presidente da Assembleia da 
República promove a sua imediata apreciação pelo Plenário ou pela 
Comissão Permanente, no caso de a Assembleia não estar reunida 
nem ser possível a sua reunião imediata.

2 –   A inscrição na ordem do dia da apreciação do pedido de autoriza-
ção para a declaração do estado de sítio ou do estado de emergência 
bem como a marcação da reunião do Plenário ou a convocação da 
Comissão Permanente têm lugar independentemente de qualquer 
prazo ou formalidades previstos no Regimento, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 2 do artigo 41.º

ARTIGO 175.º
Debate sobre a autorização da declaração  

do estado de sítio ou do estado de emergência

1 –   O debate tem por base a mensagem do Presidente da República que, 
nos termos do artigo 19.º da Constituição, constitui o pedido de auto-
rização da declaração do estado de sítio ou do estado de emergência.

2 –   A Conferência de Líderes determina as grelhas de tempos aplicáveis 
ao debate sobre a autorização, assegurando a intervenção de todos 
os partidos e o respeito pela respetiva representatividade.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art19
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art134
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art138
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art19
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3 –   A requerimento do Governo ou de um grupo parlamentar, o debate 
pode ser encerrado logo que um Deputado de cada partido tenha 
intervindo.

4 –   Ao debate na Comissão Permanente aplicam -se, com as devidas 
adaptações, as disposições constantes dos números anteriores.

ARTIGO 176.º
Votação da autorização

A votação incide sobre a concessão de autorização.

ARTIGO 177.º
Forma da autorização

A autorização toma a forma de resolução.

SECÇÃO II
Confirmação da declaração do estado de sítio ou do estado  

de emergência

ARTIGO 178.º
Confirmação da autorização concedida pela Comissão Permanente

Sempre que a autorização para a declaração do estado de sítio ou do 
estado de emergência seja concedida pela Comissão Permanente, esta 
convoca de imediato a Assembleia para reunir no mais curto prazo 
possível, para efeito da sua confirmação.

ARTIGO 179.º
Duração do debate sobre a confirmação

O debate não pode exceder um dia, aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, o disposto no artigo 175.º
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ARTIGO 180.º
Votação da confirmação

A votação incide sobre a confirmação.

ARTIGO 181.º
Forma

A confirmação ou a sua recusa tomam a forma de resolução.

ARTIGO 182.º
Renovação da autorização

No caso de o Presidente da República ter solicitado a renovação da 
autorização da Assembleia da República para a declaração do estado 
de sítio ou do estado de emergência, aplicam -se, com as necessárias 
adaptações, as disposições constantes dos artigos anteriores.

SECÇÃO III
Apreciação da aplicação da declaração do estado de sítio  

ou do estado de emergência

ARTIGO 183.º
Apreciação da aplicação

1 –   O Presidente da Assembleia da República promove, nos termos 
constitucionais, a apreciação pelo Plenário da aplicação da declara-
ção do estado de sítio ou do estado de emergência nos 15 dias sub-
sequentes ao termo destes.

2 –   Ao debate aplicam -se, com as necessárias adaptações, as disposi-
ções constantes do artigo 175.º
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CAPÍTULO IV
Autorização para declarar a guerra  

e para fazer a paz

ARTIGO 184.º
Reunião da Assembleia para apreciação do pedido de autorização 

para declarar a guerra e para fazer a paz

1 –   Quando o Presidente da República solicitar autorização à Assembleia 
da República para declarar a guerra ou para fazer a paz, nos ter-
mos da alínea c) do artigo 135.º da Constituição, o Presidente da 
Assembleia da República promove a sua imediata apreciação pelo 
Plenário ou pela Comissão Permanente, no caso de a Assembleia 
não estar reunida nem ser possível a sua reunião imediata.

2 –   A inscrição na ordem do dia da apreciação do pedido de autorização 
para a declaração da guerra ou para a feitura da paz, a marcação da 
reunião do Plenário ou a convocação da Comissão Permanente, têm 
lugar independentemente de qualquer prazo ou formalidades pre-
vistos no Regimento, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 41.º

ARTIGO 185.º
Debate sobre a autorização para declarar a guerra e para fazer a paz

1 –   O debate não pode exceder um dia e é iniciado e encerrado por inter-
venções do Primeiro -Ministro, com a duração máxima de uma hora 
cada.

2 –   No debate tem direito a intervir um Deputado de cada grupo parla-
mentar.

3 –   A requerimento do Governo ou de um grupo parlamentar, o debate 
pode ser encerrado logo que um Deputado de cada partido tenha 
intervindo.

4 –   Ao debate na Comissão Permanente aplicam -se, com as devidas 
adaptações, as disposições constantes dos números anteriores.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art135
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ARTIGO 186.º
Votação e forma da autorização para declarar a guerra  

e para fazer a paz

1 –   A votação incide sobre a concessão de autorização.

2 –   A autorização toma a forma de resolução.

ARTIGO 187.º
Convocação imediata da Assembleia

Sempre que a autorização para a declaração da guerra ou para a fei-
tura da paz seja concedida pela Comissão Permanente, esta convoca de 
imediato a Assembleia para reunir no mais curto prazo possível, para 
efeito da sua confirmação.

ARTIGO 188.º
Debate para confirmação da declaração de guerra ou feitura da paz

O debate não pode exceder um dia, aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, o disposto no artigo 185.º

CAPÍTULO V
Apreciação de decretos ‑leis e decretos legislativos 

regionais

ARTIGO 189.º
Requerimento de apreciação de decretos -leis

1 –   O requerimento de apreciação de decretos -leis para efeito de cessa-
ção de vigência ou de alteração deve ser subscrito por 10 Deputados 
e apresentado por escrito na Mesa nos 30 dias subsequentes à publi-
cação, descontados os períodos de suspensão do funcionamento da 
Assembleia da República.
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2 –   O requerimento deve indicar o decreto -lei e a sua data de publicação 
bem como, tratando -se de decreto -lei no uso de autorização legis-
lativa, a respetiva lei, devendo ainda conter uma sucinta justificação 
de motivos.

3 –   À admissão do requerimento são aplicáveis as regras dos artigos 
125.º e 126.º, com as devidas adaptações.

ARTIGO 190.º
Prazo de apreciação de decretos -leis

Se o decreto -lei sujeito a apreciação tiver sido emitido ao abrigo de 
autorização legislativa, o Presidente da Assembleia da República deve 
agendar o seu debate até à sexta reunião subsequente à apresentação 
do requerimento de sujeição a apreciação.

ARTIGO 191.º
Suspensão da vigência

1 –   Requerida a apreciação de um decreto -lei elaborado no uso de 
autorização legislativa, e no caso de serem apresentadas propostas 
de alteração, a Assembleia pode suspender, no todo ou em parte, 
mediante resolução, a vigência do decreto -lei até à publicação da lei 
que o vier a alterar ou até à rejeição de todas aquelas propostas.

2 –   A suspensão caduca decorridas 10 reuniões plenárias sem que a 
Assembleia se tenha pronunciado a final.

ARTIGO 192.º
Apreciação de decretos -leis na generalidade

1 –   O decreto -lei é apreciado em reunião plenária.

2 –   O debate é aberto por um dos autores do requerimento, tendo o 
Governo direito a intervir.



175 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

3 –   A Conferência de Líderes fixa o tempo global do debate, optando por 
uma das grelhas de tempo aprovada no início da legislatura.340

4 –   Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a apreciação do decreto -lei pode 
ser efetuada na comissão parlamentar competente, em razão da 
matéria, desde que nenhum grupo parlamentar se oponha.

ARTIGO 193.º
Votação e forma

1 –   A votação na generalidade incide sobre a cessação de vigência.

2 –   A cessação de vigência toma a forma de resolução.

ARTIGO 194.º
Cessação de vigência e repristinação

1 –   No caso de cessação de vigência, o decreto -lei deixa de vigorar no 
dia da publicação da resolução no Diário da República, não podendo 
voltar a ser publicado no decurso da mesma sessão legislativa.

2 –   A resolução deve especificar se a cessação de vigência implica a 
repristinação das normas eventualmente revogadas pelo diploma 
em causa.

ARTIGO 195.º
Alteração do decreto -lei

1 –   Se não for aprovada a cessação da vigência do decreto -lei e tiverem 
sido apresentadas propostas de alteração, o decreto -lei, bem como 
as respetivas propostas, baixam à comissão parlamentar compe-
tente para proceder à discussão e votação na especialidade, salvo 
se a Assembleia deliberar a análise em Plenário.

340  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo 
ao Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «tempos» por «tempo», 
substituição que não foi introduzida na presente consolidação.
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2 –   As propostas de alteração, bem como os projetos de resolução de 
cessação de vigência, podem ser apresentados até ao termo da 
discussão na generalidade, sem prejuízo da apresentação de novas 
propostas relativas aos artigos objeto de discussão e votação na 
especialidade.341

3 –   Se forem aprovadas alterações na comissão parlamentar, a Assem-
bleia decide em votação final global, que se realizará na reunião ple-
nária imediata, ficando o decreto -lei modificado nos termos da lei na 
qual elas se traduzam.

4 –   Se forem rejeitadas todas as propostas de alteração e a vigência do 
decreto -lei se encontrar suspensa, o Presidente da Assembleia da 
República, para os efeitos do n.º 2 do artigo 169.º da Constituição, 
remete para publicação no Diário da República a declaração do 
termo da suspensão.

5 –   Se todas as propostas de alteração forem rejeitadas pela comis-
são parlamentar, considera -se concluído o processo de aprecia-
ção, sendo o Plenário de imediato informado do facto, e a respetiva 
declaração de conclusão da apreciação parlamentar remetida para 
publicação no Diário da República.342

6 –   Se, requerida a apreciação, a Assembleia não se tiver pronun-
ciado ou, havendo deliberado introduzir emendas, não tiver votado 
a respetiva lei até ao termo da sessão legislativa em curso, desde 
que decorridas 15 reuniões plenárias, considerar -se -á caduco o 
processo.

341  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – As propostas de alteração podem ser apresentadas até ao termo da discussão na generalidade, sem 
prejuízo da apresentação de novas propostas relativas aos artigos objeto de discussão e votação na 
especialidade.»

342  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«5 – Se todas as propostas de alteração forem rejeitadas pela comissão parlamentar, considera-se caduco o 
processo de apreciação, sendo o Plenário de imediato informado do facto, e a respetiva declaração remetida 
para publicação no Diário da República.»

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art169
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ARTIGO 196.º
Revogação do decreto -lei

1 –   Se o Governo, em qualquer momento, revogar o decreto -lei objeto 
de apreciação, o respetivo processo é automaticamente encerrado.

2 –   Se a revogação ocorrer durante o debate na especialidade, pode 
qualquer Deputado adotar o decreto -lei como projeto de lei, nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 122.º

ARTIGO 197.º
Apreciação parlamentar de decretos legislativos regionais

Nos termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 227.º da Constituição, o 
disposto no presente capítulo aplica -se, com as necessárias adapta-
ções, às apreciações parlamentares de decretos legislativos regionais.

CAPÍTULO VI
Aprovação de tratados e acordos

ARTIGO 198.º
Iniciativa em matéria de tratados e acordos

1 –   Os tratados e os acordos sujeitos à aprovação da Assembleia da 
República, nos termos da alínea i) do artigo 161.º da Constituição, são 
enviados pelo Governo à Assembleia da República.

2 –   O Presidente da Assembleia da República manda publicar os respe-
tivos textos no Diário e submete -os à apreciação da comissão par-
lamentar competente em razão da matéria e, se for caso disso, de 
outra ou outras comissões parlamentares.

3 –   Quando o tratado ou o acordo diga respeito às Regiões Autónomas, 
nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição, o texto 
é remetido aos respetivos órgãos de governo próprio, a fim de sobre 
ele se pronunciarem.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art227
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art161
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art227
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ARTIGO 199.º
Exame de tratados e acordos em comissão parlamentar

1 –   A comissão parlamentar emite parecer no prazo de 30 dias, se outro 
não for solicitado pelo Governo ou estabelecido pelo Presidente da 
Assembleia da República.

2 –   Por motivo de relevante interesse nacional, pode o Governo, a título 
excecional, requerer que a reunião da comissão parlamentar se faça 
à porta fechada.

ARTIGO 200.º
Discussão e votação dos tratados e acordos

1 –   A discussão na generalidade e na especialidade dos tratados e acor-
dos é feita na comissão parlamentar competente, exceto se algum 
grupo parlamentar invocar a sua realização no Plenário.

2 –   A votação global é realizada no Plenário.

ARTIGO 201.º
Efeitos da votação de tratados e acordos

1 –   Se o tratado ou acordo for aprovado, é enviado ao Presidente da 
República para ratificação ou assinatura da resolução de aprovação, 
respetivamente.

2 –   A resolução de aprovação ou rejeição do tratado ou acordo é man-
dada publicar pelo Presidente da Assembleia da República no Diário 
da República.
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ARTIGO 202.º
Resolução de aprovação

A resolução de aprovação do tratado ou acordo contém o respetivo texto.

ARTIGO 203.º
Reapreciação de norma constante de tratado

1 –   No caso de o Tribunal Constitucional se pronunciar pela inconstitu-
cionalidade de norma constante de tratado, a resolução que o aprova 
deve ser confirmada por maioria de dois terços dos Deputados pre-
sentes, desde que superior à maioria absoluta dos Deputados em 
efetividade de funções.

2 –   Quando a norma do tratado submetida a reapreciação diga respeito 
às Regiões Autónomas, nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição, o Presidente da Assembleia da República solicita 
aos respetivos órgãos de governo próprio que se pronunciem sobre 
a matéria, com urgência.

3 –   A nova apreciação efetua -se em reunião marcada pelo Presidente 
da Assembleia da República, por sua iniciativa ou de um décimo 
dos Deputados em efetividade de funções, que se realiza a partir 
do décimo quinto dia posterior ao da receção da mensagem funda-
mentada do Presidente da República.

4 –   Na discussão apenas intervêm, e uma só vez, um membro do 
Governo e um Deputado por cada grupo parlamentar, salvo delibe-
ração da Conferência de Líderes.

5 –   A discussão e votação versam somente sobre a confirmação da 
aprovação do tratado.

6 –   Se a Assembleia confirmar o voto, o tratado é reenviado ao Presidente 
da República para efeitos do n.º 4 do artigo 279.º da Constituição.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art227
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art279
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ARTIGO 204.º
Resolução com alterações

1 –   Se o tratado admitir reservas, a resolução da Assembleia que o con-
firme em segunda deliberação pode introduzir alterações à primeira 
resolução de aprovação do tratado, formulando novas reservas ou 
modificando as anteriormente formuladas.

2 –   No caso previsto no número anterior, o Presidente da República 
pode requerer a apreciação preventiva da constitucionalidade de 
qualquer das normas do tratado.

CAPÍTULO VII
Processos de finanças públicas

SECÇÃO I
Grandes Opções, Orçamento do Estado, Conta Geral do Estado  

e outras contas públicas343

DIVISÃO I
Disposições gerais em matéria de finanças públicas

ARTIGO 205.º
Apresentação e distribuição

1 –   As propostas de lei das Grandes Opções e do Orçamento do Estado 
referente a cada ano económico, a Conta Geral do Estado e outras 
contas públicas são apresentadas à Assembleia da República nos 
prazos fixados na Lei de Enquadramento Orçamental.344

2 –   Admitidas as propostas de lei das Grandes Opções e do Orçamento 
do Estado ou a Conta Geral do Estado, o Presidente da Assembleia 

343  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes opções dos planos nacionais», designadamente, na epígrafe da secção I do capítulo VII do 
título IV do Regimento da Assembleia da República, considera-se feita a «Grandes Opções».

344  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes Opções do Plano», designadamente, no n.º 1 do artigo 205.º do Regimento da Assembleia da 
República, considera-se feita a «Grandes Opções».
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da República ordena a sua publicação no Diário e a distribuição ime-
diata aos Deputados e aos grupos parlamentares.345

3 –   As propostas de lei, a Conta Geral do Estado ou outras contas públi-
cas são remetidas à comissão parlamentar competente em razão 
da matéria, para elaboração de parecer, e às restantes comissões 
parlamentares permanentes, para efeitos de elaboração de parecer 
setorial, relativo às áreas das respetivas competências.

4 –   São igualmente publicados no Diário e remetidos à comissão par-
lamentar competente em razão da matéria os pareceres que o 
Tribunal de Contas, o Conselho Económico e Social ou o Conselho 
das Finanças Públicas tenham enviado à Assembleia.

ARTIGO 206.º
Exame

1 –   As comissões parlamentares permanentes elaboram o respetivo 
parecer setorial e enviam -no à comissão parlamentar competente 
em razão da matéria no prazo de:

 a)  8 dias, referente às propostas de lei das Grandes Opções;346

 b)  8 dias, referente à proposta de lei do Orçamento do Estado;
 c)  15 dias, referente à Conta Geral do Estado.

2 –   A referida comissão parlamentar competente em razão da matéria 
elabora o parecer final, em cujo anexo IV devem constar os pareceres 
setoriais emitidos pelas demais comissões parlamentares permanen-
tes, e envia -o ao Presidente da Assembleia da República no prazo de:

 a)  10 dias, referente às propostas de lei das Grandes Opções;347

345  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes Opções do Plano», designadamente, no n.º 2 do artigo 205.º do Regimento da Assembleia da 
República, considera-se feita a «Grandes Opções».

346  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes Opções do Plano», designadamente, na alínea a) do n.º 1 do artigo 206.º do Regimento da 
Assembleia da República, considera-se feita a «Grandes Opções».

347  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes Opções do Plano», designadamente, na alínea a) do n.º 2 do artigo 206.º do Regimento da 
Assembleia da República, considera-se feita a «Grandes Opções».
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 b)  10 dias, referente à proposta de lei do Orçamento do Estado;
 c)  20 dias, referente à Conta Geral do Estado.

3 –   Os serviços da Assembleia procedem a uma análise técnica da pro-
posta de lei do Orçamento do Estado e da Conta Geral do Estado, 
discriminada por áreas de governação, remetendo -a à comissão 
parlamentar competente em razão da matéria no prazo de:

 a)  10 dias, referente à proposta de lei do Orçamento do Estado;
 b)  90 dias, referente à Conta Geral do Estado.

4 –   Os prazos do presente artigo contam a partir da data de entrega 
da proposta de lei das Grandes Opções e da proposta de lei do 
Orçamento do Estado, da Conta Geral do Estado e de outras contas 
públicas, exceto no que diz respeito às alíneas c) dos n.os 1 e 2, cujos 
prazos contam a partir da data de entrega do competente parecer do 
Tribunal de Contas.348

5 –   Para os efeitos da alínea b) do n.º 1, os membros do Governo devem 
enviar às comissões parlamentares permanentes competentes 
uma informação escrita, preferencialmente antes da reunião pre-
vista no número seguinte, acerca das propostas de orçamento das 
áreas que tutelam.349

6 –   Para efeitos de apreciação da proposta de lei do Orçamento do 
Estado, no prazo previsto nos n.os 1 e 3, tem lugar uma reunião con-
junta das comissões parlamentares competentes em razão das 
matérias, com a presença obrigatória dos ministros responsáveis 
pelas áreas das finanças e da segurança social, aberta à participa-
ção de todos os Deputados.350

348  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes Opções do Plano», designadamente, no n.º 4 do artigo 206.º do Regimento da Assembleia da 
República, considera-se feita a «Grandes Opções».

349  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«5 – Para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do presente artigo, os membros do Governo devem enviar às comis-
sões parlamentares permanentes competentes uma informação escrita, preferencialmente antes da reunião 
prevista no número seguinte, acerca das propostas de orçamento das áreas que tutelam.»

350  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«6 – Para efeitos de apreciação da proposta de lei do Orçamento, no prazo previsto nos n.os 1 e 3, terá lugar uma 
reunião da comissão parlamentar competente em razão da matéria, com a presença obrigatória dos ministros 
responsáveis pelas áreas das finanças e da segurança social, aberta à participação de todos os Deputados.»
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ARTIGO 207.º
Termos do debate em Plenário

1 –   O tempo global do debate em Plenário da proposta de lei das Grandes 
Opções e da proposta de lei do Orçamento do Estado referente a cada 
ano económico consta das grelhas de tempos aprovadas no início da 
legislatura, com tempos superiores aos que resultam da grelha padrão.351

2 –   O debate inicia -se e encerra -se com uma intervenção do Primeiro-
-Ministro ou de um dos ministros.352, 353

3 –   Antes do encerramento do debate, cada grupo parlamentar tem o 
direito de produzir uma declaração.

4 –   O debate referido no n.º 2 efetua -se nos termos fixados pela 
Conferência de Líderes, nos termos do artigo 90.º

DIVISÃO II
Contas de outras entidades públicas

ARTIGO 208.º
Apreciação de contas de outras entidades públicas

As disposições dos artigos anteriores referentes ao processo de apre-
ciação da Conta Geral do Estado são aplicáveis, com as devidas adapta-
ções, à apreciação das contas das demais entidades públicas que, nos 
termos da lei, as devam submeter à Assembleia da República.

351  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – O tempo global do debate em Plenário da proposta de lei das Grandes Opções do Plano, da proposta de lei 
do Orçamento do Estado referente a cada ano económico, da Conta Geral do Estado e de outras contas públi-
cas tem a duração definida em Conferência de Líderes.»

352  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – O debate inicia-se e encerra-se com uma intervenção do Governo».

353  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «Ministros» por «ministros», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.
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DIVISÃO III
Planos nacionais

ARTIGO 209.º
Apresentação e apreciação

1 –   As Grandes Opções são apresentadas pelo Governo à Assembleia da 
República nos prazos legalmente fixados.354

2 –   O Presidente da Assembleia da República remete o texto do relatório 
das Grandes Opções ao Conselho Económico e Social, para os efeitos 
do disposto na respetiva lei.355

3 –   À apreciação das Grandes Opções são aplicáveis, com as devidas 
adaptações, as disposições dos artigos anteriores.356

DIVISÃO IV
Orçamento do Estado

ARTIGO 210.º
Discussão e votação na generalidade do Orçamento do Estado

1 –   Terminado o prazo de apreciação pelas comissões parlamentares 
permanentes, a proposta de lei é debatida e votada na generalidade 
em Plenário exclusivamente convocado para o efeito.

2 –   O número de reuniões plenárias e o tempo global do debate bem 
como a sua distribuição são fixados pelo Presidente da Assembleia 
da República, ouvida a Conferência de Líderes.

354  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes Opções do Plano», designadamente, no n.º 1 do artigo 209.º do Regimento da Assembleia da 
República, considera-se feita a «Grandes Opções».

355  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes Opções do Plano», designadamente, no n.º 2 do artigo 209.º do Regimento da Assembleia da 
República, considera-se feita a «Grandes Opções».

356  Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «Grandes Opções do Plano», designadamente, no n.º 3 do artigo 209.º do Regimento da Assembleia da 
República, considera-se feita a «Grandes Opções».
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3 –   O debate na generalidade do Orçamento do Estado tem a duração 
mínima de dois dias e a máxima de três.

4 –   O debate inicia -se e encerra -se com uma intervenção do Governo.

5 –   Antes do encerramento do debate, cada grupo parlamentar tem o 
direito de produzir uma declaração sobre a proposta de lei.

6 –   No termo do debate, a proposta de lei do Orçamento do Estado é 
votada na generalidade.

ARTIGO 211.º357

Discussão na especialidade do Orçamento do Estado358

1 –   A apreciação na especialidade do Orçamento do Estado tem a dura-
ção máxima de 30 dias, sendo organizada e efetuada pela comissão 
parlamentar competente em razão da matéria, ouvida a Conferência 
dos Presidentes das Comissões Parlamentares, de modo a discutir-
-se, sucessivamente, o orçamento de cada ministério, nele inter-
vindo os respetivos membros do Governo.

2 –   A discussão do orçamento de cada área governativa efetua -se 
numa reunião conjunta da comissão referida no número anterior 
com a comissão ou as comissões parlamentares permanentes 
competentes em razão da matéria.359

3 –   A audição realizada na reunião referida no número anterior 
organiza -se nas seguintes fases:360

357  A matéria consagrada na redação originária do artigo 211.º, transitou com o Regimento da Assembleia da Re-
pública n.º 1/2023, de 9 de agosto, para os atuais artigos 211.º-A e 211.º-B.

358  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Discussão e votação na especialidade do Orçamento do Estado».

359  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«2 – A discussão do orçamento de cada ministério efetua-se numa reunião conjunta da comissão referida 
no número anterior com a comissão ou as comissões parlamentares permanentes competentes em razão da 
matéria.»

360  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, com quatro alíneas, sem correspondência na versão originária.
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 a)  Intervenção inicial do ministro com um máximo de 15 mi- 
nutos;361

 b)  Primeira ronda de intervenções de cada partido, com resposta a 
cada partido;362

 c)  Segunda ronda de intervenções por cada partido, com resposta 
final do ministro;363

 d)  Terceira ronda de intervenções com a duração máxima de 160 
minutos, mediante inscrição individual dos Deputados.364

4 –   A grelha de tempos referida no número anterior é aprovada pela 
Conferência de Líderes no início da legislatura, atendendo à repre-
sentatividade de cada partido.365

5 –   A primeira ronda inicia -se pelo maior partido da oposição, prosse-
guindo por ordem decrescente, sendo cada pergunta seguida, de 
imediato, pela resposta do ministro, podendo os Deputados usar da 
palavra uma só vez ou por diversas vezes.366

6 –   Na segunda ronda, cada grupo parlamentar dispõe de três minu-
tos e cada Deputado único representante de um partido um minuto 
para colocar questões, respondendo o ministro conjuntamente no 
final da ronda.367

7 –   Na terceira ronda, os Deputados dispõem de um período global de 
80 minutos para intervenções, sendo a alocação de tempo a cada 
Deputado realizada pela mesa em função do número de inscrições, 
com um máximo de dois minutos por intervenção.368

361  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que aditou a alínea a) ao 
novo n.º 3.

362  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que aditou a alínea b) ao 
novo n.º 3.

363  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que aditou a alínea c) ao 
novo n.º 3.

364  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que aditou a alínea d) ao 
novo n.º 3.

365  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 4, sem correspondência na versão originária.

366  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 5, sem correspondência na versão originária.

367  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 6, sem correspondência na versão originária.

368  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 7, sem correspondência na versão originária.
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8 –   Na terceira ronda, o ministro pode responder no final das interven-
ções ou agrupando conjuntos de questões, quando o número de ins-
critos o justificar.369

9 –   O ministro dispõe de um tempo global para as respostas igual ao 
despendido pelos Deputados.370

ARTIGO 211.º ‑A371

Debate e votação na especialidade do Orçamento do Estado

1 –   O debate na especialidade dos artigos da proposta de lei e das res-
petivas propostas de alteração decorre no Plenário, tendo a duração 
máxima de cinco dias.372

2 –   A votação na especialidade dos artigos da proposta de lei e dos 
mapas orçamentais bem como das respetivas propostas de altera-
ção tem lugar na comissão parlamentar competente em razão da 
matéria.373

3 –   As votações na especialidade na comissão podem realizar -se com 
recurso a plataforma eletrónica que permita a submissão e o apu-
ramento dos votos, em termos a regulamentar por deliberação do 
Plenário, sob proposta do Presidente da Assembleia da República, 
ouvida a comissão permanente competente em razão da matéria.374

4 –   A comissão divide os trabalhos na especialidade por artigos e mapas 
orçamentais.375

369  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
370  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
371  Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que corresponde, em 

parte, à redação originária do artigo 211.º
372  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 

à redação originária do n.º 3 do artigo 211.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – O debate na especialidade dos artigos da proposta de 
lei e das respetivas propostas de alteração decorre no Plenário da Assembleia da República, tendo a duração 
máxima de cinco dias.»

373  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 4 do artigo 211.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

374  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
375  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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5 –   Os partidos podem propor a avocação pelo Plenário de artigos do 
Orçamento do Estado e de propostas de alteração, ficando dispen-
sada a aplicação do disposto no artigo 151.º até ao limite definido na 
grelha constante do anexo II.376

ARTIGO 211.º ‑B377

Declarações de encerramento

1 –   Concluído o debate e a votação na especialidade, cada grupo par-
lamentar, por ordem crescente de representatividade, e o Governo, 
que encerra, têm direito a efetuar declarações que antecedem a 
votação final global.378

2 –   Os tempos destinados a cada grupo parlamentar, observando a sua 
representatividade, e ao Governo são fixados pelo Presidente da 
Assembleia da República, ouvida a Conferência de Líderes.379

ARTIGO 212.º
Votação final global e redação final do Orçamento do Estado

1 –   A proposta de lei é objeto de votação final global.

2 –   A redação final incumbe à comissão parlamentar competente em 
razão da matéria, que dispõe, para o efeito, de um prazo de 15 dias.

376  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 7 do artigo 211.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

377  Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que corresponde, em 
parte, à redação originária do artigo 211.º

378  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 5 do artigo 211.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

379  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 6 do artigo 211.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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SECÇÃO II
Outros debates sobre finanças públicas

ARTIGO 213.º
Debates sobre políticas de finanças públicas

1 –   Os debates ocorrem em reuniões da comissão parlamentar compe-
tente em razão da matéria, salvo quando a lei disponha em contrário, 
ou por decisão do Presidente da Assembleia da República, ouvida a 
Conferência de Líderes.

2 –   O debate é iniciado e encerrado com uma intervenção do Governo.

3 –   O Governo apresenta à Assembleia, nos prazos fixados, os docu-
mentos de suporte ao debate.

ARTIGO 213.º ‑A380

Conta Geral do Estado

1 –   A Conta Geral do Estado é submetida pelo Governo à Assembleia 
da República, nos termos previstos na lei de enquadramento 
orçamental.381

2 –   O debate em Plenário é aberto e encerrado pelo Governo, que se faz 
representar pelo ministro setorialmente competente, sendo o tempo 
global de debate e a sua organização fixados pela Conferência de 
Líderes, nos termos previstos no artigo 90.º382

380  Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que corresponde, em 
parte, à redação originária dos artigos 205.º e 207.º

381  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação do n.º 1 do artigo 205.º: «1 – As propostas de lei das grandes opções dos planos e do Orçamento do 
Estado referente a cada ano económico, a Conta Geral do Estado e outras contas públicas são apresentadas à 
Assembleia da República nos prazos fixados na Lei de Enquadramento Orçamental.»

382  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 207.º: «1 – O tempo global do debate em Plenário da proposta de lei das Gran-
des Opções do Plano, da proposta de lei do Orçamento do Estado referente a cada ano económico, da Conta 
Geral do Estado e de outras contas públicas tem a duração definida em Conferência de Líderes. 2 – O debate 
inicia-se e encerra-se com uma intervenção do Governo. 4 – O debate referido no n.º 2 efetua-se nos termos 
fixados pela Conferência de Líderes, nos termos do artigo 90.º»
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CAPÍTULO VIII
Processos de orientação 

e fiscalização política

SECÇÃO I
Apreciação do programa do Governo

ARTIGO 214.º
Reunião para apresentação do programa do Governo

1 –   A reunião da Assembleia para apresentação do programa do Governo, 
nos termos do artigo 192.º da Constituição, é fixada pelo Presidente 
da Assembleia da República, de acordo com o Primeiro -Ministro.

2 –   Se a Assembleia da República não se encontrar em funciona-
mento efetivo, é obrigatoriamente convocada pelo Presidente da 
Assembleia da República.

3 –   O debate não pode exceder três dias de reuniões consecutivas.

ARTIGO 215.º
Apreciação do programa do Governo

1 –   O programa do Governo é submetido à apreciação da Assembleia da 
República através de uma declaração do Primeiro -Ministro.

2 –   Finda a apresentação, há um período para pedidos de esclareci-
mento pelos Deputados.

ARTIGO 216.º
Debate sobre o programa do Governo

1 –   O debate sobre o programa do Governo inicia -se findos os esclare-
cimentos previstos no artigo anterior ou, a solicitação de qualquer 
Deputado, no prazo máximo de 48 horas após a distribuição do texto 
do programa.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art192
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2 –   O debate é organizado pela Conferência de Líderes, nos termos do 
artigo 90.º

3 –   O debate termina com as intervenções dos Deputados únicos repre-
sentantes de um partido, de um Deputado de cada grupo parlamen-
tar, e do Governo, que o encerra.

4 –   A ordem do dia terá como ponto único o debate sobre o programa do 
Governo.

ARTIGO 217.º
Rejeição do programa do Governo e voto de confiança

1 –   Até ao encerramento do debate, e sem prejuízo deste, pode qualquer 
grupo parlamentar propor a rejeição do programa ou o Governo soli-
citar a aprovação de um voto de confiança.

2 –   Encerrado o debate, procede -se, na mesma reunião e após o inter-
valo máximo de uma hora, se requerido por qualquer grupo par-
lamentar, à votação das moções de rejeição do programa e de 
confiança ao Governo.

3 –   Até à votação, as moções de rejeição ou de confiança podem ser 
retiradas.

4 –   Se for apresentada mais de uma moção de rejeição do programa, a 
votação realizar -se -á pela ordem da sua apresentação, sem pre-
juízo da eventual não aprovação de qualquer delas.

5 –   A rejeição do programa do Governo exige maioria absoluta dos 
Deputados em efetividade de funções.

6 –   O Presidente da Assembleia da República comunica ao Presidente 
da República, para os efeitos do artigo 195.º da Constituição, a apro-
vação da ou das moções de rejeição ou a não aprovação da moção 
de confiança.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art195
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SECÇÃO II
Moções de confiança

ARTIGO 218.º
Reunião da Assembleia para apreciação da moção de confiança

1 –   Se o Governo, nos termos do artigo 193.º da Constituição, solicitar 
à Assembleia da República a aprovação de um voto de confiança 
sobre uma declaração de política geral ou sobre qualquer assunto 
relevante de interesse nacional, a discussão iniciar -se -á no ter-
ceiro dia parlamentar subsequente à apresentação ao Presidente 
da Assembleia da República do requerimento do voto de confiança.

2 –   Fora do funcionamento efetivo da Assembleia da República, o 
requerimento do Governo só determina a convocação do Plenário 
mediante prévia deliberação da Comissão Permanente, nos termos 
do artigo 41.º

ARTIGO 219.º
Debate da moção de confiança

1 –   O debate não pode exceder três dias e a ordem do dia tem como 
ponto único o debate da moção de confiança.

2 –   São aplicáveis à discussão das moções de confiança as regras cons-
tantes do artigo 90.º

3 –   Aplicam -se ainda as regras constantes do artigo 215.º e do n.º 2 do 
artigo 216.º

4 –   A moção de confiança pode ser retirada, no todo ou em parte, pelo 
Governo até ao fim do debate.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art193
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ARTIGO 220.º
Votação da moção de confiança

1 –   Encerrado o debate, procede -se à votação da moção de confiança 
na mesma reunião e após intervalo de uma hora, se requerido por 
qualquer grupo parlamentar.

2 –   Se a moção de confiança não for aprovada, o facto é comunicado pelo 
Presidente da Assembleia da República ao Presidente da República 
para efeitos do disposto no artigo 195.º da Constituição.

SECÇÃO III
Moções de censura

ARTIGO 221.º
Iniciativa de moção de censura

Podem apresentar moções de censura ao Governo, sobre a execução 
do seu programa ou assunto relevante de interesse nacional, nos ter-
mos do artigo 194.º da Constituição, um quarto dos Deputados em efeti-
vidade de funções ou qualquer grupo parlamentar.

ARTIGO 222.º
Debate da moção de censura

1 –   O debate inicia -se no terceiro dia parlamentar subsequente à apre-
sentação da moção de censura, não pode exceder três dias e a 
ordem do dia tem como ponto único o debate da moção de censura.

2 –   O debate é aberto e encerrado pelo primeiro dos signatários da 
moção.

3 –   O Primeiro -Ministro tem o direito de intervir imediatamente após e 
antes das intervenções previstas no número anterior.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art195
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art194
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4 –   O debate é organizado pela Conferência de Líderes, nos termos do 
artigo 90.º

5 –   A moção de censura pode ser retirada até ao termo do debate, mas, 
neste caso, o debate conta para o efeito previsto na alínea d) do n.º 2 
do artigo 180.º da Constituição.

ARTIGO 223.º
Votação de moção de censura

1 –   Encerrado o debate, e após intervalo de uma hora, se requerido por 
qualquer grupo parlamentar, procede -se à votação.

2 –   A moção de censura só se considera aprovada quando tiver obtido os 
votos da maioria absoluta dos Deputados em efetividade de funções.

3 –   Se a moção de censura não for aprovada, os seus signatários não 
poderão apresentar outra durante a mesma sessão legislativa.

4 –   No caso de aprovação de uma moção de censura, o Presidente 
da Assembleia da República comunica o facto ao Presidente da 
República, para efeitos do disposto no artigo 195.º da Constituição, e 
remete -a para publicação no Diário da República.

SECÇÃO IV
Debates com o Governo

ARTIGO 224.º383

Debates com o Governo em Plenário384

1 –   O Governo comparece regularmente para debate em Plenário com 
os Deputados para acompanhamento da atividade governativa 

383  A matéria consagrada na redação originária do artigo 224.º, transitou com o Regimento da Assembleia da 
República n.º 1/2023, de 9 de agosto, para os atuais artigos 224.º-A e 224.º-B.

384  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Debates com o Governo».

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art180
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art195
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e para acompanhamento do processo de construção da União 
Europeia.385

2 –   Os debates são agendados pelo Presidente da Assembleia da 
República, ouvida a Conferência de Líderes e o Governo.386

3 –   Os tempos globais de cada partido nos debates, bem como a 
ordem de colocação das perguntas, constam das grelhas de tem-
pos aprovadas no início de cada legislatura, atendendo à respetiva 
representatividade.387

ARTIGO 224.º ‑A388

Debate com o Primeiro -Ministro

1 –   O Primeiro -Ministro comparece quinzenalmente perante o Plenário 
para uma sessão de perguntas dos Deputados.389

2 –   A sessão de perguntas desenvolve -se em dois formatos alter- 
nados:390

385  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«1 – O Governo comparece, pelo menos mensalmente, para debate em Plenário com os Deputados para 
acompanhamento da atividade governativa.» Corresponde ainda, com alterações, à redação originária do 
n.º 3 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assembleia da República  
n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – O Governo comparece ainda para debate em Plenário no quadro do acompa-
nhamento de Portugal no processo de construção europeia, ao abrigo do respetivo regime jurídico, e a agen-
dar pelo Presidente da Assembleia da República nos termos referidos no número anterior.» Ver nota ao n.º 1 
do artigo 224.º-A, ao n.º 1 do artigo 224.º-B e ao n.º 1 do artigo 225.º

386  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alte-
rações, à redação originária do proémio do n.º 2 do artigo 224.º: «2 – O debate desenvolve-se em dois formatos 
alternados a calendarizar pelo Presidente da Assembleia da República em articulação com o Governo, ouvida 
a Conferência de Líderes, nos termos do n.º 4.»

387  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alte-
rações, à redação originária do n.º 7 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «7 – Os tempos globais dos debates e a ordem de coloca-
ção de perguntas constam das grelhas de tempos aprovadas no início da legislatura, atendendo à represen-
tatividade de cada partido.»

388  Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que corresponde, em 
parte, à redação originária dos artigos 224.º e 225.º, que foi fracionada nos atuais artigos 224.º-A e 224.º-B.

389  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 1 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – O Governo comparece, pelo menos mensalmente, 
para debate em Plenário com os Deputados para acompanhamento da atividade governativa.» Ver nota ao  
n.º 1 do artigo 224.º e ao n.º 1 do artigo 224.º-B.

390  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do proémio do n.º 2 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «2 – O debate desenvolve-se em dois formatos 
alternados a calendarizar pelo Presidente da Assembleia da República em articulação com o Governo, ouvida 
a Conferência de Líderes, nos termos do n.º 4.»
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 a)  No primeiro, o debate é aberto por uma intervenção inicial do 
Primeiro -Ministro, por um período não superior a 10 minutos, a 
que se segue a fase de perguntas dos Deputados desenvolvida 
numa única ronda;391

 b)  No segundo, o debate inicia -se com a fase de perguntas dos 
Deputados desenvolvida numa única ronda.392

3 –   Cada partido dispõe de um tempo global de debate para a sua ronda 
de perguntas, podendo reparti -lo da seguinte forma, por um ou 
mais Deputados:393

 a)  Os grupos parlamentares que dispõem de 10 ou mais minutos 
de tempo global de debate podem dividir o seu tempo em sete 
intervenções;394

 b)  Os grupos parlamentares que dispõem de menos de 10 minutos 
de tempo global de debate podem dividir o seu tempo em cinco 
intervenções.395

391  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária da alínea b) do n.º 2 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «b) No segundo, sobre política setorial, o debate inicia-
-se com uma intervenção inicial do ministro com responsabilidade pela área governativa sobre a qual incide 
o debate, tendo o Primeiro-Ministro a faculdade de estar presente, a que se segue uma fase de perguntas dos 
Deputados desenvolvida em duas rondas, fazendo o ministro acompanhar-se dos secretários e subsecretá-
rios de Estado que o coadjuvam no exercício das suas funções.»

392  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária da alínea a) do n.º 2 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «a) No primeiro, sobre política geral, com a presença 
do Primeiro-Ministro, desenvolvido em duas rondas, o debate é aberto por uma intervenção de um dos par-
tidos com representação parlamentar, em alternância, nos termos da grelha referida no n.º 7 do artigo 225.º»

393  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 1 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Cada grupo parlamentar e os Deputados únicos represen-
tantes de um partido dispõem de um tempo global para efetuar as suas perguntas, podendo utilizá-lo de uma 
só vez ou por diversas vezes em cada ronda, através de um ou mais Deputados.»

394  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 1 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Cada grupo parlamentar e os Deputados únicos represen-
tantes de um partido dispõem de um tempo global para efetuar as suas perguntas, podendo utilizá-lo de uma 
só vez ou por diversas vezes em cada ronda, através de um ou mais Deputados.» Ver alíneas b) e c) do n.º 3.

395  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 1 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Cada grupo parlamentar e os Deputados únicos represen-
tantes de um partido dispõem de um tempo global para efetuar as suas perguntas, podendo utilizá-lo de uma 
só vez ou por diversas vezes em cada ronda, através de um ou mais Deputados.» Ver alíneas a) e c) do n.º 3.
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 c)  Os Deputados únicos representantes de um partido podem 
dividir o seu tempo em duas intervenções.396

4 –   Cada intervenção é seguida, de imediato, pela resposta do Primeiro-
-Ministro.397

5 –   O Primeiro -Ministro dispõe de um tempo global para as respostas 
igual ao de cada um dos grupos parlamentares ou Deputados úni-
cos representantes de um partido que o questiona.398

6 –   No formato referido na alínea a) do n.º 2, os partidos não representa-
dos no Governo intervêm por ordem decrescente da sua represen-
tatividade, a que se seguem aqueles representados no Governo por 
ordem crescente de representatividade.399

7 –   No formato referido na alínea b) do n.º 2, os partidos intervêm por 
ordem decrescente da sua representatividade, sendo, porém, con-
cedida prioridade alternadamente a diferentes partidos de acordo 
com a grelha aprovada nos termos do n.º 3 do artigo anterior.400

396  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 1 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Cada grupo parlamentar e os Deputados únicos represen-
tantes de um partido dispõem de um tempo global para efetuar as suas perguntas, podendo utilizá-lo de uma 
só vez ou por diversas vezes em cada ronda, através de um ou mais Deputados.» Ver alíneas a) e b) do n.º 3.

397  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 2 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «2 – Cada pergunta é seguida, de imediato, pela resposta 
do Governo.».Ver nota ao n.º 5 do artigo 224.º-B.

398  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 3 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – O Governo dispõe de um tempo global para as 
respostas igual ao de cada um dos grupos parlamentares ou Deputados únicos representantes de um partido 
que o questiona.» Ver nota ao n.º 6 do artigo 224.º-B.

399  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 4 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «4 – Na primeira ronda, os partidos não representados no 
Governo intervêm por ordem decrescente da sua representatividade, a que se seguem aqueles representados 
no Governo por ordem crescente de representatividade.» Ver nota ao n.º 7 do artigo 224.º-B.

400  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 5 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «5 – Na segunda ronda, os partidos intervêm por ordem decres-
cente da sua representatividade, sendo, porém, concedida prioridade alternadamente a diferentes partidos na 
primeira pergunta de acordo com a grelha aprovada no início da legislatura, nos termos do n.º 7.» Ver nota ao 
n.º 7 do artigo 224.º-B.
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8 –   O Primeiro -Ministro pode solicitar a um dos ministros presentes 
que complete ou responda a determinada pergunta.401

9 –   O Governo, no formato referido na alínea a) do n.º 2, e os partidos, 
no formato referido na alínea b) do n.º 2, comunicam à Assembleia 
da República e ao Governo, respetivamente, com a antecedência 
mínima de 24 horas, os temas das suas intervenções.402

10 – Não se realiza o debate com o Primeiro -Ministro:403

 a)  No mês em que ocorrer a apresentação do Programa do Gover- 
no;404

 b)  No mês em que ocorrer o debate sobre o estado da Nação;405

 c)  No período em que decorrer a discussão da proposta de lei do 
Orçamento do Estado;406

 d)  Na quinzena seguinte à discussão de moções de confiança ou 
de moções de censura.407

ARTIGO 224.º ‑B408

Debate setorial com os ministros

1 –   O Governo comparece perante o Plenário pelo menos uma vez por 
mês através de um ministro, para uma sessão de perguntas dos 
Deputados, nos termos definidos no n.º 9.409

401  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com altera-
ções, à redação originária do n.º 6 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «6 – O Primeiro-Ministro é responsável pelas respostas 
às perguntas formuladas no debate sobre política geral, mas pode solicitar a um dos membros do Governo 
presentes que complete ou responda a determinada pergunta.» Ver nota ao n.º 8 do artigo 224.º-B.

402  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
403  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
404  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
405  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
406  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
407  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
408  Artigo aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que corresponde, em 

parte, à redação originária dos artigos 224.º e 225.º, que foi fracionada nos atuais artigos 224.º-A e 224.º-B.
409  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 

à redação originária do n.º 1 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – O Governo comparece, pelo menos mensalmente, para 
debate em Plenário com os Deputados para acompanhamento da atividade governativa.» Ver nota ao n.º 1  
do artigo 224.º e ao n.º 1 do artigo 224.º-A.
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2 –   O debate incide sobre todas as matérias constantes das áreas tute-
ladas pelo ministro, que, para o efeito, se faz acompanhar dos secre-
tários e subsecretários de Estado que o coadjuvam no exercício das 
suas funções.410

3 –   O debate é aberto por uma intervenção inicial do ministro, por um 
período não superior a 10 minutos, a que se segue a fase de pergun-
tas dos Deputados, desenvolvida numa única ronda.411

4 –   Cada partido dispõe de um tempo global de debate para a sua ronda 
de perguntas, podendo reparti -lo nos termos do n.º 3 do artigo ante-
rior, através de um ou mais Deputados.412

5 –   Cada intervenção é seguida, de imediato, pela resposta do ministro.413

6 –   O ministro dispõe de um tempo global para as respostas igual ao de 
cada um dos grupos parlamentares ou Deputados únicos represen-
tantes de um partido que o questiona.414

410  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária da alínea b) do n.º 2 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «b) No segundo, sobre política setorial, o debate inicia-
-se com uma intervenção inicial do ministro com responsabilidade pela área governativa sobre a qual incide 
o debate, tendo o Primeiro-Ministro a faculdade de estar presente, a que se segue uma fase de perguntas dos 
Deputados desenvolvida em duas rondas, fazendo o ministro acompanhar-se dos secretários e subsecretá-
rios de Estado que o coadjuvam no exercício das suas funções.»

411  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com altera-
ções, à redação originária da alínea b) do n.º 2 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «b) No segundo, sobre política setorial, o 
debate inicia-se com uma intervenção inicial do ministro com responsabilidade pela área governativa sobre 
a qual incide o debate, tendo o Primeiro-Ministro a faculdade de estar presente, a que se segue uma fase de 
perguntas dos Deputados desenvolvida em duas rondas, fazendo o ministro acompanhar-se dos secretários 
e subsecretários de Estado que o coadjuvam no exercício das suas funções.» Ver nota à alínea b) do n.º 2 do 
artigo 224.º-A.

412  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com altera-
ções, à redação originária ao n.º 1 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Cada grupo parlamentar e os Deputados únicos re-
presentantes de um partido dispõem de um tempo global para efetuar as suas perguntas, podendo utilizá-lo 
de uma só vez ou por diversas vezes em cada ronda, através de um ou mais Deputados.» Ver nota ao n.º 3 do  
artigo 224.º-A.

413  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 2 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «2 – Cada pergunta é seguida, de imediato, pela resposta 
do Governo.» Ver nota ao n.º 4 do artigo 224.º-A.

414  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 3 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – O Governo dispõe de um tempo global para as 
respostas igual ao de cada um dos grupos parlamentares ou Deputados únicos representantes de um partido 
que o questiona.» Ver nota ao n.º 5 do artigo 224.º-A.
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7 –   Os partidos intervêm por ordem decrescente da sua representati-
vidade, sendo, porém, concedida prioridade alternadamente a dife-
rentes partidos de acordo com a grelha aprovada nos termos do n.º 3 
do artigo 224.º415

8 –   O ministro pode solicitar a um dos secretários ou subsecretários 
de Estado presentes que complete ou responda a determinada 
pergunta.416

9 –   O calendário dos debates com os ministros é definido no início de 
cada sessão legislativa na reunião a que se refere o n.º 3 do artigo 
49.º, devendo o Presidente da Assembleia da República assegurar 
a alternância de áreas temáticas nos debates com os ministros e a 
sua não repetição numa mesma sessão legislativa, e não podendo 
o mesmo ministro ser indicado para comparecer na mesma sessão 
legislativa, nem em dois debates consecutivos.417

10 – Não se realizam debates com os ministros:418

 a)  No mês em que ocorrer a apresentação do Programa do Gover- 
no;419

 b)  No mês em que ocorrer o debate sobre o estado da Nação;420

 c)  No período em que decorrer a discussão da proposta de lei do 
Orçamento do Estado.421

415  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária ao n.º 5 do artigo 225.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «5 – Na segunda ronda, os partidos intervêm por ordem decres-
cente da sua representatividade, sendo, porém, concedida prioridade alternadamente a diferentes partidos na 
primeira pergunta de acordo com a grelha aprovada no início da legislatura, nos termos do n.º 7.»

416  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
417  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 

à redação originária dos n.os 4 e 5 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «4 – O Presidente da Assembleia da República determina, 
no início de cada sessão legislativa e ouvida a Conferência de Líderes na reunião a que se refere o n.º 3 do 
artigo 49.º, o calendário dos debates referidos nos números anteriores, assegurando a alternância de áreas 
temáticas dos debates de política setorial e a sua não repetição numa mesma sessão legislativa. 5 – O mesmo 
ministro não pode ser indicado para comparecer na mesma sessão legislativa, nem em dois debates sucessi-
vos.»

418  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
419  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
420  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
421  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 225.º422

Debates europeus

1 –   O Governo comparece ainda para debates em Plenário no quadro do 
acompanhamento do processo de construção da União Europeia, 
nos termos previstos no respetivo regime jurídico.423

2 –   Os debates europeus que contam com a presença obrigatória do 
Primeiro -Ministro, nos termos do respetivo regime jurídico, devem 
realizar -se, sempre que a agenda do Conselho Europeu o permita, 
no mesmo dia do debate referido no artigo 224.º -A.

3 –   Os debates são abertos com uma intervenção inicial do Governo, por 
um período não superior a 10 minutos, a que se segue uma fase de 
perguntas dos grupos parlamentares e Deputados únicos represen-
tantes de um partido, por ordem decrescente de representatividade, 
desenvolvida numa única ronda, sem prejuízo da faculdade de divi-
são do tempo por mais do que um Deputado.

4 –   O Governo responde no final da intervenção de cada partido.

ARTIGO 226.º
Debate sobre o relatório de progresso de escrutínio  

da atividade do Governo

1 –   Em cada sessão legislativa tem lugar um debate com o Governo 
para discussão do relatório de progresso a que se refere a alínea c) 
do n.º 3 do artigo 21.º424

422  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.

423  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 3 do artigo 224.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «3 – O Governo comparece ainda para debate em Plenário 
no quadro do acompanhamento de Portugal no processo de construção europeia, ao abrigo do respetivo 
regime jurídico, e a agendar pelo Presidente da Assembleia da República nos termos referidos no número 
anterior.» Ver nota ao n.º 1 do artigo 224.º

424  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – No início de cada sessão legislativa, tem lugar um debate com o Governo para discussão do relatório de 
progresso a que se refere a alínea c) do n.º 3 do artigo 21.º»
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2 –   O debate é organizado pela Conferência de Líderes, nos termos do 
artigo 90.º

SECÇÃO V
Interpelações ao Governo

ARTIGO 227.º
Interpelação ao Governo

1 –   No caso do exercício do direito previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 
180.º da Constituição, o debate sobre política geral inicia -se até ao 
décimo dia posterior à publicação da interpelação no Diário ou à 
sua comunicação por escrito aos Deputados, através de correio 
eletrónico.425

2 –   O debate é aberto com as intervenções de um Deputado do grupo 
parlamentar interpelante e de um membro do Governo.

3 –   O debate é organizado pela Conferência de Líderes, nos termos do 
artigo 90.º

SECÇÃO VI
Debate sobre o estado da Nação

ARTIGO 228.º
Reunião para o debate sobre o estado da Nação

1 –   Tem lugar anualmente, em data a fixar por acordo entre o Presidente 
da Assembleia da República e o Governo, numa das últimas 10 reu-
niões do período de funcionamento da Assembleia, um debate de polí-
tica geral, iniciado com uma intervenção do Primeiro -Ministro sobre 
o estado da Nação, sujeito a perguntas dos grupos parlamentares 

425  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – No caso do exercício do direito previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição, o debate sobre 
política geral inicia-se até ao décimo dia posterior à publicação da interpelação no Diário ou à sua distribuição 
em folhas avulsas.»

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art180
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art180
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e dos Deputados únicos representantes de um partido, seguindo-
-se o debate generalizado que é encerrado pelo Governo.426

2 –   O debate é organizado pela Conferência de Líderes, nos termos do 
artigo 90.º

SECÇÃO VII
Perguntas e requerimentos

ARTIGO 229.º
Apresentação e tratamento das perguntas e requerimentos

1 –   As perguntas e os requerimentos apresentados ao abrigo das alí-
neas d) e e) do artigo 156.º da Constituição são numerados, publi-
cados e remetidos pelo Presidente da Assembleia da República à 
entidade competente.

2 –   As perguntas e os requerimentos devem identificar claramente o 
destinatário competente para prestar os esclarecimentos.

3 –   O Governo e a Administração Pública devem responder com a 
urgência que a questão justificar, não devendo a resposta exceder 
os 30 dias.

4 –   Sempre que o Governo ou a Administração Pública não possam res-
ponder no prazo fixado, devem comunicar este facto por escrito ao 
Presidente da Assembleia da República, apresentando a respetiva 
fundamentação também por escrito.

5 –   As perguntas, os requerimentos e as respostas, bem como as res-
petivas datas e prazos regimentais, devem constar do portal da 
Assembleia na Internet.

426  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – Em cada sessão legislativa tem lugar, em data a fixar por acordo entre o Presidente da Assembleia 
da República e o Governo, numa das últimas 10 reuniões da sessão legislativa, um debate de política geral, 
iniciado com uma intervenção do Primeiro-Ministro sobre o estado da Nação, sujeito a perguntas dos grupos 
parlamentares e dos Deputados únicos representantes de um partido, seguindo-se o debate generalizado 
que é encerrado pelo Governo.»

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art156
https://www.parlamento.pt/
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ARTIGO 230.º
Perguntas e requerimentos não respondidos

1 –   Na primeira semana de cada mês são publicados no Diário e no por-
tal da Assembleia da República na Internet, por ordem cronológica, 
as perguntas e os requerimentos não respondidos no prazo previsto 
no n.º 3 do artigo anterior.

2 –   A publicação deve distinguir os casos que se integram no n.º 4 do 
artigo anterior, fazendo -os acompanhar da respetiva fundamenta-
ção, bem como dos que foram respondidos fora do prazo.

SECÇÃO VIII
Audições aos indigitados para altos cargos do Estado

ARTIGO 231.º
Realização de audições aos indigitados para altos cargos do Estado

A audição dos indigitados dirigentes das autoridades reguladoras inde-
pendentes e titulares de altos cargos do Estado que, nos termos da lei, 
compete à Assembleia da República, é realizada na comissão parla-
mentar competente em razão da matéria.

SECÇÃO IX
Petições

ARTIGO 232.º
Exercício do direito de petição

1 –   O direito de petição, previsto no artigo 52.º da Constituição, exerce-
-se perante a Assembleia da República nos termos da lei.

2 –   Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a Assembleia da 
República aprecia e elabora relatório final sobre as petições nos 

https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art52
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
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termos do respetivo regime jurídico, sendo aplicável o disposto no 
artigo 139.º com as necessárias adaptações.427, 428

3 –   Nos casos em que, nos termos da lei, não seja nomeado relator, o 
processo de apreciação da petição fica concluído com a aprovação 
da nota de admissibilidade.429

4 –   Quando, nos termos da lei, a petição deva ser apreciada pelo Plenário, 
intervêm os representantes de cada partido de acordo com a grelha 
padrão de tempos de debate fixada pela Conferência de Líderes no 
início da legislatura, nos termos do artigo 145.º430

SECÇÃO X
Inquéritos parlamentares

ARTIGO 233.º
Realização de inquéritos parlamentares431

1 –   Os inquéritos parlamentares destinam -se a averiguar do cumpri-
mento da Constituição e das leis e a apreciar os atos do Governo e da 
Administração.

2 –   A constituição das comissões parlamentares de inquérito, a inicia-
tiva do inquérito e a sua realização processam -se nos termos pre-
vistos na lei.432

427  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – A Assembleia da República aprecia e elabora relatório final sobre as petições nos termos do respetivo 
regime jurídico, sendo aplicável o disposto no artigo 137.º com as necessárias adaptações.»

428  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu a remissão presente no n.º 2 ao 
«artigo 137.º» pela ao «artigo 139.º», substituição que foi introduzida na presente consolidação.

429  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 3, sem correspondência na versão originária.

430  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 3 do artigo 232.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

431  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Objeto dos inquéritos parlamentares».

432  Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 1 do artigo 234.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/InqueritosParlamentares_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/InqueritosParlamentares_Simples.pdf
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3 –   Os projetos tendentes à realização de um inquérito indicam o seu 
objeto e os seus fundamentos, sob pena de rejeição liminar pelo 
Presidente.433

4 –   Da não admissão de um projeto cabe sempre recurso para o Plenário, 
nos termos do artigo 82.º434

ARTIGO 234.º435

Apreciação dos inquéritos parlamentares436

1 –   A Assembleia pronuncia -se sobre o requerimento ou o projeto até 
ao décimo quinto dia posterior ao da sua publicação no Diário ou à 
sua comunicação por escrito aos Deputados, designadamente atra-
vés de correio eletrónico.437

2 –   No debate intervêm um dos requerentes ou proponentes do inqué-
rito, o Primeiro -Ministro ou outro membro do Governo e um repre-
sentante de cada partido, nos termos de grelha de tempos própria 
fixada pelo Presidente da Assembleia da República, ouvida a 
Conferência de Líderes, nos termos do artigo 90.º438, 439

433  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária do n.º 2 do artigo 233.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «2 – Qualquer requerimento ou projeto tendente à realização de 
um inquérito deve indicar os seus fundamentos e delimitar o seu âmbito, sob pena de rejeição liminar pelo 
Presidente da Assembleia da República.»

434  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
435  Corresponde, com alterações, ao artigo 235.º da redação originária, tendo transitado para a atual posição com 

o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
436  Corresponde, sem alterações, à redação originária da epígrafe do artigo 235.º, tendo transitado para a atual 

posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
437  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 

alterações, à redação originária do n.º 1 do artigo 235.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – A Assembleia pronuncia-se sobre o requerimento 
ou o projeto até ao décimo quinto dia posterior ao da sua publicação no Diário ou à sua distribuição em folhas 
avulsas aos grupos parlamentares.»

438 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 234.º do 
RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «A respeito do n.º 2 do artigo 
234.º relativo à fixação de uma grelha para a discussão de relatórios de Comissões Parlamentares de Inquérito, 
foi avançado que a CL a fixará apenas no momento do agendamento».

439  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com 
alterações, à redação originária do n.º 2 do artigo 235.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento 
da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «2 – No debate intervêm um dos requerentes ou 
proponentes do inquérito, o Primeiro-Ministro ou outro membro do Governo e um representante de cada 
grupo parlamentar.»

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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ARTIGO 235.º440

Deliberação sobre a realização do inquérito e relatório441

1 –   Deliberada a realização do inquérito, quando aquela for exigível, é 
constituída, nos termos da lei, uma comissão parlamentar eventual 
para o efeito.442

2 –   O Plenário fixa a data, nos termos e limites previstos na lei, até à qual 
a comissão parlamentar deve apresentar o relatório.443

3 –   Se o relatório não for apresentado no prazo fixado, a comissão par-
lamentar deve justificar a falta e solicitar ao Plenário a prorrogação 
do prazo, nos termos e limites previstos na lei.444

ARTIGO 236.º445

Poderes das comissões parlamentares de inquérito

1 –   As comissões parlamentares de inquérito gozam dos poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais e demais poderes e 
direitos previstos na lei.446

2 –   A prestação de depoimentos perante as comissões parlamentares 
de inquérito tem lugar na Assembleia da República, em salas devi-
damente preparadas para o efeito, em que o depoente e seus even-
tuais acompanhantes estão colocados perante os Deputados, em 
mesa própria.447

440  Corresponde, com alterações, ao artigo 236.º da redação originária, tendo transitado para a atual posição com 
o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

441  Corresponde, sem alterações, à redação originária da epígrafe do artigo 236.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

442  Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 1 do artigo 236.º, tendo transitado para a atual posição 
com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

443  Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 2 do artigo 236.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

444  Corresponde, sem alterações, à redação originária do n.º 3 do artigo 236.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

445  Corresponde, com alterações, ao artigo 237.º da redação originária, tendo transitado para a atual posição com 
o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

446  Corresponde, sem alterações, à redação originária do corpo do artigo 237.º, tendo transitado para a atual 
posição com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

447  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, sem alterações, 
à redação originária do n.º 2 do artigo 234.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da Assem-
bleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.
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ARTIGO 237.º448

Debate sobre o relatório

1 –   Até 30 dias após a publicação do relatório e das declarações de voto, 
o Presidente da Assembleia da República inclui a sua apreciação na 
ordem do dia.

2 –   A comissão parlamentar de inquérito pode apresentar um projeto 
de resolução juntamente com o relatório.

3 –   Apresentado o relatório ao Plenário, o debate é aberto por uma breve 
exposição do presidente da comissão e do relator, ou do represen-
tante do coletivo de relatores designados, e obedece a uma grelha de 
tempos própria fixada pelo Presidente da Assembleia da República, 
ouvida a Conferência de Líderes, nos termos do artigo 90.º

4 –   Sem prejuízo dos tempos globais de discussão, cada grupo parla-
mentar dispõe de três minutos para a apresentação das declarações 
de voto, e os Deputados únicos representantes de um partido de um 
minuto.

5 –   Juntamente com o relatório, o Plenário aprecia o projeto de resolu-
ção que lhe seja apresentado.

6 –   O relatório não é objeto de votação no Plenário.

SECÇÃO XI
Relatórios e recomendações do Provedor de Justiça

ARTIGO 238.º
Relatório anual do Provedor de Justiça

1 –   O relatório anual do Provedor de Justiça, depois de recebido, é reme-
tido à comissão parlamentar competente em razão da matéria.

448  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.
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2 –   A comissão parlamentar procede ao exame do relatório até 60 dias 
após a respetiva receção, devendo requerer as informações com-
plementares e os esclarecimentos que entenda necessários.

3 –   Para os efeitos do número anterior, pode a comissão parlamentar 
solicitar a comparência do Provedor de Justiça.

ARTIGO 239.º
Apreciação pelo Plenário do relatório anual do Provedor de Justiça

1 –   A comissão parlamentar emite parecer fundamentado que remete 
ao Presidente da Assembleia da República, a fim de ser publicado no 
Diário.

2 –   Até ao 30.º dia posterior à receção do parecer, o Presidente da 
Assembleia da República inclui na ordem do dia a apreciação do 
relatório do Provedor de Justiça.

3 –   O debate é generalizado, nos termos do n.º 2 do artigo 145.º

ARTIGO 240.º
Relatórios especiais do Provedor de Justiça

Quando o Provedor de Justiça se dirija à Assembleia por a Administração 
não atuar de acordo com as recomendações ou se recusar a prestar a 
colaboração pedida, o Presidente da Assembleia da República envia a 
respetiva comunicação bem como os documentos que a acompanhem 
à comissão parlamentar competente em razão da matéria e aos grupos 
parlamentares e determina a sua publicação no Diário.
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ARTIGO 241.º
Recomendações do Provedor de Justiça

Quando o Provedor de Justiça dirija recomendações legislativas à 
Assembleia, são estas remetidas, com os documentos que as acompa-
nhem, aos grupos parlamentares para os fins que estes entendam con-
venientes, e são publicadas no Diário.

SECÇÃO XII
Relatórios de outras entidades

ARTIGO 242.º
Apreciação de outros relatórios

1 –   Quando a lei determinar a apresentação de um relatório à 
Assembleia da República, a comissão parlamentar competente em 
razão da matéria promove a audição do seu autor nos casos expres-
samente previstos na lei, sem prejuízo de deliberação nesse sentido 
sempre que a comissão entenda que a diligência é indispensável 
para a recolha de elementos para o seu parecer.

2 –   A comissão parlamentar competente emite parecer sobre o relató-
rio nos casos em que a lei o determinar expressamente, sendo apli-
cável o disposto no artigo 139.º, com as necessárias adaptações.449

3 –   Quando a lei o determinar, o relatório é agendado para apreciação 
em Plenário, organizando -se o debate de acordo com a escolha de 
uma das grelhas de tempos definidas nos termos do artigo 145.º

4 –   Nos demais casos, a comissão competente pode realizar um debate 
sobre o conteúdo do relatório, que deve ter lugar no âmbito da dis-
cussão do parecer respetivo, quando haja lugar à sua emissão.

449  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu a remissão presente no n.º 2 ao 
«artigo 137.º» pela ao «artigo 139.º», substituição que foi introduzida na presente consolidação.
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CAPÍTULO IX
Processos relativos a outros órgãos

SECÇÃO I
Processos relativos ao Presidente da República

DIVISÃO I
Posse do Presidente da República

ARTIGO 243.º
Reunião da Assembleia para a posse do Presidente da República

1 –   A Assembleia da República reúne especialmente para a posse do 
Presidente da República, nos termos do artigo 127.º da Constituição.

2 –   Se a Assembleia não estiver em funcionamento efetivo, reúne -se 
por iniciativa da Comissão Permanente ou, na impossibilidade desta 
e em caso de grave emergência, por iniciativa de mais de metade 
dos Deputados.

ARTIGO 244.º
Formalidades da posse do Presidente da República

1 –   Aberta a reunião, o Presidente da Assembleia da República suspen-
de -a para receber o Presidente da República eleito e os convidados.

2 –   Reaberta a reunião, o Presidente da Assembleia da República manda 
ler a ata de apuramento geral da eleição por um dos Secretários da 
Mesa.

3 –   O Presidente da República eleito presta a declaração de compro-
misso estabelecida no n.º 3 do artigo 127.º da Constituição, sendo em 
seguida executado o Hino Nacional.

4 –   O auto de posse é assinado pelo Presidente da República e pelo 
Presidente da Assembleia da República.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art127
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art127
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ARTIGO 245.º
Atos subsequentes à posse do Presidente da República

1 –   Após a assinatura do auto de posse, o Presidente da Assembleia da 
República saúda o novo Presidente da República.

2 –   Querendo, o Presidente da República responde, em mensagem diri-
gida à Assembleia, nos termos da alínea d) do artigo 133.º da Consti-
tuição.

3 –   Após as palavras do Presidente da República, o Presidente da 
Assembleia da República declara encerrada a reunião, sendo de 
novo executado o Hino Nacional.

DIVISÃO II
Assentimento para a ausência do Presidente da República  

do território nacional

ARTIGO 246.º
Assentimento à ausência

1 –   O Presidente da República solicita o assentimento da Assembleia 
da República para se ausentar do território nacional, por meio de 
mensagem a ela dirigida, nos termos do artigo 129.º e da alínea d) do 
artigo 133.º da Constituição.

2 –   Se a Assembleia não se encontrar em funcionamento, o assenti-
mento é dado pela Comissão Permanente, nos termos da alínea e) 
do n.º 3 do artigo 179.º da Constituição.

3 –   A mensagem é publicada no Diário.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art133
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art133
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art179
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ARTIGO 247.º
Exame em comissão parlamentar sobre o assentimento à ausência

Logo que recebida a mensagem do Presidente da República, e no caso 
de a Assembleia se encontrar em funcionamento efetivo, o Presidente 
da Assembleia da República promove a convocação da comissão parla-
mentar competente em razão da matéria, assinando -lhe um prazo para 
emitir parecer.

ARTIGO 248.º
Discussão sobre o assentimento à ausência

Caso seja requerida a realização de debate por um grupo parlamentar 
ou por 10 Deputados, a discussão em reunião plenária tem por base a 
mensagem do Presidente da República e nela têm direito a intervir um 
Deputado por cada grupo parlamentar e o Governo.

ARTIGO 249.º
Forma do ato de assentimento à ausência

A deliberação da Assembleia toma a forma de resolução.

DIVISÃO III
Renúncia do Presidente da República

ARTIGO 250.º
Reunião da Assembleia em caso de renúncia  

do Presidente da República

1 –   No caso de renúncia do Presidente da República, a Assembleia 
reúne -se para tomar conhecimento da mensagem prevista no 
artigo 131.º da Constituição, no prazo de 48 horas após a receção.

2 –   Não há debate.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art131
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DIVISÃO IV
Acusação do Presidente da República

ARTIGO 251.º
Reunião da Assembleia para acusação do Presidente da República

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 130.º da Constituição, a 
Assembleia reúne nas 48 horas subsequentes à apresentação de 
proposta subscrita por um quinto dos Deputados em efetividade de 
funções.

ARTIGO 252.º
Constituição de comissão parlamentar especial

A Assembleia deve constituir uma comissão parlamentar especial a 
fim de elaborar relatório no prazo que lhe for assinado.

ARTIGO 253.º
Discussão e votação

1 –   Recebido o relatório da comissão parlamentar, o Presidente da 
Assembleia da República marca, dentro das 48 horas subsequentes, 
uma reunião plenária para dele se ocupar.

2 –   No termo do debate, o Presidente da Assembleia da República põe à 
votação a questão da iniciativa do processo, a qual depende de deli-
beração aprovada por maioria de dois terços dos Deputados em efe-
tividade de funções.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art130
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SECÇÃO II
Processos relativos aos membros do Governo

ARTIGO 254.º
Discussão e votação sobre suspensão dos membros do Governo

1 –   Movido procedimento criminal contra algum membro do Governo e 
indiciado este definitivamente por despacho de pronúncia ou equi-
valente, salvo no caso de crime punível com pena de prisão cujo 
limite máximo seja superior a três anos, a Assembleia decide se 
o membro do Governo em causa deve ou não ser suspenso, para 
efeito do seguimento do processo.

2 –   A deliberação prevista no presente artigo é tomada por escrutínio 
secreto e maioria absoluta dos Deputados presentes, precedendo 
parecer de comissão parlamentar especialmente constituída para o 
efeito.

SECÇÃO III
Designação de titulares de cargos externos à Assembleia450

ARTIGO 255.º
Eleição dos titulares de cargos externos à Assembleia451

A Assembleia da República elege, nos termos estabelecidos na 
Constituição ou na lei, os titulares dos cargos externos à Assembleia 
cuja designação lhe compete.452

450  Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, a refe-
rência a «cargos exteriores», na epígrafe da secção III do capítulo IX do título IV do Regimento da Assembleia 
da República, considera-se feita a «cargos externos».

451  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Eleição dos titulares de cargos exteriores à Assembleia».

452  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«A Assembleia da República elege, nos termos estabelecidos na Constituição ou na lei, os titulares dos cargos 
exteriores à Assembleia cuja designação lhe compete.»

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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ARTIGO 256.º
Apresentação de candidaturas

1 –   As candidaturas são apresentadas por um mínimo de 10 Deputados 
e um máximo de 30 Deputados.

2 –   Salvo disposição em contrário da lei, a apresentação é feita perante 
o Presidente da Assembleia da República até sete dias antes da data 
da eleição, acompanhada do curriculum vitae do candidato e da 
declaração de aceitação de candidatura.453

3 –   Durante o período que decorre entre a apresentação das candidatu-
ras referidas no número anterior e a data das eleições, a Assembleia, 
através da comissão parlamentar competente, procede à audição 
de cada um dos candidatos.

ARTIGO 257.º454

Audição dos candidatos a titulares de cargos externos à Assembleia455

A Assembleia da República promove a audição prévia de todos os can-
didatos a titulares de cargos externos à Assembleia cuja designação 
lhe compete.456

453  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – A apresentação é feita perante o Presidente da Assembleia da República até 10 dias antes da data da 
eleição, acompanhada do curriculum vitae do candidato e da declaração de aceitação de candidatura.»

454 Da Súmula n.º 52 da Conferência de Líderes, realizada em 24 de março de 2024, consta, em anexo, uma «ver-
são sintética das interpretações regimentais feitas em CL (Súmula n.º 43)». Assim, no caso do artigo 257.º do 
RAR e nos termos do anexo da mencionada Súmula foi deliberado o seguinte: «Relativamente à audição dos 
candidatos a titulares de cargos externos à Assembleia, foi esclarecido que a audição prévia obrigatória se 
refere a candidatos a eleições e não a pessoas a designar por outras formas (personalidades indicadas pela 
Assembleia da República, sem eleição, ou representantes indicados pelos próprios Grupos Parlamentares), a 
não ser que a Comissão competente delibere proceder à sua audição.»

455  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Audição dos candidatos a titulares de cargos exteriores à Assembleia».

456  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«Sem prejuízo das demais audições que resultem da lei, de decisão do Presidente da Assembleia da Repú-
blica ou de deliberação da comissão parlamentar competente em razão da matéria, a Assembleia da Re-
pública promove a audição prévia dos candidatos a titulares dos seguintes cargos exteriores à Assembleia 
cuja designação lhe compete, designadamente: a) Os juízes do Tribunal Constitucional; b) O Provedor de 
Justiça; c) O Presidente do Conselho Económico e Social; d) Os vogais do Conselho Superior da Magistratura;  
e) Os membros do Conselho Superior do Ministério Público; f) Os membros da ERC – Entidade Regulado-
ra para a Comunicação Social; g) Os membros da Comissão Nacional de Eleições, da Comissão Nacional de 
Proteção de Dados e da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos; h) Os membros dos Conse-
lhos Superiores de Defesa Nacional, de Segurança Interna, de Informações e de Segurança do Ciberespaço;  
i) Os membros da Entidade Fiscalizadora do Segredo de Estado e do Conselho de Fiscalização do Sistema de 
Informações da República Portuguesa; j) Os membros do Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=MAEVJtwZOTuK2VvwCmdu1KnWm175Uz%2f0rTqsl6QUNVJ3aNRA1pOsEYq1OV%2bC4AJpdzv1WQv3sy64Hqc%2bExxDlOMYxOPhhPW3pJtHOxZfN%2fjfvIFCcEsARcNPsoufA%2bDyB%2bFWSN2mvD9oYgUAAw1QZ2Esb7ocLXxjrXzxotp3PIilg%2fOHZP8YvYI9%2fxE4a%2fREAJ3Jr9fHJ5xWg4ijKvSHIS1RENKSh95PzWYFfaUlBKsaMtseHIP%2btO%2btHT8z%2fVGtBxt3oXQwqvNHePtW6qWiTAmVFJLEm7NrRN7Bn8JwyfuGtGs75aL2xCozouov%2b5I%2b&fich=SUMULA_052.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZkMB6uLTB70LBy%2fVQt7NxNTCGK1HfNrkpvYsgTeZTdMJGt3kfNbQP7%2brTtB2jikfCGVDvdhi0tP%2ff%2fbSUnLkqV1q9GmR7Uz0OAOfL8GBnWHr73WBinP%2fSZ3QNl2%2fGuyHvRFROFM8a8XyfOIbJ913zh63Irxive509jCNJeBg8ZgQIsU4N4%2bKOnGk6u0EyUPjYOjxGVIPAKlRW%2bXuUd3C5oCb%2fqDOB1BAEM9lcb%2bHm16Kv6uO%2fmM%2bQTgaCDbje33RIme8Xc2Unk9Wim3sNZY%2fQvkSLz2P%2fFQylo8oTMOdP4hW5IGaLboHPGVgrkx%2buLNj&fich=SUMULA_043.pdf&Inline=true
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ARTIGO 258.º457

Regime supletivo na eleição de titulares de cargos externos  
à Assembleia458

1 –   Na eleição dos titulares de cargos externos aplica -se o sistema elei-
toral previsto na Constituição ou na lei para a eleição respetiva.459

2 –   Na falta de previsão legal:460

 a)  Sempre que se aplique o sistema de representação proporcio-
nal, a eleição é por lista completa, adotando -se o método da 
média mais alta de Hondt;461

 b)  Sempre que se trate de eleição uninominal, considera -se eleito 
o candidato que obtenha mais de metade dos votos validamente 
expressos, procedendo -se a segundo sufrágio caso nenhum 
candidato obtiver esse resultado, ao qual concorrem apenas os 
dois candidatos mais votados cujas candidaturas não tenham 
sido retiradas;462

 c)  As listas devem indicar pelo menos dois suplentes.463

Informação Criminal, do Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN e da Comissão para 
a Coordenação da Gestão dos Dados referentes ao sistema judicial; k) Os membros do Conselho dos Julga-
dos de Paz; l) Os membros da Comissão de Fiscalização dos Centros Educativos; m) Os membros do Conse-
lho Nacional de Ética para as Ciências da Vida e do Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida;  
n) Os membros do Conselho Nacional de Educação; o) Os membros da Comissão para a Igualdade e contra 
a Discriminação Racial; p) Os membros do Conselho Geral e do Conselho Pedagógico do Centro de Estudos 
Judiciários; q) Os membros do Conselho de Opinião da Rádio e Televisão de Portugal, S. A.»

457  Corresponde, com alterações, à redação originária do artigo 259.º. O n.º 2 do artigo 259.º não tem 
correspondência na versão atual: «2 – Quando seja eleito um candidato que já pertença, ou venha a perten-
cer, por inerência ao órgão a que se refere a eleição, é chamado à efetividade de funções o primeiro candidato 
não eleito da respetiva lista.»

458  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Sufrágio na eleição de titulares de cargos exteriores à Assembleia».

459  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que introduziu um novo 
n.º 1, sem correspondência na versão originária.

460  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, que criou três alíneas.
461  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 

à redação originária do n.º 1 do artigo 259.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Sempre que se aplique o sistema de representação 
proporcional, a eleição é por lista completa, adotando-se o método da média mais alta de Hondt.»

462  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Corresponde, com alterações, 
à redação originária dos n.os 1 e 2 artigo 258.º, tendo transitado para a atual posição com o Regimento da 
Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto: «1 – Sem prejuízo do disposto na Constituição, considera-
-se eleito o candidato que obtiver mais de metade dos votos validamente expressos. 2 – Se nenhum dos 
candidatos obtiver esse número de votos, procede-se a segundo sufrágio, ao qual concorrem apenas os dois 
candidatos mais votados cuja candidatura não tenha sido retirada.»

463  Aditada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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ARTIGO 259.º464, 465

Eleição intercalar

Salvo disposição legal em contrário, o preenchimento de vagas que 
ocorram no decurso dos mandatos é realizado através de eleição inter-
calar, para conclusão do mandato em curso.

ARTIGO 260.º
Reabertura do processo

No caso de não eleição de candidatos, o processo é reaberto em relação 
aos lugares ainda não preenchidos com a maior brevidade possível.

CAPÍTULO X
Processo relativo ao acompanhamento,  

apreciação e pronúncia no âmbito  
do processo de construção europeia

ARTIGO 261.º
Participação de Portugal no processo de integração europeia

1 –   A lei define as competências da Assembleia da República no que se 
refere ao acompanhamento, apreciação e pronúncia sobre a parti-
cipação portuguesa no processo de construção da União Europeia 
e ao exercício dos poderes dos parlamentos nacionais enunciados 
nos tratados que regem a União Europeia.

2 –   Para o efeito do desempenho das suas funções, é estabelecido um 
processo regular de consulta entre a Assembleia da República e o 
Governo.

464  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.

465  A matéria consagrada na redação originária do artigo 259.º – Sistema de representação proporcional 
transitou com o Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, para o atual artigo 258.º
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ARTIGO 262.º
Pronúncia em matéria europeia

1 –   A Assembleia da República elabora, nos termos da lei, relatórios 
sobre matérias da sua competência legislativa reservada penden-
tes de decisão em órgãos da União Europeia e sobre as demais ini-
ciativas das instituições europeias, assegurando a análise do seu 
conteúdo e, quando aplicável, o respeito pelos princípios da subsi-
diariedade e da proporcionalidade.466

2 –   É aplicável aos relatórios em matéria europeia o disposto no artigo 
139.º, com as necessárias adaptações.467, 468

ARTIGO 263.º469

Transposição de diretivas

1 –   O Governo apresenta à Assembleia da República, no primeiro tri-
mestre de cada ano, um relatório sucinto que permita o acompa-
nhamento da participação de Portugal no processo de construção 
da União Europeia, informando, nomeadamente, sobre as delibe-
rações com maior impacto para Portugal tomadas no ano anterior 
pelas instituições europeias e as medidas postas em prática pelo 
Governo em resultado dessas deliberações, com particular incidên-
cia na transposição de diretivas.

2 –   O processo legislativo de transposição de diretivas da competên-
cia da Assembleia da República pode ser objeto de declaração de 
urgência, em casos devidamente fundamentados na necessidade 
de assegurar o cumprimento dos respetivos prazos de transposição.

466  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – A Assembleia da República emite, nos termos da lei, pareceres sobre matérias da sua competência 
legislativa reservada pendentes de decisão em órgãos da União Europeia e sobre as demais iniciativas das 
instituições europeias, assegurando a análise do seu conteúdo e, quando aplicável, o respeito pelos princípios 
da subsidiariedade e da proporcionalidade.»

467  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária:  
«2 – É aplicável aos pareceres em matéria europeia o disposto no artigo 137.º»

468  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu a remissão presente no n.º 2 ao 
«artigo 137.º» pela ao «artigo 139.º», substituição que foi introduzida na presente consolidação.

469  Aditado pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, sem correspondência na 
versão originária.
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TÍTULO V470

Disposições finais471

ARTIGO 264.º472

Interpretação e integração de lacunas do Regimento

1 –   Compete à Mesa, com recurso para o Plenário, interpretar o presente 
Regimento e integrar as lacunas, ouvindo a comissão parlamentar 
competente em matéria de assuntos constitucionais e interpreta-
ção do Regimento sempre que o julgue necessário.473

2 –   As decisões da Mesa sobre interpretação e integração de lacunas do 
Regimento, quando escritas, são publicadas no Diário.

ARTIGO 265.º474

Alterações ao Regimento

1 –   O Regimento pode ser alterado pela Assembleia da República, por 
iniciativa de qualquer Deputado ou grupo parlamentar.

2 –   Os projetos de Regimento devem observar as regras do n.º 1 do artigo 
120.º e dos artigos 124.º e seguintes.475

3 –   Admitido qualquer projeto de Regimento, o Presidente da Assembleia 
da República envia -o à comissão parlamentar competente para dis-
cussão e votação, que fixa um prazo razoável para a apresentação 

470  Por lapso, a alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, 
adita o título V, título este que já constava da versão originária.

471  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Epígrafe originária: 
«Disposições relativas ao Regimento».

472  Anterior artigo 267.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

473  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«1 – Compete à Mesa, com recurso para o Plenário, interpretar o presente Regimento e integrar as lacunas, 
ouvindo a comissão parlamentar competente sempre que o julgue necessário.»

474  Anterior artigo 268.º, renumerado pelo n.º 2 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 
de 9 de agosto.

475  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «regimento» por «Regimento», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.
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de outros projetos de Regimento ou propostas de alteração a apre-
ciar no âmbito do mesmo procedimento de revisão.476

4 –   O texto final aprovado em comissão parlamentar é sujeito a votação 
final global em Plenário.

476  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «regimento» por «Regimento», 
substituição que foi introduzida na presente consolidação.
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ANEXO I

Grelhas de direitos potestativos por sessão legislativa:

 Interpelações ao Governo:
  Cada grupo parlamentar – 2 interpelações;
 
 Debates de atualidade:
  Até 15 Deputados – 1 debate;
  Até um décimo do número de Deputados – 2 debates;
  Por cada décimo do número de Deputados – mais 2 debates;

 Direito à fixação da ordem do dia:
  Grupos parlamentares representados no Governo:
  Por cada décimo do número de Deputados – 1 reunião;

 Grupos parlamentares não representados no Governo:
  Até 10 Deputados – 1 reunião;
  Até 15 Deputados – 2 reuniões;
  Até um quinto do número de Deputados – 4 reuniões;
   Por cada décimo do número de Deputados – mais 2 reuniões;
   Deputados únicos representantes de um partido – 2 reuniões 

por legislatura;

 Debates de urgência:
  Até 5 Deputados – 1 debate;
  Até 10 Deputados – 2 debates;
  Até 15 Deputados – 3 debates;
  Até um quinto do número de Deputados – 4 debates;
  Mais de um quinto do número de Deputados – 5 debates;

 Direitos potestativos nas comissões parlamentares:477

  Até 5 Deputados – 2;478

  Até 10 Deputados – 3;479

477  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu «comissões parlamentares» por 
«comissões», substituição que não foi introduzida na presente consolidação.

478  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«Até 5 Deputados – 1».

479  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«Até 10 Deputados – 2».
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  Até 15 Deputados – 4;480

  Até um quinto do número de Deputados – 6;481

  Mais de um quinto do número de Deputados – 8.482

Nota. – Esta distribuição de direitos potestativos corresponde a uma 
série que se repete ao longo da legislatura.

480  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«Até 15 Deputados – 3».

481  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«Até um quinto do número de Deputados – 4».

482  Redação dada pelo Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto. Redação originária: 
«Mais de um quinto do número de Deputados – 5».
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ANEXO II
(a que se refere o n.º 5 do artigo 211.º -A do Regimento483)

Avocações em matéria de Orçamento do Estado:
 Até 5 Deputados – 2 avocações;
 Até 10 Deputados – 5 avocações;
 Até 15 Deputados – 7 avocações;
 Até um quinto do número de Deputados – 10 avocações;
 Mais de um quinto do número de Deputados – 12 avocações.

483  A republicação do Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, de 31 de agosto, publicada em anexo ao 
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, de 9 de agosto, substituiu a remissão presente na epígrafe 
do anexo ao «n.º 7 do artigo 211.º do Regimento» pela ao «n.º 5 do artigo 211.º-A do Regimento», substituição 
que foi introduzida na presente consolidação.
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Normas preambulares do  
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2020, 

de 31 de agosto (TP) 

A Assembleia da República, nos termos da alínea a) do artigo 175.º da 
Constituição, aprova o seguinte:

ARTIGO 1.º
Aprovação do Regimento da Assembleia da República

1 –   É aprovado em anexo o Regimento da Assembleia da República.

2 –   Para além das alterações aprovadas em votação final global a 23 de 
julho de 2020, o novo Regimento da Assembleia da República integra 
as alterações ao Regimento da Assembleia da República n.º 1/2007, 
de 20 de agosto, aprovadas em votação final global em 20 de dezem-
bro de 2019 e 14 de fevereiro de 2020, e que reportaram a produção 
dos seus efeitos aos dias seguintes aos da respetiva aprovação, com 
a necessária ressistematização e renumeração de preceitos.

ARTIGO 2.º
Anexos ao Regimento

Fazem parte integrante do Regimento da Assembleia da República:

 a) As grelhas de direitos potestativos, como anexo I;
 b)   A grelha de avocações pelo Plenário em matéria de votação na 

especialidade do Orçamento do Estado, como anexo II.

ARTIGO 3.º
Disposição transitória

A Conferência de Líderes aprova até 14 de setembro de 2020 as grelhas 
de tempos previstas no Regimento.

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16900/0020700285.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16900/0020700285.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=22372
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art175
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2007/08/15900/0536205398.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2007/08/15900/0536205398.pdf


230 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

ARTIGO 4.º
Norma revogatória

É revogado o Regimento n.º 1/2007, de 20 de agosto, alterado pelos 
Regimentos da Assembleia da República n.os 1/2010, de 14 de outubro, 
1/2017, de 21 de abril, e 1/2018, de 22 de janeiro.

ARTIGO 5.º
Entrada em vigor

O presente Regimento entra em vigor no dia 1 de setembro de 2020.

Aprovado em 23 de julho de 2020.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2007/08/15900/0536205398.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/10/20000/0447804515.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/04/07900/0203802038.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2018/01/01500/0047200472.pdf
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Normas preambulares do
Regimento da Assembleia da República n.º 1/2023, 

de 9 de agosto (TP),
retificado pela Declaração de Retificação n.º 20/2023, 

de 19 de setembro

A Assembleia da República, nos termos da alínea a) do artigo 175.º da 
Constituição, aprova o seguinte:

ARTIGO 1.º
Objeto

A presente iniciativa procede à primeira alteração ao Regimento da 
Assembleia da República, aprovado pelo Regimento da Assembleia da 
República n.º 1/2020, de 31 de agosto.

ARTIGO 2.º
Alterações ao Regimento da Assembleia da República

Consultar documento original.

ARTIGO 3.º
Aditamento ao Regimento da Assembleia da República

Consultar documento original.

ARTIGO 4.º
Alteração sistemática e renumeração

1 –   No Regimento da Assembleia da República:

 a)  É criado um capítulo VI do título II, com a epígrafe «Fóruns par-
lamentares bilaterais», integrando o artigo 47.º;

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/08/15400/0000300123.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/08/15400/0000300123.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=54106
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/09/18200/0000200003.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/09/18200/0000200003.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art175
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16900/0020700285.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16900/0020700285.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/08/15400/0000300123.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/08/15400/0000300123.pdf
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 b) O artigo 263.º integra o capítulo X do título IV;
 c) É eliminado o capítulo XI do título IV;
 d) É criado um título V, com a epígrafe «Disposições finais», que 
integra os artigos 264.º e 265.º

2 –   Os artigos 134.º, 141.º, 132.º, 133.º, 135.º, 136.º, 137.º, 138.º, 139.º, 140.º, 267.º 
e 268.º do Regimento da Assembleia da República são renumerados, 
respetivamente, como artigos 132.º, 133.º, 135.º, 136.º, 137.º, 138.º, 139.º, 
140.º, 141.º, 134.º, 264.º e 265.º, considerando-se igualmente renume-
radas as remissões para estes artigos.

ARTIGO 5.º
Harmonização terminológica

1 –   As referências a «Grandes Opções do Plano» ou a «grandes opções 
dos planos nacionais» na alínea e) do n.º 2 do artigo 60.º, no n.º 2  
do artigo 87.º, na epígrafe da secção I do capítulo VII do título IV, nos 
n.os 1 e 2 do artigo 205.º, no n.º 1, na alínea a) do n.º 2 e no n.º 4 do 
artigo 206.º, no n.º 1 do artigo 207.º e nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 209.º 
do Regimento da Assembleia da República consideram-se feitas a 
«Grandes Opções».

2 –   A referência a «cargos exteriores» na epígrafe da secção III do capí-
tulo IX do título IV do Regimento da Assembleia da República consi-
dera-se feita a «cargos externos».

3 –   As referências a «voltas» e a «volta» no proémio e nas alíneas a) e 
b) do n.º 7 do artigo 104.º do Regimento da Assembleia da República 
consideram-se feitas, respetivamente, a «rondas» e a «ronda».

ARTIGO 6.º
Disposições transitórias

1 –   A Conferência de Líderes aprova até 14 de setembro de 2023 as 
normas necessárias à execução das alterações ao Regimento da 
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Assembleia da República, designadamente às grelhas de tempos 
cuja revisão seja necessária.484

2 –   As comissões parlamentares reveem os seus regulamentos, para 
adequação às alterações do presente Regimento, até 45 dias após 
a sua entrada em vigor, aplicando-se imediatamente as disposi-
ções do Regimento da Assembleia da República que não careçam 
de adaptação através dos regulamentos das comissões.

3 –   Até à aprovação do regime de avaliação global de impacto de atos 
legislativos, mantêm-se as obrigações de preenchimento da avalia-
ção de impacto de género previstas no Regimento da Assembleia da 
República n.º 1/2020, de 31 de agosto.

4 –   O disposto no n.º 2 do artigo 140.º é operacionalizado até ao final da 
2.ª sessão legislativa da XV Legislatura.485

ARTIGO 7.º
Norma revogatória

1 –   São revogados o n.º 3 do artigo 127.º, a alínea c) do n.º 1 do artigo 154.º 
e os artigos 264.º a 266.º do Regimento da Assembleia da República.

2 –   São revogadas as Resoluções da Assembleia da República 
n.os 6/2003, de 24 de janeiro, e 56/2004, de 23 de julho.

ARTIGO 8.º
Republicação

É republicado em anexo no Regimento da Assembleia da República 
n.º 1/2020, de 31 de agosto.

484 As grelhas de tempos para Plenário previstas no Regimento da Assembleia da República foram aprovadas 
pela Conferência de Líderes, nas reuniões n.os 39 e 41, respetivamente de 6 e 20 de setembro de 2023, constan-
do dos anexos das Súmulas correspondentes e destas fazendo parte integrante.

485 Remissiva retificada de acordo com a renumeração operada pelo n.º 2 do artigo 4.º da norma preambular do 
Regimento n.º 1/2023, de 9 de agosto: a referência ao n.º 2 do artigo 140.º deve ser considerada como sendo 
para o n.º 2 do artigo 134.º

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16900/0020700285.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16900/0020700285.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2003/01/020a00/04390440.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2004/07/172a00/46064606.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16900/0020700285.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16900/0020700285.pdf
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ARTIGO 9.º
Entrada em vigor

O presente Regimento entra em vigor no primeiro dia da 2.ª sessão legis-
lativa da XV Legislatura, sem prejuízo da entrada em vigor das normas 
que habilitam a emissão de regulamentos e deliberações necessários 
à execução do Regimento, que entram em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

Aprovado em 19 de julho de 2023.
O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva.
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Composição – 42.º n.os 2 e 3
Constituição – 16.º n.º 1 al. f)
Designação – 41.º n.º 1 al. i)
Eventuais – 42.º n.º 1
Ordem do dia – 60.º n.º 7 al. d)
Permanentes – 42.º n.º 1
Relatório – 42.º n.os 4 e 5
Reunião e deslocação em missão parlamentar – 53.º n.º 2 al. b)

Deputado não inscrito em grupo parlamentar
Audição parlamentar – 104.º n.º 7 al. b)
Declaração política – 71.º n.os 2 e 3
Definição – 11.º
Fixação da ordem do dia – 59.º n.os 3 e 4
Participação em comissões – 29.º n.º 5; 30.º n.º 5 al. b) e n.º 9
Participação em Plenário – 145.º n.º 4
Participação nos grupos parlamentares de amizade – 44.º n.º 5
Reunião com a mesa das comissões – 32.º n.º 5
Uso da palavra – 77.º n.º 3

Deputado relator – 21.º n.º 4; 33.º-B; 106.º n.º 1; 137.º; 139.º n.os 1, 3 e 8; 148.º 
n.º 4
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Deputado único representante de um partido
Agendamento por arrastamento – 65.º n.os 5 e 7
Audição parlamentar – 104.º n.º 7 al. a) e n.º 9
Debate com o Primeiro-Ministro – 10.º n.º 1 al. e); 224.º-A n.o 3 al. c)  

e n.º 5
Debate de atualidade – 10.º n.º 1 al. d); 74.º n.os 6 e 9
Debate de urgência – 10.º n.º 1 al. d); 72.º n.os 4 e 9
Debate setorial com os ministros – 10.º n.º 1 al. e); 224.º-B n.º 6
Debate sobre o estado da Nação – 228.º n.º 1
Debate sobre o programa do Governo – 216.º n.º 3
Debate sobre o relatório de comissão de inquérito – 237.º n.º 4
Debate temático – 10.º n.º 1 al. d); 73.º n.os 1, 5 e 7
Debates europeus – 225.º n.º 3
Declaração política – 10.º n.º 1 al. c); 71.º n.os 2, 3 e 7
Direitos – 10.º
Discussão e votação de projetos de voto – 75.º n.º 2
Discussão e votação de projetos e propostas de resolução – 128.º 

n.º 5
Funcionamento das comissões eventuais – 38.º-A n.º 3
Instalações – 10.º n.º 2
Ordem do dia – 10.º n.º 3 al. a); 59.º n.º 10; 60.º n.º 5; 61.º; 62.º; 100.º-A; 

Anexo I
Participação em comissões – 29.º n.º 5; 30.º n.º 4 al. a) e n.º 8
Participação em Plenário – 145.º n.º 2 al. c) e n.º 4
Participação na Conferência de Líderes – 10.º n.º 3 al. a); 20.º n.º 1
Participação nos grupos parlamentares de amizade – 44.º n.º 5
Reunião com a mesa das comissões – 32.º n.º 5
Uso da palavra – 77.º n.os 3 e 4; 155.º n.º 5

Deveres dos Deputados – 5.º
Diário da Assembleia da República

Regra – 112.º; 113.º
Publicação obrigatória – 3.º n.º 4; 16.º n.º 1 al. q); 28.º n.º 1 al. e); 56.º 

n.º 3; 75.º n.º 10; 116.º; 198.º n.º 2; 205.º n.os 2 e 4; 230.º
Diário da República

Regra – 115.º
Publicação obrigatória – 16.º n.º 1 al. o); 195.º n.os 4 e 5; 201.º n.º 2; 223.º 

n.º 4
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Dias parlamentares
Regra – 54.º
Reuniões das comissões – 57.º n.os 8 e 11
Reuniões plenárias – 57.º n.os 5 e 11

Direito de petição – V. Petição
Direitos dos Deputados – 5.º
Direitos potestativos

Agendamento por arrastamento – 65.º n.os 2 e 4
Debate em Plenário – 145.º n.º 2 al. f)
Ordem do dia – 62.º n.os 1 e 2; 64.º n.º 2
Debate de atualidade – 74.º n.º 5
Debate de urgência – 72.º n.º 3;
Dissolução da Assembleia – 49.º n.º 4
Grelha – Anexo I
Audição parlamentar – 104.º n.os 3, 4 e 11

Discussão na especialidade
Avocação pelo Plenário – 151.º
Disposição geral – 150.º
Duração do uso da palavra – 145.º
Objeto – 152.º
Prazo – 150.º, n.os 3 a 6
Propostas de alteração – 153.º

Discussão na generalidade
Apresentação da iniciativa – 145.º
Conhecimento prévio das iniciativas – 144.º
Declaração de voto em caso de rejeição – 149.º-A
Disposição geral – 143.º
Distribuição de textos – 144.º
Duração do uso da palavra – 145.º
Objeto – 147.º
Prazos – 149.º
Requerimento de reapreciação – 146.º
Substituição do texto da iniciativa – 148.º
 V. Tempo de intervenção; Uso da palavra

Divulgação eletrónica – 113.º
 V. Internet, Publicidade dos atos
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E
Eleição

Da Mesa da Assembleia – 23.º; 24.º
Do Presidente da Assembleia – 13.º; 14.º
Dos titulares de cargos externos à Assembleia – 255.º a 260.º

Empate na votação – V. Votação
Entidades externas à Assembleia

Apreciação de relatórios – 242.º
Eleição de titulares de cargos externos à Assembleia – 255.º a 260.º
Participação nas reuniões das comissões – 102.º e 104.º n.os 2 e 3
 V. Conselho Económico e Social; Provedor de Justiça;  

Tribunal Constitucional
Escrutínio secreto – V. Votação
Estado de emergência – V. Declaração do estado de sítio ou do estado 

de emergência
Estado de sítio – V. Declaração do estado de sítio ou do estado de 

emergência
Estatutos das regiões autónomas

Processo de aprovação – 164.º a 168.º
Expediente da Mesa da Assembleia – 28.º n.º 1; 70.º

F
Faltas

Apreciação pelo Presidente da Assembleia – 18.º n.º 1 al. a)
Apreciação pelos presidentes das comissões – 31.º n.º 3; 32.º n.º 6 

al. g)
Às reuniões da comissão – 31.º n.os 2 a 4; 32.º n.º 6 al. g); 56.º n.os 1 e 3
Às reuniões plenárias – 3.º n.os 1 e 2; 56.º; 58.º n.º 3; 68.º n.º 4
Comunicação – 56.º n.º 1
Justificação das faltas ao Plenário – 3.º n.º 2
Perda da qualidade de membro da comissão parlamentar – 31.º n.º 2 

al. d)
Perda de mandato – 3.º
Publicitação – 56.º n.º 2 e 3
Registo em comissão – 107.º n.º 1
Registo em Plenário – 58.º n.º 3; 68.º n.º 4
Funcionamento – V. Dias parlamentares
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G
Governo

Debate com o Primeiro-Ministro (quinzenais) – 224.º; 224.º-A
Debate de atualidade – 74.º
Debate de urgência – 72.º
Debate setorial com os ministros – 224.º; 224.º-B
Debate sobre o estado da Nação – 228.º
Debate sobre o programa do Governo – 214.º a 217.º
Debate sobre o relatório de progresso de escrutínio da atividade do 

Governo – 226.º
Debate temático – 73.º
Debates europeus – 225.º
Disposição geral – 224.º
Efetivação da responsabilidade criminal – 254.º
Interpelação ao Governo – 227.º
Lugares reservados na sala – 68.º n.º 3
Participação na Conferência de Líderes – 20.º n.º 2
Participação nas reuniões das comissões – 102.º n.º 1; 104.º n.º 2
Pedido de prioridade – 61.º
Perguntas escritas e requerimentos – 21.º n.º 3 al. c) subal. iii); 229.º 

n.os 3 e 4; 230.º
Poder de iniciativa – 119.º
Uso da palavra – 78.º

V. Apreciação de decretos-leis; Autorização legislativa; 
Declaração de guerra e feitura da paz; Declaração do estado 
de sítio ou do estado de emergência; Debate; Interpelação 
ao Governo, Grandes Opções, Moção de censura, Moção de 
confiança; Orçamento do Estado; Perguntas ao Governo; 
Programa do Governo; Requerimento; Voto de confiança; 
Tempo de intervenção; Uso da palavra

Grandes Opções
Apreciação em comissão – 205.º n.º 3; 206.º n.os 1, 2 e 4
Apresentação – 205.º n.º 1; 209.º n.º 1
Conselho Económico e Social – 209.º n.º 2
Debate em Plenário – 207.º
Declarações de voto – 87.º n.º 2
Disposições gerais – 205.º a 207.º; 209.º
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Distribuição – 205.º n.º 2
Ordem do dia – 60.º n.º 2 al. e)
Pareceres – 205.º n.os 3 e 4

Grelhas
De avocação em matéria de Orçamento do Estado – Anexo II
De direitos potestativos – 62.º n.º 1; Anexo I
De tempos – 145.º n.º 2

Grupos de trabalho – 32.º n.os 6 a 9; 33.º-A; 58.º n.os 5 a 8; 106.º n.º 1
Grupos parlamentares

Agendamento por arrastamento – 65.º n.os 5 e 7
Audição parlamentar – 104.º n.os 3, 4, 7 e 9
Comissões – 29.º n.os 1 a 4, 6 e 7; 30.º n.os 1 e 2; 36.º
Comissões parlamentares eventuais – 38.º-A n.os 2 e 3
Composição das comissões – 29.º
Conferência de Líderes – 20.º n.os 1 e 3
Conhecimento prévio das iniciativas – 144.º
Constituição – 6.º
Coordenação dos grupos de trabalho – 29.º n.º 2; 33.º-A n.º 4
Debate com o Primeiro-Ministro – 224.º-A n.os 3, 5 a 7 e 9
Debate de atualidade – 74.º n.os 1 e 5
Debate de urgência – 72.º
Debate setorial com os ministros – 224.º-B n.os 6 e 7
Debate sobre o estado da Nação – 228.º n.º 1
Debate temático – 73.º n.º 1
Debates com o Governo – 224.º; 225.º; 226.º
Debates europeus – 225.º n.º 3
Declarações políticas – 71.º n.os 1, 3, 4 e 6
Delegações parlamentares – 42.º n.os 2 e 3
Deputado relator – 33.º-B n.º 4
Direitos – 9.º
Eleição da Mesa da Assembleia – 23.º n.º 2
Fóruns parlamentares bilaterais – 44.º n.os 2 a 4 e 6; 47.º
Grupos parlamentares de amizade – 44.º n.os 2 a 4 e 6
Indicação dos membros das comissões – 30.º
Instalações – 9.º al. h)
Jornadas parlamentares e reuniões– 53.º n.º 1 al. f) e n.º 2 al. d) e f); 

57.º n.os 3, 4 e 12
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Mesa das comissões – 32.º n.os 2 e 5
Ordem do dia – 60.º n.º 4; 61.º n.os 1 e 3; 62.º n.º 1; 100.º n.º 2
Organização – 7.º
Poder de iniciativa – 119.º; 120 n.º 2; 123.º n.º 1 al. b)
Poderes – 8.º
Presidências das comissões – 29.º n.os 2 e 3
Presidências das subcomissões – 33.º n.º 4
Projetos de voto – 75 n.os 1 a 3, 6 e 7
Regulamento – 53.º n.º 3
Relatório – 137.º n.º 5; 139.º n.º 6
Reuniões – 57.º n.º 3, 10 e 12
Votação em comissão – 29.º n.º 7
Votação nominal – 98.º n.º 7
Votação sujeita a contagem – 98.º n.º 7

Grupos parlamentares conexos com organismos ou associações 
internacionais – 46.º-A n.º 3; 44.º n.os 2 a 4 e 6

Grupos parlamentares de amizade
Articulação com as comissões – 36.º
Competência do Presidente da Assembleia – 16.º n.º 1 al. g)
Composição – 44.º
Constituição – 45.º
Definição – 43.º n.º 1
Elenco – 45.º
Objeto – 43.º n.º 2
Poderes – 46.º

Guião de votações – V. Votação

H
Hora de votação – V. Votação

I
Iniciativa legislativa

Admissão – 16.º n.º 1 al. c); 125.º; 126.º
Audição da ANMP e ANAFRE – 133.º
Audição dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas  

– 142.º
Caducidade – 121.º n.º 2
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Conhecimento prévio – 144.º
Consulta pública – 134.º
Exercício – 123.º
Formas – 119.º
Fusão e fracionamento – 154.º-A
Legislação do trabalho – 132.º 
Limites – 120.º
Não admissão – 125.º n.º 3; 126.º
Poder de iniciativa – 4.º n.º 1 al. b); 8.º al. f); 118.º n.º 1; 119.º
Processo de urgência – 128.º-A
Processo legislativo comum – 119.º a 163.º
Processos legislativos especiais – 164.º a 173.º
Redação final – 156.º
Renovação – 121.º
Requisitos formais – 124.º
Retirada – 122.º
Texto de substituição – 141.º
Texto definitivo – 158.º

Informação – V. Publicidade dos atos
Iniciativas sobre matérias idênticas – 140.º; 143.º n.º 4
Início do debate – 145.º
Inquérito parlamentar – V. Comissões parlamentares de inquérito 

e Lei n.º 5/93, de 1.3, na sua redação atual
Instalações

Das comissões – 109.º n.º 1
Dos Deputados únicos representantes de um partido – 10.º n.º 2
Dos gabinetes de atendimento aos eleitores – 16.º n.º 2 al. a)
Dos grupos parlamentares – 9.º al. h)

Internet
Agendamento por arrastamento – 65.º n.º 7
Atas das comissões – 107.º n.º 3
Competência do Presidente da Assembleia – 16.º n.º 2 al. c)
Consulta pública – 134.º n.os 1 e 2
Diário da Assembleia da República – 112.º n.º 3
Disponibilização de documentos das comissões – 103.º n.º 2
Divulgação eletrónica de atos e documentos – 113.º
Faltas às reuniões das comissões – 56.º n.º 3
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Faltas às reuniões plenárias – 56.º n.os 2 e 3
Moção – 70.º al. b)
Perguntas escritas e requerimentos – 229.º n.º 5; 230.º n.º 1
Projetos de resolução – 70.º al. b)
Projetos e propostas de lei – 70.º al. b); 125.º n.º 7
Publicidade das reuniões plenárias e de comissão – 110.º n.º 1

Interpelação à Mesa – 77.º n.º 1 al. f); 79.º n.º 1 d); 80.º n.os 2 e 4
Interpelação ao Governo – 8.º al. d); 60.º n.º 2 al. f); 227.º
Interpretação do Regimento – V. Regimento da Assembleia
Interrupção da reunião plenária – V. Reunião plenária
Intranet

Agendamento por arrastamento – 65.º n.º 7
Divulgação eletrónica de atos e documentos – 113.º
Projetos de resolução – 70.º al. b)
Projetos e propostas de lei – 70.º al. b); 125.º n.º 7
Moção – 70.º al. b)

Invocação do Regimento – V. Regimento da Assembleia

J
Jornadas parlamentares – 53.º n.º 2 al. d); 57.º n.os 3, 4 e 12

L
Leis eleitorais das regiões autónomas

Processo de aprovação – 164.º a 168.º
Legislação do trabalho – 132.º
Limites da iniciativa legislativa – V. Iniciativa legislativa
Local de trabalho – V. Instalações

M
Mandato dos Deputados

Competência da Comissão Permanente – 41.º n.º 1 al. b)
Direito de impugnação – 2.º n.os 3 a 6
Início – 1.º
Ordem do dia – 60.º n.º 7 al. a) 
Perda – 3.º; 4.º n.º 1 al. o); 25.º n.º 1 al. a)
Recurso – 3.º n.os 5 a 8
Renúncia – 1.º; 18.º n.º 1 al. d)
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Substituição – 1.º
Suspensão – 1.º
Termo – 1.º
Termo de posse – 2.º-A
Verificação de poderes – 2.º

Mensagem do Presidente da República – V. Presidente da República
Mesa da AR

Competência – 25.º; 26.º; 96.º n.º 1
Competência dos Secretários e Vice-Secretários – 28.º
Competência dos Vice-Presidentes – 27.º
Composição – 22.º
Distribuição de textos e intervenções – 111.º n.º 3
Eleição – 23.º
Incompatibilidades – 7.º n.º 2
Informação – 114.º
Mandato – 23.º n.º 7; 24.º
Projetos de voto – 75.º n.º 4 al. b) e n.os 5 e 11
Publicação das deliberações – 116.º
Recurso da deliberação – 26.º n.º 2
Relatório da atividade da Assembleia da República – 117.º
Renúncia – 24.º n.os 2 e 3
Substituição – 22.º n.os 4 a 6
Uso da palavra – 88.º

Mesa das comissões parlamentares
Competência – 32.º n.º 6
Constituição – 32.º n.º 1
Indicação dos membros da mesa – 32.º n.º 2
Reuniões – 32.º n.º 5
Substituição – 32.º n.os 7 e 8
Composição – 32.º n.os 2 a 4

Moção de censura
Debate – 222.º
Declaração de voto – 87.º n.º 2
Poder de iniciativa – 4.º n.º 1 al. j); 8.º al. h); 221.º
Votação – 223.º

Moção de confiança
Debate – 219.º
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Declaração de voto – 87.º n.º 2
Processo de apreciação – 218.º
Votação – 220.º

Moção de rejeição – V. Programa do Governo

N
Nota técnica

Conteúdo – 131.º n.º 2
Disposição geral – 131.º n.os 1 e 4
Prazo – 131.º n.º 3
Reapreciação da iniciativa – 146.º n.º 5
Relatório da avaliação de impacto de género – 131.º n.º 2 al. h)
Relatório da comissão – 139.º n.os 1 a 3
 V. Lei n.º 4/2018, de 29.2

O
Ofensa à honra ou consideração – 77.º n.º 1 al. i); 79.º n.º 1 al. f); 84.º; 145.º 

n.º 5
Orçamento do Estado

Análise na comissão parlamentar – 206.º
Avocação pelo Plenário – 211.º n.º 7; Anexo II
Declaração de voto oral – 87.º n.º 2
Declaração de encerramento – 211.º-B
Discussão na especialidade – 153.º n.º 3; 207.º; 211.º; 211.º-A
Discussão na generalidade – 207.º; 210.º
Disposições gerais – 205.º a 207.º; 210.º a 212.º
Ordem do dia – 60.º n.º 1 al. e)
Propostas de alteração – 153.º n.º 3
Redação final – 212.º n.º 2
Votação final global – 212.º n.º 1
Votação na especialidade – 211.º-A
Parecer da comissão – 206.º n.os 1 e 2
Votação na generalidade – 210.º
Declarações de encerramento – 211.º-B
Apresentação e distribuição – 205.º n.os 1 a 3

Ordem do dia
Agendamento comum – 60.º n.º 5; 63.º; 65.º n.º 1
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Agendamento por arrastamento – 65.º
Agendamento potestativo – 64.º n.º 2; 65.º n.os 2 e 4
Agendamento prioritário – 64.º n.º 1; 65.º n.º 2
Boletim com a ordem do dia – 114.º al. a)
Competência do Presidente da Assembleia – 16.º n.º 1 al. b); 59.º n.º 1
Conferência de Líderes – 59.º n.os 2 e 4; 61.º n.º 2; 62.º n.º 2 al. a) e n.º 4; 

64.º
Das reuniões das comissões – 100.º; 100.º-A; 128.º n.º 3; 150.º n.º 3
Debate sobre o programa do Governo – 216.º n.º 4
Declaração de guerra ou feitura da paz – 184.º n.º 2
Declaração do estado de sítio ou do estado de emergência – 174.º 

n.º 2
Direitos das Assembleias Legislativas das regiões autónomas 

– 169.º
Direitos dos Deputados não inscritos – 59.º n.os 3 e 4
Direitos dos Deputados únicos representantes de um partido – 10.º 

n.º 3 al. a); 59.º n.º 3; 60.º n.º 5; 61.º; 62.º; Anexo I
Direitos dos grupos parlamentares – 8.º al. b); 9.º al. c); 59.º n.º 10; 61.º; 

62.º; Anexo I
Divulgação – 59.º n.º 7
Envio e retirada de pedidos de agendamento – 66.º
Estabilidade – 59.º n.º 8
Fixação – 59.º
Informação aos órgãos de comunicação social – 114.º al. a)
Inquérito parlamentar – 237.º n.º 1
Moção de censura – 222.º n.º 1
Moção de confiança – 219.º n.º 1
Pedido de prioridade – 61.º
Prioridade a solicitação do Governo – 61.º
Prioridade absoluta – 60.º n.os 1 e 2
Prioridade das matérias – 60.º
Prioridade relativa – 60.º n.os 1 e 3
Quórum – 58.º n.os 4 e 6
Recurso – 59.º n.os 5 e 6
Relatório do Provedor de Justiça – 239.º n.º 2
 V. Tempo de intervenção

Ordem na sala – 16.º n.º 1 al. p)



256 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

Órgãos de governo próprio das regiões autónomas
Audição – 142.º
Direito de pronúncia em matéria de tratados e acordos – 198.º n.º 3; 

203.º n.º 2
 V. Assembleias Legislativas das regiões autónomas

P
Parecer da comissão parlamentar

Competência do Presidente da Assembleia – 16.º n.º 1 al. n)
Em exame de tratados e acordos – 199.º n.º 1
Em matéria de finanças públicas – 205.º n.º 3; 206.º n.os 1 e 2
Guião de votações – 96.º n.º 3
Outros relatórios – 242.º n.os 1, 2 e 4
Sobre a suspensão de membros do governo – 254.º n.º 2
Sobre o recurso de admissão da iniciativa – 126.º n.os 4 e 5
Sobre o relatório anual do Provedor de Justiça – 239.º n.º 1
Sobre perda de mandato do Deputado – 3.º n.º 3
Verificação de poderes dos Deputados – 2.º n.os 1 e 3
 V. Comissões parlamentares

Participação no processo de União Europeia – 35.º al. d); 60.º n.º 3 al. c); 
104.º n.º 8; 224.º; 225.º; 261.º; 262.º; 263.º

Pedido de esclarecimento 
Disposição geral – 83.º
Do Governo – 72.º n.º 8; 79.º n.º 1 al. e)
Dos Deputados – 72.º n.º 8; 77.º n.º 1 al. h); 83.º; 215.º n.º 2
Protestos – 85.º n.º 3
Tempo – 90.º n.º 2

Perda do mandato – V. Mandato dos Deputados
Perguntas à Mesa – 80.º; 145.º n.º 5
Perguntas ao Governo

Ao Primeiro-Ministro – 224.º-A n.os 2 e 3; 225.º n.º 3; 228.º n.º 1
Aos ministros – 224.º-B n.os 1 e 4; 225.º n.º 3
Perguntas escritas e requerimentos – 229.º; 230.º
Poderes dos Deputados – 4.º n.º 1 al. d); 77.º n.º 1 al. e)

Período normal de funcionamento
Disposição geral – 49.º n.º 2
Prorrogação – 51.º



257 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

Reunião extraordinária de comissões – 50.º
Petição

Agendamento por arrastamento – 65.º n.º 6
Competência das comissões parlamentares permanentes – 35.º 

al. e)
Competência do Presidente da Assembleia da República – 16.º n.º 1 

al. i)
Exercício do direito – 232.º
Processo de apreciação – 232.º n.os 2 e 3
 V. Lei n.º 43/90, de 10.8, na sua redação atual

Poderes dos Deputados – 4.º
Portal da Assembleia da República na Internet – V. Internet
Prazos

Agendamento comum – 63.º; 65.º n.º 1
Avocação pelo Plenário – 151.º n.º 4
Competência do Presidente da Assembleia da República – 16.º n.º 1 

al. e)
Conhecimento prévio das iniciativas – 144.º n.os 2 e 3
Contagem – 54.º n.º 3
Convocação de reuniões – 55.º
Debate de urgência – 72.º n.º 5
Debate sobre o programa do Governo – 216.º n.º 1
Debate temático – 73.º n.os 2 e 3
Declarações de voto por escrito – 87.º n.º 3
Determinação da comissão parlamentar competente – 130.º
Discussão e votação na especialidade – 150.º n.os 2, 3, 5 e 6
Discussão e votação na generalidade – 143.º; 144.º n.º 4; 149.º
Elaboração de parecer pela comissão – 206.º n.os 1 a 4
Emissão de relatório sobre iniciativa legislativa – 138.º n.os 1 e 2; 140.º 

n.º 1
Exame de tratados e acordos em comissão – 199.º n.º 1
Fixação e divulgação da ordem do dia – 59.º n.os 1 e 7; 62.º n.º 6; 169.º 

n.º 5
Guião das votações – 75.º n.º 5; 96.º n.os 1, 2 e 4
Justificação de faltas – 3.º n.º 2
Para apresentação de projeto de revisão constitucional – 118.º n.º 2
Para elaboração de nota de admissibilidade – 125.º n.os 2 e 3
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Para elaboração de nota técnica – 131.º n.º 3
Para entrega de propostas de alteração – 153.º n.º 1
Para publicação na 1.ª série do Diário da República – 115.º
Para reapreciação de decreto objeto de veto político – 160.º n.º 1; 161.º 

n.º 1
Para reapreciação de decreto objeto de veto por 

inconstitucionalidade – 162.º n.º 1
Para reapreciação de um projeto ou proposta de lei pela comissão 

– 146.º n.º 1
Para reclamações contra inexatidões na redação final – 157.º
Para recurso da admissão ou rejeição de um projeto ou proposta de 

lei – 126.º n.º 3
Para recurso para o Plenário da decisão da Mesa relativa à perda de 

mandato – 3.º n.os 5 e 6
Para redação final – 156.º n.º 3; 212.º n.º 2
Para substituição do texto da iniciativa – 128.º n.º 2; 148.º n.º 1
Para votação na especialidade e votação final global – 62.º n.º 6
Plano de atividades das comissões parlamentares – 108.º n.º 2
Prazo de apreciação de decretos-leis – 190.º
Processo de urgência – 128.º-A n.º 5 al. a) e b)
Rejeição de iniciativa legislativa – 125.º n.º 2
Resposta a perguntas e requerimentos – 229.º n.º 3; 230.º
Verificação de poderes – 2.º n.º 6

Presidente da Assembleia da República
Competência

Quanto à Internet – 16.º n.º 2 al. c)
Quanto à ordem do dia – 16.º n.º 1 al. b); 59.º n.os 1 a 7; 60.º n.º 1
Quanto à ordem, disciplina e segurança – 16.º n.º 1 al. p)
Quanto a outros órgãos – 19.º
Quanto à sessão solene – 76.º n.os 2 e 3
Quanto ao Canal Parlamento – 16.º n.º 2 al. c)
Quanto ao funcionamento com recurso a meios de 

comunicação à distância – 58.º-A; 94.º-A
Quanto ao uso da palavra – 78.º n.º 6; 82.º; 84.º; 89.º
Quanto aos Deputados – 3.º n.º 2; 18.º
Quanto aos grupos parlamentares de amizade – 16.º n.º 1 al. g)
Quanto aos projetos de voto – 75.º n.os 1, 2 e 13
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Quanto aos trabalhos da Assembleia – 49.º n.º 3; 57.º n.os 1 a 4, 8  
e 11; 69.º n.º 1 al. c)

Quanto às delegações parlamentares – 16.º n.º 1 al. f)
Quanto às petições – 16.º n.º 1 al. i)
Quanto às reuniões das comissões – 16.º n.º 1 al. d), e), h) e n); 67.º
Quanto às reuniões plenárias – 16 n.º 1 al. b); 17.º; 55.º
Quanto às subcomissões – 16.º n.º 1 al. h); 33.º n.º 1

Delegação de poderes e competências – 16.º n.º 3
Direito de voto – 93.º n.º 4
Eleição – 13.º
Estatuto – 12.º
Incompatibilidade – 7.º n.º 2
Mandato – 14.º
Presidência da Assembleia – 12-º n.º 1; 22.º n.os 1 e 4
Substituição – 15.º; 22.º 4

Presidente da República
Acusação – 251.º a 253.º
Assentimento para ausência – 246.º a 249.º
Convocação extraordinária da Assembleia – 51.º n.º 3
Pedido de autorização para declaração de guerra ou feitura da paz 

– 184.º n.º 1
Pedido de autorização para declaração ou ratificação do estado  

de sítio ou do estado de emergência – 174.º n.º 1; 182.º
Posse – 243.º a 245.º
Promulgação – 159.º; 161.º n.º 2; 163.º; 166.º
Renúncia – 250.º
Sessão Solene Comemorativa do Aniversário da Revolução  

do 25 de Abril de 1974 – 76.º n.º 1
Substituição – 12.º n.º 2
Veto – 160.º a 163.º

Processo de urgência – 128.º-A; 144.º n.os 3 e 5
Processo legislativo comum – 119.º a 163.º

V. Apreciação em comissão das iniciativas legislativas; 
Promulgação; Reapreciação; Votação

Processos de orientação e fiscalização política – V. Audição 
parlamentar; Debate; Inquérito parlamentar; Interpelação  
ao Governo; Moção de censura; Moção de confiança;  
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Perguntas ao Governo; Programa do Governo; Provedor de Justiça; 
Requerimento; Voto de confiança

Processos legislativos especiais – 164.º a 173.º
V. Das Assembleias Legislativas das regiões autónomas; 

Autorização legislativa; Declaração de guerra ou feitura 
da paz; Declaração do estado de sítio ou do estado de 
emergência; Estatutos das regiões autónomas

Programa do Governo
Apreciação – 215.º
Apresentação – 214.º
Debate – 216.º
Moção de confiança – 87.º n.º 2; 217.º
Moção de rejeição – 8.º al. g); 87.º n.º 2; 217.º

Projeto e proposta de resolução
Inclusão no guião de votações – 128.º n.os 4 a 7
Disposição geral – 128.º
Substituição do texto da iniciativa – 128.º n.º 2
Discussão em comissão parlamentar – 128.º n.os 1 a 5
Discussão em reunião plenária – 128.º n.os 2, 4 e 5

Projeto de voto
Apresentação – 75.º n.os 1 e 2
De pesar – 75.º n.os 1, 4 e 5
Dimensão máxima para leitura em Plenário – 75 n.º 11
Discussão e votação em Plenário – 75.º n.os 2, 3, 8, 9 e 10
Discussão e votação em Plenário em comissão – 75.º n.os 7 a 9
Discussão em comissão – 75.º n.os 7 e 8
Inclusão no guião de votações – 75.º n.os 5, 6 e 13
Iniciativa da comissão – 75.º n.º 2
Publicação em Diário da Assembleia da República – 75.º n.os 10 e 11
Tempo de intervenção – 75.º n.º 2
Tipos – 75.º n.º 1
Uso da palavra – 75.º n.º 2

Promulgação – 159.º; 161.º n.º 2; 163.º; 166.º
Proposta de alteração

De aditamento – 127.º n.º 4; 154.º n.º 1 al. d)
De eliminação – 127.º n.º 5; 154.º n.º 1 al. a)
De substituição – 127.º n.º 2; 154.º n.º 1 al. b)
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Em matéria de processo de urgência – 128.º-A n.º 3 al. c)
Em matéria do orçamento do Estado – 211.º-A n.os 1, 2 e 5
Envio à comissão – 136.º
Limites – 120.º n.os 1 e 2
Natureza – 119.º n.º 3; 127.º
Ordem da votação – 154.º
Prazos para entrega – 153.º

Protesto – 77.º n.º 1 al. k); 79.º n.º 1 al. g); 85.º; 90.º n.º 2
Provedor de Justiça

Audição dos candidatos – 257.º
Recomendações – 241.º
Relatório anual – 238.º; 239.º
Relatórios especiais – 240.º
Eleição – 255.º; 258.º

Publicidade dos atos
Boletim com a ordem do dia – 114.º al. a)
Consulta pública – 134.º
Das atas da comissão – 107.º n.º 3
Das reuniões de comissão – 110.º
Das reuniões plenárias – 110.º
Disposições gerais – 110.º a 117.º
Divulgação eletrónica de informação – 113.º
Dos relatórios de comissão – 114.º al. b)
Dos trabalhos da Assembleia – 114.º; 117.º
Informação aos órgãos de comunicação social – 103.º n.º 3; 111.º n.º 3; 

114.º
Publicação na Internet e na Intranet – 113.º
Publicação no Diário da República e no Diário da Assembleia  

da República – 113.º; 115.º; 116.º
Relatório da atividade da Assembleia – 117.º
 V. Comunicação social

Q
Quórum

De deliberação do Plenário – 58.º n.º 2; 92.º
De funcionamento da Mesa – 23.º n.º 5
De funcionamento das comissões – 58.º n.º 5
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De funcionamento das reuniões plenárias – 58.º n.º 1
Falta de quórum nas comissões – 58.º n.os 5 a 8
Falta de quórum nas reuniões plenárias – 58.º n.os 1 a 4; 69.º n.º 1  

al. b); 92.º

R
Reapreciação

De decreto – 160.º a 162.º
De norma de tratado ou acordo – 203.º
Votação – 98.º n.º 1 al. e)

Reclamação
Das decisões do Presidente da Assembleia – 17.º n.º 3; 82.º n.º 1
Das deliberações da Mesa da Assembleia – 26.º n.º 2; 82.º n.º 1
De inexatidões do texto de redação final – 157.º
De inexatidões ou omissões do Diário da Assembleia da República 

– 70.º al. a)
Recurso

Da admissão de iniciativa legislativa – 16.º n.º 1 al. c); 126.º
Da decisão do Presidente ou da Mesa – 17.º n.º 3; 26.º n.º 2; 82.º
Da fixação da ordem do dia – 9.º al. e); 59.º n.os 5 e 6
Da interpretação do Regimento pela Mesa – 264.º
Da não admissão de iniciativa de inquérito parlamentar – 233.º n.º 4
Da perda de mandato – 3.º n.os 5, 6 e 8; 4.º n.º 1 al. o)
Da rejeição de iniciativa legislativa – 126.º

Redação final
Competência da Comissão Permanente – 41.º n.º 1 al. h)
Das alterações à Constituição – 118.º n.º 1 al. c)
De reapreciação de decreto objeto de veto político – 160.º n.º 5
De reapreciação de decreto objeto de veto por 

inconstitucionalidade – 162.º n.º 3
De redação final do Orçamento do Estado – 212.º n.º 2
Disposições gerais – 156.º a 158.º
Processo de urgência – 128.º-A n.os 3 al. e) e 5 al. b)

Região autónoma – V. Estatutos das regiões autónomas; Órgãos  
de governo próprio das regiões autónomas

Regimento da Assembleia
Interpretação e integração de lacunas – 264.º
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Invocação – 80.º
Processo de alteração – 126.º n.º 4; 265.º

Registo eletrónico da presença na reunião plenária – 68.º n.º 4
Regulamento das comissões – V. Comissões parlamentares
Rejeição do programa do Governo – V. Programa do Governo
Relatório

Da atividade da Assembleia – 117.º
Da comissão parlamentar de inquérito – 237.º
Da comissão parlamentar especial – 252.º
Das comissões parlamentares em publicação anual e especial  

– 114.º al. b)
Das delegações parlamentares – 42.º n.os 4 e 5
Das Grandes Opções – 209.º n.º 2
De acompanhamento qualitativo da regulamentação e aplicação 

de legislação – 21.º n.º 4
De apreciação de projetos e propostas de lei em comissão – 137.º  

a 139.º
De atividades dos grupos parlamentares de amizade – 46.º n.º 3
De atividades dos trabalhos das comissões – 108.º n.º 3
De enquadramento e justificação do debate temático – 73.º n.º 6
De informações sobre o processo de construção da União Europeia 

– 35.º al. d)
De outras entidades – 242.º
De progresso de escrutínio da atividade do Governo – 21.º n.º 3 al. c); 

226.º
Do Provedor de Justiça – 238.º a 240.º
Sobre as petições – 232.º n.º 2

Renovação da iniciativa legislativa – V. Projetos e propostas de lei
Renúncia ao mandato – V. Mandato dos Deputados
Repristinação – V. Apreciação de decretos-leis
Requerimento

À Mesa – 81.º
Ao Governo – 229.º; 230.º
De avocação pelo Plenário – 151.º n.os 2 a 4
De apreciação de decretos-leis – 189.º
De interrupção da reunião plenária – 69.º n.º 1 al. a)
De reapreciação pela comissão parlamentar – 146.º
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De votação nominal – 98.º n.os 1 a 3 e 5 a 7
De votação sujeita a contagem – 98.º n.º 4
Para a realização de debate de atualidade – 74.º n.º 2
Relativo à fixação da ordem do dia – 59.º n.os 3 e 4
Relativo à perda do mandato – 3.º n.º 6
Requerimento de recurso da decisão do Presidente – 126.º n.º 2

Responsabilidade criminal dos membros do Governo – 254.º
Retificação – 115.º n.º 2
Reunião da comissão parlamentar

Acesso da comunicação social – 103.º n.º 3; 111.º; 114.º
Acesso público – 110.º; 199.º n.º 2
Adiamentos – 100.º-A
Apoio administrativo e assessoria técnica – 109.º n.º 2
Atas – 107.º
Audições em comissões – 102.º e 104.º   
Colaboração ou presença de outros Deputados – 101.º
Convocação – 55.º n.º 2; 100.º n.º 1
Deputado relator – 33.º-B
Dias de reuniões – 57.º n.os 1, 4, 7, 8 e 11
Durante o Plenário – 67.º
Extraordinária – 50.º
Faltas – 31.º n.os 2 a 4; 56.º n.os 1 e 3
Fora do Palácio – 48.º n.º 2; 57.º n.º 8
Funcionamento com recurso a meios de comunicação à distância 

– 58.º-A 
Grupos de trabalho – 33.º-A
Instalações próprias – 109.º n.º 1
Interrupção dos trabalhos – 100.º-B
Mesa – 32.º
Ordem do dia – 100.º n.º 2 a 4
Ordinária – 57.º n.º 7
Participação de membros do Governo e de outras entidades – 102.º; 

104.º; 170.º
Publicidade das reuniões – 110.º
Quórum de deliberação – 58.º n.º 5 a 8
Quórum de funcionamento – 58.º n.º 5 a 8
Relatório – 137.º a 139.º
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Reuniões conjuntas de comissões – 105.º 
Subcomissões – 32.º n.os 6 a 9; 33.º; 58.º n.os 5 a 8
 V. Comissões parlamentares

Reunião plenária
Abertura da reunião – 70.º
Acesso público – 110.º n.º 1
Convocação – 55.º
Convocação extraordinária – 51.º
Dias das reuniões – 57.º n.os 1, 4 a 6 e 11
Faltas – 3.º n.os 1 e 2; 56.º; 58.º n.º 3; 68.º n.º 4
Interrupção – 69.º
Lugar na sala – 68.º
Modo de usar a palavra – 89.º
Ordem do dia – 59.º a 62.º
Organização dos debates – 90.º; 224.º a 228.º
Quórum de deliberação – 58.º n.os 2 e 3; 92.º
Quórum de funcionamento – 58.º n.os 1 e 3; 69.º n.º 1 al. b)
Suspensão das reuniões plenárias – 52.º
Suspensão do funcionamento da Assembleia – 49.º n.º 2

Revisão constitucional
Comissão Eventual de Revisão Constitucional – 118.º n.º 2
Disposição geral – 118.º
Poderes dos Deputados – 4.º n.º 1 al. a); 118.º n.º 1
Prazo de apresentação – 118.º n.º 2

S
Sala das reuniões plenárias

Lugares destinados a individualidades nacionais e estrangeiras  
– 16.º n.º 2 al. d)

Lugares dos Deputados – 68.º n.os 1 e 2
Lugares dos membros do Governo – 68.º n.º 3
Lugares reservados à comunicação social – 111.º n.os 1 e 2
Proibição da presença de pessoas estranhas – 68.º n.º 5

Secretário da Mesa da Assembleia
Competência – 28.º n.º 1; 59.º n.º 7
Composição da Mesa – 22.º n.os 2, 3 e 5
Eleição – 23.º
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Incompatibilidade – 7.º n.º 2
Mandato – 24.º
Substituição – 22.º n.º 5

Sede da Assembleia da República – 48.º n.º 1
Separata do Diário da Assembleia da República – 132.º n.os 3 e 4
Sessão legislativa – 49.º n.º 1
Sessão solene – 76.º
Subcomissão – 9.º al. b); 32.º n.os 6 a 9; 33.º; 33.º-B n.º 3; 58.º n.os 5 a 8
Substituição de Deputados – V. Mandato dos Deputados
Suspensão das reuniões plenárias – 52.º
Suspensão do funcionamento da Assembleia – 49.º n.º 2
Suspensão do mandato – V. Mandato dos Deputados

T
Tempo de intervenção expressamente previsto no Regimento

Apresentação da iniciativa – 145.º
Audição parlamentar – 104.º n.º 7
Contraprotesto – 85.º n.º 4
Debate com o Governo – 224.º a 225.º
Debate de urgência – 72.º n.º 7 e 9
Debate na especialidade do orçamento do Estado – 211.º n.os 3 a 9
Debate temático – 73.º n.º 3
Declaração de voto oral – 87.º n.º 2; 155.º n.os 4 e 5
Direito de defesa contra ofensas à honra ou consideração – 84.º  

n.os 1 e 2; 145.º n.º 5
Dos Deputados não inscritos – 71.º n.º 2; 145.º n.º 4
Dos Deputados por sessão legislativa – 77.º n.º 2
Dos Deputados únicos representantes de um partido – 71.º n.os 2 e 7; 

73.º n.º 7; 74.º n.º 9; 75.º n.º 2; 77.º n.º 4; 145.º n.º 2 al. c)
Dos grupos parlamentares – 71.º n.º 1; 75.º n.º 2; 77.º n.º 4; 126.º n.º 5
Dos membros do Governo – 79.º n.os 2 e 3
Interpelação à Mesa – 80.º n.º 4; 145.º
Invocação do Regimento – 80.º n.º 4
Organização do tempo de debate – 90.º
Pedidos de esclarecimento – 77.º n.º 4; 83.º n.º 2
Projeto de voto – 75.º n.º 2
Protesto – 85.º n.º 2
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 V. Grelhas; Uso da palavra
Texto de substituição – 96.º n.º 8 al. b); 141.º; 146.º n.º 4
Texto definitivo – 158.º
Titulares de cargos externos à Assembleia – 255.º a 260.º
Trabalhos parlamentares

Âmbito – 53.º
Organização – 57.º
Suspensão – 57.º n.º 3

Tratados e acordos
Apreciação em comissão – 16.º n.º 1 al. d); 35.º al. a); 199.º
Efeitos da votação – 201.º
Iniciativa – 198.º
Reapreciação da norma constante de tratado – 203.º
Resolução com alterações – 204.º
Resolução de aprovação – 202.º
Votação – 200.º

Tribunal Constitucional
Audição dos candidatos – 257.º
Eleição – 255.º; 258.º
Reapreciação de decreto objeto de veto por inconstitucionalidade  

– 162.º n.º 2
Reapreciação de norma constante de tratado – 203.º n.º 1
Recurso da declaração de perda de mandato – 3.º n.º 8; 4.º n.º 1 al. n) 

e o)

U
Uso da palavra

Apresentação da iniciativa – 145.º
Audição parlamentar – 104.º n.º 7
Contraprotesto – 85.º n.º 4
Debate com o Governo – 224.º a 225.º
Debate de urgência – 72.º n.º 7 a 9
Debate na especialidade do orçamento do Estado – 211.º
Debate temático – 73.º n.os 4 e 7
Declaração de voto oral – 87.º n.º 2; 155.º n.os 4 e 5
Deputados – 77.º; 78.º
Direito de defesa contra ofensas à honra ou consideração – 84.º
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Disposições gerais – 77.º a 90.º
Dos Deputados não inscritos – 71.º n.º 2; 145.º n.º 4
Dos Deputados por sessão legislativa – 77.º n.º 2
Dos Deputados únicos representantes de um partido – 71.º n.os 2 e 7; 

73.º n.º 7; 74.º n.º 9; 75.º n.º 2; 77.º n.º 4; 145.º n.º 2 al. c)
Dos grupos parlamentares – 71.º n.º 1; 75.º n.º 2; 77.º n.º 4; 126.º n.º 5
Individualidades nacionais e estrangeiras – 16.º n.º 2 al. d)
Interpelação à Mesa – 80.º n.os 1, 2 e 4; 145.º n.º 5
Invocação do Regimento – 80.º n.os 1 e 4; 145.º n.º 5
Membros da Mesa – 88.º
Membros do Governo – 79.º
Modo de usar a palavra – 89.º
Ordem e fins – 78.º
Organização do tempo dos debates – 90.º; 224.º; 225.º
Pedidos de esclarecimento – 77.º n.º 4; 83.º n.º 2
Proibição durante a votação – 86.º
Projeto de voto – 75.º n.º 2
Protesto – 85.º n.os 1 e 2
Sessão solene – 76.º n.os 2 e 3
 V. Tempo de intervenção

V
Verificação de poderes – V. Mandato dos Deputados
Veto – 98.º n.º 1 al. e); 160.º a 163.º

 V. Reapreciação
Vice-Presidente da Assembleia

Comissão Permanente – 40.º n.º 1
Competência – 16.º n.º 3; 18.º n.º 2; 27.º
Composição da Mesa – 22.º n.os 1, 2 e 4
Eleição – 23.º
Incompatibilidade – 7.º n.º 2
Mandato – 24.º
Substituição – 15.º

Vice-Secretário da Assembleia
Competência – 28.º n.º 2
Composição da Mesa – 22.º n.os 2, 5 e 6
Eleição – 23.º



269 REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

Incompatibilidade – 7.º n.º 2
Mandato – 24.º
Substituição – 22.º n.º 6; 28.º n.º 2 al. a)

Votação
À distância – 94.º-A n.os 1 e 2
Antecipada – 94.º-A n.os 1, 3 e 4
Eletrónica – 94.º n.º 1 al. b), n.os 4 e 5; 98.º n.os 3 e 4
Empate – 99.º
Escrutínio secreto – 94.º n.º 1 al. d); 97.º
Final global – 62.º n.º 6; 155.º
Fixação da hora – 95.º
Forma – 94.º
Guião – 96.º
Na especialidade – 62.º n.º 6; 150.º a 154.º-A
Na generalidade – 62.º n.º 5; 143.º; 146.º n.os 3 e 4; 147.º n.os 2 e 3; 148.º 

n.º 2; 149.º
Nominal – 94.º n.º 1 al. c); 98.º
Ordem – 154.º
Por levantados e sentados – 94.º n.º 1 al. a) e n.º 3
Proibição da votação em alternativa – 94.º n.º 2
Proibição do uso da palavra – 86.º
Proibição do voto por correspondência – 93.º n.º 3
Proibição do voto por procuração – 93.º n.º 3
Reapreciação dos decretos – 159.º a 163.º
Regras de deliberação – 91.º a 94.º
Sujeita a contagem – 98.º n.os  4 e 5

Voto de confiança – V. Moção de confiança
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